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SÍNTESE DO CERTAME 
 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 079/2026 
 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 170/2026 
 
OBJETO: Aquisição de cestas básicas montadas de alimentos para atendimento de famílias acompanhadas pela 
rede socioassistencial do município. 
 
VALOR TOTAL ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO: R$ 467.760,00 (quatrocentos e sessenta e sete mil e setecentos 
e sessenta reais). 
 
PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS: SIM. Será reservada cota de 25% para microempresas/empresas de 
pequeno porte e equiparadas, nos termos do art. 48 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, 
inc. III – “deverá estabelecer, em certames para aquisição de bens de natureza divisível, cota de até 
25% (vinte e cinco por cento) do objeto para a contratação de microempresas e empresas de pequeno 
porte”-; 
 
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO GLOBAL. 
 
MODO DE DISPUTA: ABERTO 
 
RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: até às 07hs45min do dia 03/11/2026 (horário de Brasília) 
 
ABERTURA E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS: 07hs50min do dia 03/11/2026 (horário de Brasília) 
 
INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: 08hs00min do dia 03/11/2026 (horário de Brasília) 
 
LOCAL: Sistema Eletrônico no Portal de Licitações no endereço “http://comprasbr.com.br”. “Acesso identificado” 
 
CONSULTAS AO EDITAL E DIVULGAÇÃO DE INFORMAÇÕES: 
Na internet, no e-mail: licitacao@martinopolis.sp.gov.br, no endereço eletrônico: 
http://online.martinopolis.sp.gov.br:8079/comprasedital/ na opção 02, e no endereço eletrônico: 
comprasbr.com.br/processos/. No Departamento Municipal de Licitações, no endereço sito à Avenida Coronel João 
Gomes Martins, 525, Centro, Martinópolis, Estado de São Paulo, telefone (18) 3275-9519. 
 
ESCLARECIMENTOS: 
Pelo e-mail: licitacao@martinopolis.sp.gov.br 
NOTA: Não será realizado esclarecimento via telefone, apenas esclarecimentos via e-mail. A resposta será via e-
mail. 
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 079/2026 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 170/2026 

 
 
 

O MUNICIPIO DE MARTINÓPOLIS, pessoa jurídica de direito público, inscrita no CNPJ sob nº 44.855.443/0001-
30, com sede na cidade de Martinópolis, na Av. Cel. João G. Martins, 525, Centro, através do Senhor GABRIEL 
VALÕES SANTOS, Prefeito Municipal, TORNA PÚBLICO, por intermédio do Departamento Municipal de Licitações, 
que realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, 
Decreto Municipal n.º 6.752/2024 e suas posteriores alterações1, e demais normas da legislação aplicável e, ainda, 
de acordo com as condições estabelecidas neste Edital e em seus anexos. 
 
1. DO OBJETO 
 
1.1. O objeto da presente licitação é a aquisição de cestas básicas montadas de alimentos para 
atendimento de famílias acompanhadas pela rede socioassistencial do município, conforme condições, 
quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 
 
1.2. A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, facultando-se ao 
licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse. 
 
2. DA CONSULTA, ESCLARECIMENTO E IMPUGNAÇÕES 
  
2.1. O Edital do Pregão Eletrônico e seus anexos poderão ser adquiridos pelos interessados através do e-mail: 
licitacao@martinopolis.sp.gov.br, no endereço eletrônico: 
http://online.martinopolis.sp.gov.br:8079/comprasedital/ na opção 02, no endereço eletrônico: 
comprasbr.com.br/processos/ ou no Departamento Municipal de Licitações, com endereço sito à Avenida Coronel 
João Gomes Martins, 525, Centro, Martinópolis, Estado de São Paulo, telefone (18) 3275 9519. 
2.2. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº 14.133, 
de 2021, ou para solicitar esclarecimento sobre os seus termos, devendo protocolar a impugnação ou o pedido de 
esclarecimento até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame, através do e-mail: 
licitacao@martinópolis.sp.gov.br.   
2.2.1. Não serão prestados esclarecimentos via telefone. Somente deverão ser consideradas as informações 
prestadas por escrito pela Prefeitura Municipal de Martinópolis. 
2.2.2. No caso de ausência de solicitação de esclarecimentos adicionais aos ora fornecidos, pressupõe-se que os 
elementos constantes deste ato convocatório são suficientemente claros e precisos, não cabendo, portanto, 
posteriormente, qualquer reclamação. 
2.3. Serão consideradas INTEMPESTIVAS as impugnações endereçadas por outras formas ou por outros 
endereços eletrônicos que, por essa razão, não sejam recebidas pelo(a) Pregoeiro(a) no prazo estabelecido. 
2.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 
2.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo(a) 
Pregoeiro(a), nos autos do processo de licitação. 
2.5. A decisão da impugnação ou a resposta ao pedido de esclarecimento serão divulgadas em sítio eletrônico 
oficial, no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 
Igualmente, será enviada a decisão/resposta, por e-mail, à parte que impugnou/pediu esclarecimento e 
disponibilizada na plataforma do Compras BR para conhecimento de todos os interessados. 
2.6. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame, exceto quando a 
alteração não comprometer a formulação das propostas.  
2.7. A ausência de impugnação implicará na aceitação tácita, pelo licitante, das condições previstas neste Edital e 
em seus Anexos.  
2.8. A ausência de pedido de esclarecimento implicará na presunção de que os interessados não tiveram dúvidas a 
respeito da presente licitação, razão pela qual não serão admitidos questionamentos extemporâneos.  
2.9. Se houver alteração na data da sessão pública, a modificação será informada da mesma forma que a 
publicação original do edital do certame.  
 
 
3. DO REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME 
  

                                                           
1 Link para acesso ao Decreto Municipal n.º 6.752/2024 
https://leismunicipais.com.br/a1/sp/m/martinopolis/decreto/2024/678/6778/decreto-n-6778-2024-altera-o-anexo-unico-do-
decreto-municipal-n-6752-2024-que-dispoe-sobre-o-regulamento-dos-procedimentos-licitatorios-da-prefeitura-municipal-de-
martinopolis-e-da-outras-providencias?q=decreto%206778 
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3.1.  O Pregão, na sua forma eletrônica, será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET mediante 
condições de segurança – criptografia e autenticação – em todas as suas fases através do Sistema Eletrônico do 
Compras BR (http://comprasbr.com.br). 
3.2. Os trabalhos serão conduzidos por Pregoeiro(a) indicado(a) pelo Município de Martinópolis, mediante a 
inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para o Sistema Eletrônico “Licitações” constante na 
página eletrônica indicada no subitem anterior. 
3.3. O licitante deverá observar as datas e os horários limites previstos no presente Edital para o credenciamento 
junto ao provedor do sistema para participação da licitação, bem como o cadastramento e a abertura da proposta, 
atentando também para a data e horário para início da disputa. 
3.4. O certame será conduzido pelo(a) Pregoeiro(a), com o auxílio da equipe de apoio, que terá, em especial, as 
seguintes atribuições: 
3.4.1. conduzir a sessão pública; 
3.4.2. receber, examinar e responder as impugnações e os pedidos de esclarecimentos apresentados por licitantes 
e terceiros em relação ao edital e aos anexos, incumbindo-lhe requisitar subsídios formais aos responsáveis pela 
elaboração desses documentos, caso necessário. 
3.4.3. verificar a conformidade da proposta em relação aos requisitos estabelecidos no Edital; 
3.4.4. coordenar a sessão pública e o envio de lances; 
3.4.5. verificar e julgar as condições de habilitação; 
3.4.6. sanear erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos de habilitação e sua 
validade jurídica; 
3.4.7. receber, examinar e decidir os recursos e encaminhá-los à autoridade competente quando mantiver sua 
decisão; 
3.4.8. indicar o vencedor do certame; 
3.4.9. conduzir os trabalhos da equipe de apoio; e 
3.4.10. encaminhar o processo devidamente instruído à autoridade competente e propor a sua adjudicação e 
homologação. 
 
4. DO CREDENCIAMENTO NO SISTEMA ELETRÔNICO 

 
4.1. As pessoas jurídicas ou firmas individuais interessadas em participar deste certame deverão nomear através 
do instrumento de mandato conforme modelo constante do Anexo III, operador devidamente credenciado junto 
ao Sistema Eletrônico do Compras BR, atribuindo poderes para formular lances de preços e praticar todos os 
demais atos e operações no Sistema através do endereço eletrônico: http://comprasbr.com.br. 
4.2. A participação do licitante no Pregão Eletrônico se dará por meio de seu operador designado, que declarará, 
em campo próprio do sistema, pleno conhecimento, aceitação e atendimento às exigências de habilitação previstas 
no Edital. 
4.3. O acesso do operador ao Pregão Eletrônico, para efeito de encaminhamento de proposta de preço e lances 
sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se dará mediante prévia definição de senha privativa. 
4.4. A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer licitação, salvo quando 
canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa do Compra BR. 
4.5. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como 
firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu 
representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação 
por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.  
4.6. O credenciamento do licitante e de seu representante legal junto ao Sistema Eletrônico implica a 
responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para realização das transações 
inerentes à presente licitação. 
4.7. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sistema Eletrônico do 
Compras BR e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 
imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem 
desatualizados. 
4.7.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação.  
4.8. Eventuais dúvidas para obtenção da senha deverão ser solicitadas pelos telefones: (67) 3303-2702 / (67) 
3303-2730 ou pelo e-mail: contato@comprasbr.com.br. 
 
5. DA PARTICIPAÇÃO 
 
5.1. Poderão participar desta licitação os interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto 
desta licitação e que estiverem previamente credenciados junto ao Sistema Eletrônico do Compras BR.  
5.2. Caberá ao licitante interessado em participar do presente Pregão, na forma eletrônica: 
5.2.1. credenciar-se previamente no Sistema Eletrônico do Compras BR; 
5.2.2. remeter, no prazo estabelecido, exclusivamente via sistema ou correio eletrônico, os documentos de 
habilitação e a proposta quando classificado em primeiro lugar, e os documentos complementares; 
5.2.3. responsabilizar-se formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assumir como firmes e 
verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, 
excluída a responsabilidade do provedor do sistema, do órgão ou da entidade promotora da licitação por eventuais 
danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros; 
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5.2.4. acompanhar as operações no Sistema Eletrônico durante o processo licitatório e responsabilizar-se pelo 
ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pelo sistema ou de sua 
desconexão; 
5.2.5. comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo 
ou a inviabilidade do uso da senha, para imediato bloqueio de acesso; 
5.2.6. utilizar a chave de identificação e a senha de acesso para participar do certame na forma eletrônica; e 
5.2.7. solicitar o cancelamento da chave de identificação ou da senha de acesso por interesse próprio. 
5.3. Não poderão disputar esta licitação: 
5.3.1. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando estes 
forem os elementos técnicos fundamentais de licitação que versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a 
ele relacionados; 
5.3.2. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto 
executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de 
mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a 
licitação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 
5.3.3. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação em 
decorrência de sanção que lhe foi imposta; 
5.3.4. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com 
dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na 
fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral 
ou por afinidade, até o terceiro grau; 
5.3.5. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei Federal; 
5.3.6. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do Edital, tenha sido condenada 
judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a 
condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação 
trabalhista. 
5.4 O impedimento de que trata o subitem 5.3.3. será também aplicado ao licitante que atue em substituição a 
outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua 
controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da 
personalidade jurídica do licitante. 
5.5. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que se 
referem os subitens 5.3.1. e 5.3.2. poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, 
de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do 
órgão ou entidade. 
5.6. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 
5.7. O disposto neste item não impede a licitação ou a contratação de obra ou serviço que inclua como encargo do 
contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações integradas, e do projeto 
executivo, nos demais regimes de execução. 
5.8. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução da contratação agente público de 
órgão ou entidade licitante ou contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de 
interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, 
conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021.  

5.8.1. A vedação de que trata o item acima estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na 
qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa 
que preste assessoria técnica. 
 
5.9. Nos limites previstos no art. 4º da Lei nº 14.133, de 2021, e na Lei Complementar nº 123, de 14 de 
dezembro de 2006, serão observadas as regras de tratamento favorecido para as microempresas e empresas de 
pequeno porte, e para o microempreendedor individual – MEI.  
5.10. O lote 02 refere-se à cota de 25% para microempresas/empresas de pequeno porte e 
equiparadas, nos termos do art. 48 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, inc. III – 
“deverá estabelecer, em certames para aquisição de bens de natureza divisível, cota de até 25% (vinte e cinco por 
cento) do objeto para a contratação de microempresas e empresas de pequeno porte”-;       
5.10.1. Para o lote 01 a participação é ampla (todas as empresas). 
5.10.2. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas e às empresas de 
pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a 
Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de 
enquadramento como empresa de pequeno porte. 
5.10.3. No caso de haver cota reservada na licitação, não havendo vencedor para o item referente à cota 
reservada, esta poderá ser adjudicada ao vencedor da cota principal correspondente ou, diante da sua recusa, aos 
licitantes remanescentes, desde que pratiquem o preço do primeiro colocado da cota principal. 
5.10.4. Se a mesma empresa vencer a cota reservada e a cota principal, a contratação das cotas deverá ocorrer 
pelo menor preço. 
 
5.11. Será admitida a participação de pessoas jurídicas em consórcio, nos termos do art. 15 da Lei nº 14.133, de 
2021;  
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5.11.1. Será vedada a participação de empresa consorciada, na mesma licitação, de mais de um consórcio ou de 
forma isolada, nos termos do art. 15, inc. IV, da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
5.12. Quando for admitida a subcontratação, será vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela 
ou os dirigentes desta mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou 
civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou 
atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 
colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau. 
 
6. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
 
6.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e lances e de 
julgamento. 
6.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico do Compras BR 
(http://comprasbr.com.br), até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, a Proposta 
Comercial.  
6.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do Sistema Eletrônico, que: 
6.3.1. está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus Anexos, bem como que a proposta 
apresentada compreenderá a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na 
Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos 
termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os 
requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 
6.3.2. não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor 
de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz, nos termos do 
artigo 7°, XXXIII, da Constituição Federal;  
6.3.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e 
IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;  
6.3.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência 
Social, previstas em lei e em outras normas específicas.  
6.3.5. O fornecedor enquadrado como microempresa ou empresa de pequeno porte deverá declarar, ainda, em 
campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 
123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o 
disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º da Lei n.º 14.133, de 2021.  
6.3.5.1. Não têm direito ao tratamento favorecido estabelecido nos arts. 42 a 49 da Lei Complementar nº 123, de 
2006 as microempresas e as empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, tenham 
celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima 
admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte, nos termos do § 2º do art. 4º da Lei nº 
14.133, de 2021.  
6.3.5.2. Na hipótese de se verificar a exceção especificada no item 6.3.5.1, o licitante deverá assinalar o campo 
“não”, por não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006.  
6.3.5.2.1.Em havendo itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno 
porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento 
favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa ou empresa de pequeno 
porte; 
6.4 A falsidade das declarações de que trata o item 6.3 sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei nº 14.133, 
de 2021, e neste Edital. 
6.5. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação anteceder as 
fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação anteriormente 
inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 
6.6. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta pelo licitante, o que ocorrerá 
somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances. 
6.7. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes convocados 
para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 
 
 
6.8. Desde que disponibilizada a funcionalidade no Sistema Eletrônico, o licitante poderá parametrizar o seu valor 
final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às 
seguintes regras: 
6.8.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá tanto 
em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e 
6.8.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo estabelecido e o intervalo 
de que trata o subitem acima. 
6.9. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no Sistema Eletrônico poderá 
ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 
6.9.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de julgamento 
por menor preço; e 
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6.9.2. percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério 
de julgamento por maior desconto. 
6.10. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do subitem 6.9 
possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação, podendo 
ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno. 
 
 
6.11. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no Sistema Eletrônico 
durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 
inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 
6.12. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do Sistema Eletrônico qualquer acontecimento 
que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 
 
7. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 
 
7.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no Sistema Eletrônico, dos seguintes 
campos: 
7.1.1. Valor unitário, e total do(s) item(ns); 
7.1.2. Marca/Modelo (se for o caso); 
7.1.3. Fabricante (se for o caso);  
7.1.4. Descrição do objeto, contendo informações que atendam as especificações técnicas do Anexo II – Termo 
de Referência. 
7.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 
7.2.1. Não será admitida cotação inferior às quantidades previstas neste Edital.  
7.2.2. Não será obrigatória apresentação de proposta para todos os itens, podendo o licitante apresentar proposta 
somente para o item de seu interesse. 
7.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, 
tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto. 
7.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade 
do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer 
outro pretexto. 
7.5. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em 
conformidade com o que dispõe o Anexo II – Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de 
executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e 
utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, 
quando requerido, sua substituição. 
 
7.6. Após a etapa de lances e negociação, o licitante classificado em primeiro lugar terá o prazo máximo de 02 
(duas) horas para envio, por meio do Sistema Eletrônico, da proposta adequada ao último lance, conforme modelo 
constante do Anexo IV.  
7.7. A não apresentação da Proposta Adequada, ensejará a desclassificação da proposta ofertada, tendo em vista 
que sua apresentação se faz necessária a fim de que a Administração possa ter uma noção mais precisa sobre a 
composição dos custos e da exequibilidade da proposta do licitante com quem pretende contratar o objeto desta 
licitação.  
7.7.1. É facultado ao Pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita no chat 
pelo licitante, antes de findo o prazo. 
 
7.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação. 
 
8. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 

 
8.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio do Sistema Eletrônico 
do Compras BR, na data, horário e local indicados neste Edital. 
8.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o caso, 
anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 
 
8.2.1. Será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 
8.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo 
real por todos os participantes. 
8.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado a 
efeito na fase de aceitação. 
8.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da 
fase de lances. 
 
8.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o(a) Pregoeiro(a) e os licitantes. 
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8.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema 
eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.  

8.6. O lance deverá ser ofertado pelo valor global do lote. 

8.7. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as 
regras estabelecidas no Edital. 
 
8.8. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao último por 
ele ofertado e registrado pelo sistema.  
 
8.9. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos 
lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 0,01 (Um 
Centavo). 
8.10. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos após o 
registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 
8.11. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado, definido no início deste Edital. 
 
8.12. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, os licitantes 
apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.  
8.12.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será prorrogada 
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 02 (dois) minutos do período de duração 
da sessão pública; 
8.12.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de 02 (dois) minutos e 
ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de 
lances intermediários; 
8.12.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á 
automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação; 
8.12.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for de 
pelo menos 5% (cinco por cento), o(a) Pregoeiro(a), auxiliado(a) pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da 
disputa aberta, para a definição das demais colocações. 
8.12.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances 
intermediários. 
8.12.6. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os lances 
segundo a ordem crescente de valores.  
8.12.7. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado 
em primeiro lugar.  
 
8.13. Caso seja adotado para o envio de lances na presente licitação o modo de disputa “aberto e fechado”, os 
licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 
8.13.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de 15 (quinze) minutos. Após esse prazo, o 
sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de tempo de até 
10 (dez) minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de 
lances. 
8.13.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor da oferta 
de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores àquela possam ofertar um 
lance final e fechado em até 05 (cinco) minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 
8.13.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu último lance da 
etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 
8.13.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores dos 
melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e fechado 
em até 05 (cinco) minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 
8.13.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os lances 
segundo a ordem crescente de valores. 
 
8.14. Caso seja adotado para o envio de lances na presente licitação o modo de disputa “fechado e aberto”, 
poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a proposta de menor preço/ maior 
percentual de desconto e os das propostas até 10% (dez por cento) superiores/inferiores àquela, em que os 
licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, até o encerramento da sessão e eventuais prorrogações. 
8.14.1. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no subitem 8.14, poderão os 
licitantes que apresentaram as 3 (três) melhores propostas, consideradas as empatadas, oferecer novos lances 
sucessivos. 
8.14.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será prorrogada 
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 02 (dois) minutos do período de duração 
da sessão pública. 
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8.14.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de 02 (dois) minutos e 
ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de 
lances intermediários. 
8.14.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á 
automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação. 
8.14.5. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for de 
pelo menos 5% (cinco por cento), o(a) Pregoeiro(a), auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da 
disputa aberta, para a definição das demais colocações. 
8.14.6. Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances 
intermediários.   
8.15. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os lances 
segundo a ordem crescente de valores. 
8.16. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado 
em primeiro lugar.  
 
8.17. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor 
lance registrado, vedada a identificação do licitante.  
8.18. No caso de desconexão com o(a) Pregoeiro(a), no decorrer da etapa competitiva da licitação, o Sistema 
Eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  
8.19. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o(a) Pregoeiro(a) persistir por tempo superior a 10 (dez) 
minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da 
comunicação do fato pelo(a) Pregoeiro(a) aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 
8.20. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
 
8.21. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma 
vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da 
entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte 
participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, 
assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 
123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 
8.21.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na 
faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a 
primeira colocada. 
8.21.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para 
desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 05 (cinco) minutos 
controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 
8.21.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no 
prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se 
encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo 
direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 
8.21.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que 
se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se 
identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 
 
8.22. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase 
fechada do modo de disputa aberto e fechado.  
8.22.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no art. 
60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 
8.22.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato 
contínuo à classificação; 
8.22.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente ser 
utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 
8.22.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de trabalho, 
conforme regulamento; 
8.22.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de 
controle. 
8.22.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou 
prestados por: 
8.22.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado de São Paulo; 
8.22.2.2. empresas brasileiras; 
8.22.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 
8.22.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 
2009. 
 
8.23. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro colocado 
permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o(a) Pregoeiro(a) poderá 
negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 
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8.23.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação inicialmente 
estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta 
permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 
8.23.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 
8.23.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo licitatório. 
 
8.23.4. O(A) Pregoeiro(a) solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie a 
proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos 
documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 
8.23.5. É facultado ao(à) Pregoeiro(a) prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita 
no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.  
 
8.24. Após a negociação do preço, o(a) Pregoeiro(a) iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 
 
8.25. O Pregoeiro poderá, a qualquer momento, solicitar aos licitantes esclarecimentos que julgar necessários. 
 
9. DA FASE DE JULGAMENTO 
 
9.1. Encerrada a etapa de negociação, após o envio da Proposta Adequada, o Pregoeiro verificará se o licitante 
provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto 
no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no subitem 5.3 do Edital, especialmente quanto à 
existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante consulta aos 
seguintes cadastros: 
 
a) Sistema Nacional de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF 
(https://www3.comprasnet.gov.br/sicaf-
web/public/pages/consultas/consultarRestricaoContratarAdministracaoPublica.jsf 
b) Relação de Apenados publicada pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo 
(https://www.tce.sp.gov.br/pesquisa-relacao-apenados); 
c) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União 
(https://certidoes.cgu.gov.br );  
d) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 
(https://certidoes.cgu.gov.br ); 
e) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e Inelegibilidade – CNCIAI, do 
Conselho Nacional de Justiça (https://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php); 
f) Certidão negativa de licitante inidôneo (https://certidoes.apps.tcu.gov.br/emitir-certidao-inidoneos ); 
g) Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas dos itens “c, “d”, “e” e “f” 
pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU (https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/). 
 
9.2. A consulta ao cadastro CNCIAI será realizada em nome da pessoa jurídica licitante e também de seu sócio 
majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992.  
 
9.3. O licitante classificado em primeiro lugar terá o prazo máximo de prazo de 02 (duas) horas, prorrogável por 
igual período, para envio das certidões descritas nos itens anteriores.  
 
9.4. Caso o licitante não encaminhe as Certidões solicitadas, o Pregoeiro poderá fazer as consultas para verificar se 
ele atende condições de participação no certame. 

9.5. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o 

Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas. 

9.5.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, 
dentre outros. 

9.5.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. 

9.5.3.Constatada a existência de sanção, ressalvado o âmbito de abrangência da sanção, o licitante será reputado 
inabilitado, por falta de condição de participação. 

9.6. Caso atendidas as condições de participação, prosseguirá a análise da fase de julgamento da proposta 
classificada em primeiro lugar.  
 
9.7. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento 
favorecido às ME/EPPs, o Pregoeiro verificará se faz jus ao benefício. 
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9.8. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o Pregoeiro examinará a 
proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao 
máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos. 
9.8.1. Se a proposta vencedora for desclassificada, o pregoeiro examinará a proposta subsequente, e, assim 
sucessivamente, na ordem de classificação.  
9.8.2. Encerrada a fase de julgamento, caso se verifique a conformidade da proposta de que trata o item 9.8, o 
pregoeiro passará à verificação da documentação de habilitação do licitante conforme disposições do item 10.  
 
9.9. Será desclassificada a proposta vencedora que:  
9.9.1. contiver vícios insanáveis; 
9.9.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Anexo II - Termo de Referência; 
9.9.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação; 
9.9.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
9.9.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde que 
insanável. 
 
9.10. Tratando de licitação com critério de julgamento de menor preço por grupo de itens, como critério de 
aceitabilidade de preços unitários, será adotado como limite máximo o valor unitário estimado pela Administração, 
no Termo de Referência, para cada item. 
9.10.1. A contratação posterior de item específico do grupo exigirá prévia pesquisa de mercado e demonstração 
de sua vantagem para o órgão ou entidade. 
 
9.11. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos 
complementares, poderão ser efetuadas diligências para que o licitante comprove a exequibilidade da proposta.  
 
9.12. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida a 
manifestação escrita do setor requisitante do material ou da área especializada no objeto.  
 
9.13. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra(s), o licitante classificado em primeiro lugar 
deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de não aceitação da proposta. 
 
9.14. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do procedimento para a 
avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os demais licitantes. 
 
9.15. Em sendo exigida a apresentação de amostra(s), o local para a sua entrega, bem como o prazo 
máximo para a sua apresentação será conforme definido em Termo de Referência.  
9.15.1. No caso de não haver entrega da amostra pelo primeiro classificado no prazo definido no Termo de 
Referência, ou havendo entrega de amostra que não seja aprovada pela Comissão (conforme os critérios técnicos 
de avaliação estabelecidos em Termo de Referência), a proposta do licitante será recusada. Diante disso, o 
Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado, seguindo-se com a 
verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até uma que venha a ser aprovada.  
9.15.2. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 
 
9.16. Encerrado o julgamento, será disponibilizada a respectiva ata, com a ordem de classificação das propostas. 
 
10. DA FASE DE HABILITAÇÃO 
 
10.1. O(s) licitante(s) mais bem classificado(s) no certame, deverão enviar no Sistema Eletrônico do ComprasBR, 
no prazo de 02 (duas) horas, prorrogável por igual período, contado da solicitação do Pregoeiro, todos os 
documentos necessários para fins de Habilitação. Caso algum documento não seja enviado o licitante será 
INABILITADO. Os documentos que deverão ser incluídos na plataforma são: 
 
10.1.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA 
 

a) Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 
Comercial da respectiva sede; 
b) Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - 
CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 
c) Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como 
empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato 
social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, 
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 
d) Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de 
sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 
e) Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da 
filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das 
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Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro 
onde tem sede a matriz; 
 
* Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 
respectiva. 

 
10.1.2. HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 
 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda (CNPJ) ou no 
Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), conforme o caso; 
b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual e/ou Municipal, relativo ao domicílio ou 
sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
c) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas 
administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, 
de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda 
Nacional; 
d) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade 
em cujo exercício contrata ou concorre; 
e) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à 
atividade em cujo exercício contrata ou concorre;   
f) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS); 
g) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de 
certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis 
do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 
 
* Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto contratual, deverá 
comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou 
sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 
* Considerando que somente deve haver comprovação acerca dos tributos compatíveis com o objeto 
licitado, possibilita-se que as licitantes apresentem, se for o caso, Declaração de não incidência de tributo 
assinada por seu representante legal, sob as penas da lei 

 
10.1.3. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 
 

a) Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica.  
 

10.1.4. DECLARAÇÃO PARA OUTRAS COMPROVAÇÕES, em conformidade com o modelo constante do Anexo 
V: 
 
a) Declaração de que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos, bem como de que 
a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de 
trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre 
plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório;   
b) Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da 
Constituição;   
c) Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 
 
10.2. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando exigida, será feita 
por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de habilitação econômico-financeira, 
quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada consorciado. 
 
10.3. Os licitantes que não apresentarem todos os documentos acima exigidos, ou que os apresentarem 
incompletos, incorretos, serão considerados inabilitados. 
10.4. Os documentos exigidos, quando não contiverem o prazo de validade expressamente determinado, não 
poderão ter suas datas de expedição anteriores a mais de 90 (noventa) dias, contados da data da abertura da 
sessão. 
10.5. Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados em original ou cópia simples. 
10.5.1. A prova de autenticidade de cópia de documento público ou particular, caso for necessário, será feita 
mediante solicitação feita pelo Pregoeiro de apresentação do documento original ou de declaração de autenticidade 
por advogado, sob sua responsabilidade pessoal.  
10.5.2. O reconhecimento de firma somente será exigido quando houver dúvida de autenticidade, salvo imposição 
legal. 
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10.6. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas, empresas de pequeno porte e 
equiparadas somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação na licitação. 
Porém, será obrigatória durante a fase de habilitação a apresentação dos documentos indicados no subitem 
10.1.2, ainda que veiculem restrições impeditivas à referida comprovação; 
10.6.1. Havendo alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, o licitante habilitado nas 
condições do 10.6 acima deverá comprovar sua regularização mediante a apresentação das competentes certidões 
negativas de débitos, ou positivas com efeito de negativa, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da 
publicação da homologação do certame, prorrogável por igual período, a critério da Administração.  
10.6.2. A não regularização da documentação no prazo previsto no subitem 10.6.1 implicará na decadência do 
direito à contratação, sem prejuízo das sanções legais, procedendo-se à convocação dos licitantes para, em sessão 
pública, retomar os atos referentes ao procedimento licitatório. 
10.7. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal e trabalhista e econômico-financeira, poderá 
ser substituída por registro cadastral no Sicaf ou em sistemas semelhantes mantidos pelos Estados, pelo Distrito 
Federal ou pelo Município, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto na Lei nº 14.133/2021. 
10.8. A verificação pelo(a) Pregoeiro(a), em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões 
constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 
10.8.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no registro cadastral apresentado 
serão enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de 02 (duas) horas, prorrogável por igual 
período, contado da solicitação do(a) Pregoeiro(a). 
10.8.2. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e lances, os licitantes 
encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o preço ou 
o percentual de desconto. 
10.9. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o 
declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133, de 
2021).  
10.10. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que cumpre 
as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas 
em lei e em outras normas específicas.  
10.11. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que sua proposta econômica 
compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição 
Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 
ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.  
10.9. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação de 
novos documentos, salvo em sede de diligência, para: 
10.9.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que 
necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 
10.9.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas. 
10.10. No julgamento das propostas e da habilitação, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em 
ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 
10.10.1. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde 
que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público, nos 
termos do inciso III do art. 12 da Lei nº 14.133, de 2021.  
10.11. Constatado o cumprimento dos requisitos e condições estabelecidos no Edital, o licitante será habilitado e 
declarado vencedor do certame. 
10.12. Se o licitante desatender às exigências para a habilitação, o(a) Pregoeiro(a), respeitada a ordem de 
classificação, examinará a oferta subsequente de menor preço, negociará com o seu autor, decidirá sobre a sua 
aceitabilidade e, em caso positivo, verificará as condições de habilitação e assim sucessivamente, até a apuração 
de uma oferta aceitável cujo autor atenda aos requisitos de habilitação, caso em que será declarado vencedor. 
10.13. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja proposta 
atenda ao Edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior. 
10.14. Por meio de aviso lançado no sistema, o(a) Pregoeiro(a) informará aos demais licitantes que poderão 
consultar as informações cadastrais do licitante vencedor com o uso da opção disponibilizada no próprio sistema 
para tanto. 
10.15. Do resultado do julgamento da habilitação caberá recurso na forma definida no presente Edital. 
10.16. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a 
filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, caso 
exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente 
em nome da matriz.  
10.17. A disciplina da adjudicação, da homologação e da contratação encontra-se nos itens 12 e 13 deste Edital.  
 
11. DOS RECURSOS  
  
11.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de licitantes, à 
anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021. 
11.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou da lavratura da ata. 
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11.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou inabilitação 
do licitante: 
11.3.1. Qualquer licitante poderá, no prazo máximo de 15 minutos, de forma imediata após o término do 
julgamento das propostas e do ato de habilitação ou inabilitação, em campo próprio do sistema, manifestar sua 
intenção de recorrer, sob pena de preclusão, ficando a autoridade superior autorizada a adjudicar o objeto ao 
licitante declarado vencedor; 
11.3.2. O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura da ata 
de habilitação ou inabilitação; 
11.3.3. Na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo 
para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de julgamento. 
11.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 
11.4.1. O(A) Pregoeiro(a) e a Equipe de Apoio não se responsabilizarão por memoriais de recursos e contrarrazões 
endereçados por outras formas, e que, por isso, sejam intempestivos ou não sejam recebidos. 
11.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual poderá 
reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a 
autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento 
dos autos. 
11.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  
11.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias úteis, 
contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista imediata 
dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 
11.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 
sobrevenha decisão final da autoridade competente.  
11.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  
11.10. A decisão final acerca dos recursos interpostos será divulgada no Sistema Eletrônico do Compras BR 
(http://comprasbr.com.br) ou encaminhada via e-mail aos interessados. 
11.11. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos licitantes para defesa de seus 
interesses.  
 
12. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
  
12.1. Exaurida a fase recursal, será observado o disposto no art. 71 da Lei nº 14.133, de 2021.  
12.1.1. Constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade superior adjudicará o objeto da licitação ao 
licitante vencedor e homologará o procedimento licitatório.  
12.2. Homologado o resultado classificatório pela autoridade competente, será publicado no Diário Oficial 
Eletrônico do Município. 
 
13. DO CONTRATO 
  
13.1. Homologado o resultado da licitação, a Administração Pública convocará o licitante vencedor para assinar o 
Termo de Contrato (Anexo VI), no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, contatados da data da publicação da 
homologação do resultado da Licitação no Diário Oficial Eletrônico do Município, podendo ser assinado 
pessoalmente no Departamento de Licitações ou Digitalmente, na forma eletrônica, com assinatura eletrônica 
válida. Caso o licitante vencedor não assine dentro do prazo estabelecido, decairá do direito à contratação, sem 
prejuízo das sanções previstas na Lei. 
13.1.1. O prazo concedido para assinatura do Contrato poderá ser prorrogado uma vez por igual período, 
mediante solicitação da parte durante seu transcurso, devidamente justificada, e desde que o motivo apresentado 
seja aceito pelo CONTRATANTE, sob pena de decair do direito à contratação se não o fizer, sem prejuízo das 
sanções previstas no Edital.  
13.2. Na assinatura do Contrato, bem como em sua eventual prorrogação, será verificado o atendimento das 
condições de habilitação consignadas neste Edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante toda a vigência 
do Contrato, assim como consultado o Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS), o Cadastro 
Nacional de Empresas Punidas (CNEP) e emitidas as certidões negativas de inidoneidade e de impedimento, que 
serão juntadas ao processo. 
13.3. Se, por ocasião da formalização do Contrato, algum dos documentos apresentados pelo adjudicatário para 
fins de comprovação das condições de habilitação estiver com o prazo de validade expirado, a Administração 
verificará a situação por meio eletrônico hábil de informações e certificará a regularidade nos autos do processo, 
anexando a ele os documentos comprobatórios, salvo impossibilidade devidamente justificada.  
13.3.1. Se não for possível atualizá-los por meio eletrônico hábil de informações, a adjudicatária será notificada 
para, no prazo de 2 (dois) dias úteis, comprovar a sua situação de regularidade mediante a apresentação da 
respectiva documentação, com prazos de validade em plena vigência, sob pena de a contratação não se realizar. 
13.4. Na hipótese de o licitante vencedor não comprovar manter as condições de habilitação e de preencher as 
condições de contratação que estejam consignadas no Edital, ou quando convocado não assinar o contrato no 
prazo, ou recusar a contratação, a Administração, sem prejuízo da apuração do cabimento de aplicação de sanções 
e das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar os licitantes remanescentes, respeitada 
a ordem de classificação, para a celebração do contrato em conformidade com o procedimento e as condições 
estabelecidas no artigo 90 da Lei nº 14.133/21. 
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13.5. Será facultada à Administração a convocação dos demais licitantes classificados para a contratação de 
remanescente em consequência de rescisão de contrato celebrado com fundamento nesta licitação, observados os 
critérios estabelecidos no § 7º do art. 90 da Lei nº 14.133, de 2021.   
13.6.  O prazo de vigência do Contrato será de 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua assinatura. 
13.6.1. Tratando de contratação por escopo, o prazo de vigência será automaticamente prorrogado, quando o 
objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa da 
CONTRATADA, previstas neste edital e nos termos do art. 111 da Lei nº 14.133/2021. 
13.6.2. Quando a não conclusão do objeto da contratação decorrer de culpa da CONTRATADA:  
13.6.2.1. A CONTRATADA será constituída em mora, aplicáveis a ela as respectivas sanções administrativas;  
13.6.2.2. O CONTRATANTE poderá optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas 
em lei para a continuidade da execução contratual, nos termos do parágrafo único do artigo 111 da Lei nº 14.133, 
de 2021. 
13.7. Não obstante o prazo estipulado na cláusula 13.6, quando ultrapassado o exercício, a vigência nos 
exercícios subsequentes ao da celebração do contrato estará sujeita a condição resolutiva, consubstanciada esta na 
inexistência de recursos aprovados nas respectivas Leis Orçamentárias de cada exercício para atender as 
respectivas despesas. Ocorrendo a resolução do contrato, com base na condição estipulada neste item, a 
CONTRATADA não terá direito a qualquer espécie de indenização. 
13.8. Eventuais alterações contratuais serão regidas pela disciplina dos artigos 124 e seguintes da Lei nº 
14.133/2021, conforme disposições do Termo de Contrato (Anexo VI). 
13.9. Durante a vigência do contrato, é vedado ao contratado contratar cônjuge, companheiro ou parente em linha 
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do órgão ou entidade contratante ou de agente 
público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato. 
 
14. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 
 
14.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 
14.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão 
pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos 
anulados e os que dele dependam; 
14.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado vencedor 
não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, 
nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente 
posteriores ao encerramento da etapa de lances; 
14.1.3. Quando houver a necessidade de realização de diligências no curso da sessão pública; 
14.1.4. Quando houver a necessidade, durante a sessão pública, de consulta ao departamento técnico e/ou 
jurídico. 
14.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta. 
14.3. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, de acordo com a fase do 
procedimento licitatório. 
 
15. DAS GARANTIAS  
 
15.1. A garantia mínima do objeto será conforme consta no Anexo II – Termo de Referência.  
 
16. DA SUBCONTRATAÇÃO 
 
16.1. A disposição sobre a subcontratação será conforme consta no Anexo II – Termo de Referência. 
 
17. MODELO DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAL   
 
17.1. A forma de fornecimento/o regime de execução, o modelo de gestão e de execução do contrato, assim como 
o prazo de entrega/prestação e recebimento do objeto constam no Anexo II - Termo de Referência. 
 
18. DA FISCALIZAÇÃO E GESTÃO DO CONTRATO 
 
18.1. As regras relativas à fiscalização e gestão do contrato constam no Anexo II – do Termo de Referência. 
  
19. DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DAS PARTES 
 
19.1. As obrigações e responsabilidades das partes constam no Anexo VI – Minuta de Contrato. 
  
20. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E DE REAJUSTE 
 
20.1. As condições de pagamento e de reajuste constam no Anexo II – Termo de Referência e no Anexo VI – 
Minuta de Contrato. 
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21. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
21.1. No caso de inadimplemento das obrigações principais ou acessórias, a aplicação de penalidades obedecerá 
aos critérios fixados no Anexo VI – Minuta de Contrato, sem prejuízo das sanções previstas na legislação 
vigente. 
 
22. DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS 
 
22.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão por conta da(s) dotação(ões) orçamentária(s): 
 
020802 Departamento de Desenvolvimento Social 
08.245.0069.2208.0000 Gestão de Benefícios Eventuais 
3.3.90.32.00 MATERIAL, BEM OU SERVIÇO PARA DISTRIBUIÇÃO GRATUITA 
Código de Aplicação: 510 000 – Fonte Recurso: 00100 
Ficha nº 384 – Reserva nº 5398 
 
22.2. Nenhum Contrato será celebrado sem a efetiva disponibilidade de recursos orçamentários para pagamento 
dos encargos dele decorrentes no exercício financeiro em curso. 
 
22.3. Quando a execução do contrato ultrapassar o presente exercício, a dotação relativa ao(s) exercício(s) 
financeiro(s) subsequente(s) será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos 
correspondentes, mediante apostilamento. 
 
23. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  
 
23.1. A ata da sessão pública será divulgada no Sistema Eletrônico do Compras BR. 
23.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na 
data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário 
anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo(a) Pregoeiro(a). 
23.3. A sessão que porventura extrapolar o horário de funcionamento da Prefeitura (17 horas) poderá ser 
suspensa e terá sua continuidade marcada para as 8 horas do dia útil subsequente. 
23.4. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de 
Brasília - DF. 
23.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
23.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os 
interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a 
segurança da contratação.  
23.7. Os casos omissos serão solucionados pelo pregoeiro.  
23.8. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração 
não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do 
processo licitatório. 
23.9. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o 
do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 
23.10. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o 
processo, prevalecerá as deste Edital. 
23.11. Para dirimir quaisquer questões decorrentes da licitação, não resolvidas na esfera administrativa, será 
competente o Foro da Comarca de Martinópolis, Estado de São Paulo. 
23.12. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
23.12.1. Anexo I – Estudo Técnico Preliminar; 
23.12.2. Anexo II - Termo de Referência; 
23.12.3. Anexo III – Modelo de Procuração; 
23.12.4. Anexo IV – Modelo de Proposta; 
23.12.5. Anexo V – Modelo de Declaração para Outras Comprovações; 
23.12.6. Anexo VI – Minuta de Contrato. 
23.12.7. Anexo VII – Termo de Ciência e Notificação 
23.13. Informações complementares julgadas necessárias deverão ser solicitadas pelo interessado na Prefeitura 
Municipal de Martinópolis – Departamento Municipal de Licitações, com sede na Avenida Coronel João Gomes 
Martins, 525, Centro, pelo telefone (18) 3275-9519, no horário de expediente (das 08h00min às 11h00min e das 
13h00min às 17h00min), ou ainda, pelo e-mail: licitacao@martinópolis.sp.gov.br. 
    

Martinópolis /SP, 14 de outubro de 2026. 
 

 
GABRIEL VALÕES SANTOS 

Prefeito Municipal 
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ANEXO I – ESTUDO TECNICO PRELIMINAR  

 
ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

 
1. NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO: 
 
1.1. Aquisição de cestas básicas montadas de alimentos para atendimento de famílias acompanhadas pela rede 
socioassistencial do município. 
 
1.2. A presente aquisição justifica-se para atender as necessidades do Departamento Municipal de Assistência 
Social, uma vez que as cestas básicas de alimentos são destinadas aos usuários que estão impossibilitados 
economicamente de adquirir os referidos itens em decorrência de sua fragilidade financeira. Em atendimento a lei 
municipal nº 2.979/17 o fornecimento dos benefícios eventuais, asseguram o bom desenvolvimento das 
atividades deste departamento. 
Ressalta-se que as famílias atendidas, são famílias acompanhadas pelo Órgão Gestor da Assistência Social e 
demais órgãos vinculados, CRAS, CREAS e Equipe Volante. 
1.2.1 A aquisição representa uma resposta emergencial e imediata às necessidades básicas dessas famílias, 
garantindo o mínimo de dignidade e segurança alimentar enquanto outras políticas são implementadas. A 
ausência desse auxílio pode agravar ainda mais a condição de vida dos usuários, dificultando o acompanhamento 
pelas equipes e comprometendo a efetividade da política pública de assistência social, visto que o objeto desta 
contratação é capaz de atender cada família por 30 (trinta) dias. 
1.2.1.1. Ressalta-se que o objeto desta contratação destina-se às famílias assistidas pelo CREAS (em situação de 
violência, em quaisquer de suas espécies), e enquanto persistir o acompanhamento pela equipe, serão 
obrigatoriamente pleiteadas com o objeto desta contratação. Contudo, as famílias acompanhadas pelo Órgão 
Gestor da Assistência Social e CRAS são atendidas em sistema de rotatividade, ou seja, somente recebem a 
cesta básica, se após o atendimento mensal com as equipes restar clarividente a persistência em situação de 
vulnerabilidade, dentre elas o desemprego ou deficiência que impossibilite auferir renda. 
1.2.1.2. São 100 (cem) famílias atendidas pelo CREAS, 250 (duzentas e cinquenta) famílias atendidas pelo Órgão 
Gestor da Assistência Social, e por derradeiro, 253 (duzentas e cinquenta e três) famílias atendidas pelo CRAS, 
conforme consta nos relatórios anexos.  
1.2.2. As cestas básicas serão destinadas exclusivamente aos cidadãos e às famílias que não possuam condições 
de enfrentar, por meios próprios, contingências sociais cuja ocorrência provoque riscos ou fragilize a manutenção 
do indivíduo, a unidade familiar ou a sobrevivência de seus membros, nos termos do art. 3º da Lei Municipal nº 
2.979/2017. 
1.2.3. Quando necessária a priorização dos atendimentos, deverá ser observada a seguinte ordem estabelecida 
pelo art. 4º da Lei Municipal nº 2.979/2017: 
I – famílias numerosas com crianças menores de idade; 
II – famílias chefiadas por mulheres; 
III – famílias com idosos; 
IV – famílias com pessoas com deficiência; 
V – famílias com gestantes; 
VI – famílias com nutriz; 
VII – famílias atingidas por calamidades públicas. 
1.2.3.1. A aplicação da ordem de prioridade observará o parágrafo único do art. 4º da Lei Municipal nº 
2.979/2017, segundo o qual a existência da primeira situação exclui as demais, e assim sucessivamente. 
1.2.4. Além do enquadramento socioassistencial previsto no art. 3º e da ordem de prioridade estabelecida pelo 
art. 4º, a concessão da cesta básica dependerá do cumprimento cumulativo de todos os critérios previstos no art. 
5º da Lei Municipal nº 2.979/2017, consistentes em: 
I – renda mensal per capita igual ou inferior a 1/4 do salário mínimo nacional; 
II – inscrição regular da família no Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal, comprovada pelo 
Número de Identificação Social – NIS; 
III – parecer favorável emitido após avaliação do técnico responsável do CRAS, CREAS ou Departamento de 
Assistência Social; 
IV – apresentação, pela família, dos documentos necessários para inscrição no SIS – Sistema de Informação 
Socioassistencial; 
V – atendimento da família conforme a área de abrangência do CRAS ou do Departamento de Assistência Social, 
com o devido referenciamento à equipe do respectivo equipamento socioassistencial. 
1.2.4.1. Todos os critérios relacionados no item anterior deverão coexistir, conforme determina o § 1º do art. 5º 
da Lei Municipal nº 2.979/2017. 
1.2.5. A concessão ocorrerá exclusivamente na forma de bens de consumo, sendo vedada a entrega de valores 
em dinheiro, conforme § 2º do art. 5º da Lei Municipal nº 2.979/2017. 
1.2.6. O auxílio alimentar será materializado pela concessão de cesta básica, caracterizando-se como provimento 
emergencial, eventual ou temporário, destinado às famílias que se enquadrem no perfil estabelecido pela 
legislação municipal, conforme art. 6º, inciso I, da Lei Municipal nº 2.979/2017. 
1.2.6.1. A natureza eventual ou temporária do benefício refere-se à concessão realizada individualmente a cada 
família, condicionada à ocorrência de situação de vulnerabilidade temporária, à avaliação técnica e ao 
cumprimento dos critérios estabelecidos na Lei Municipal nº 2.979/2017, não significando que sua oferta deva 
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ficar restrita a determinado período do ano. Considerando que as contingências sociais e as necessidades 
alimentares podem surgir em qualquer mês e exigem resposta tempestiva do poder público, é necessário 
assegurar a disponibilidade das cestas básicas durante toda a vigência contratual. O quantitativo de 3.000 cestas 
corresponde à previsão total para os 12 meses de contratação, equivalente à média estimada de 250 unidades 
mensais, não representando concessão automática, permanente ou mensal às mesmas famílias, conforme 
entabulado no Plano de Contratação Anual de 2026 anexo. As entregas serão realizadas de forma parcelada, e a 
efetiva concessão de cada cesta dependerá da demanda socioassistencial identificada, da avaliação técnica e do 
cumprimento dos critérios legais. 
1.2.7. A avaliação, a decisão de concessão e o recebimento da cesta básica deverão ser registrados nos sistemas 
e instrumentos próprios da política municipal de assistência social, de forma a demonstrar objetivamente: 
I – o enquadramento da família nos critérios legais; 
II – a avaliação realizada pelo técnico responsável; 
III – a motivação da concessão; 
IV – a data e a identificação do recebimento do benefício; 
V – a observância da ordem de prioridade, quando aplicável. 
1.2.8. Em conformidade com as normas do SUAS, especialmente o art. 2º do Decreto Federal nº 6.307/2007, a 
concessão do benefício deverá observar: 
I – integração à rede de serviços socioassistenciais; 
II – atendimento ágil das necessidades identificadas; 
III – ausência de contribuição prévia ou de qualquer contrapartida; 
IV – adoção de critérios de elegibilidade compatíveis com a Política Nacional de Assistência Social; 
V – qualidade e prontidão do atendimento; 
VI – igualdade de condições de acesso às informações e ao benefício; 
VII – reconhecimento do benefício eventual como direito de cidadania; 
VIII – divulgação impessoal dos critérios de concessão; 
IX – respeito à dignidade dos usuários, vedadas comprovações complexas, vexatórias ou estigmatizantes. 
Esses princípios constam do art. 2º, do Decreto Federal nº 6.307/2007. 
1.2.9. A divulgação institucional deverá limitar-se às informações necessárias para orientar a população sobre os 
critérios, os locais e as formas de acesso ao benefício. 
1.2.10. Fica vedada a utilização das entregas de cestas básicas para promoção pessoal, político-partidária ou 
eleitoral de agentes públicos, autoridades, candidatos ou terceiros, inclusive por meio de: 
I – cerimônias ou eventos de entrega; 
II – discursos, slogans, símbolos ou mensagens de natureza promocional; 
III – fotografias ou vídeos destinados à promoção de agentes públicos ou candidatos; 
IV – exposição indevida da imagem ou da condição de vulnerabilidade dos beneficiários; 
V – associação do benefício a determinada pessoa, administração, partido político ou candidatura; 
VI – exigência de participação em eventos, manifestação de apoio ou qualquer forma de contrapartida política. 
O objeto pretendido consiste em Bem (ns) Comum (ns) - art. 6º, inciso XIII, da Lei Federal nº 14.133/2021-, a ser 
contratado mediante certame licitatório, na modalidade Pregão, em sua forma Eletrônica, cujo critério de 
julgamento será o de Menor Preço (art. 6, inciso XLI, da Lei Federal nº 14.133/2021). 
 
2. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO: 
 
2.1. O objeto deverá ser fornecido de acordo com as especificações do Termo de Referência e em consonância com 
as condições estabelecidas na licitação e na proposta de preço. 
2.1.1. A entrega do objeto será procedida de forma parcelada, conforme as necessidades do CONTRATANTE, em 
atendimento às requisições expedidas pelo órgão requisitante. 
2.1.1.1. A fim de satisfazer toda a demanda desta municipalidade, mensalmente serão necessárias 250 (duzentas 
e cinquentas) entregas do objeto desta contratação, no mínimo. 
2.1.2. As requisições serão expedidas por quaisquer meios de comunicação que possibilitem a comprovação do 
respectivo recebimento por parte da CONTRATADA (e-mail, WhatsApp, etc...). 
2.1.3. Os produtos deverão ser entregues no horário de expediente das 07hs30min à 11hs30min e das 13hs00min 
às 17hs00min, de segunda a sexta-feira, nos endereços listados no subitem 2.1.5, no prazo de 15 (quinze) dias, 
contados da data do recebimento da requisição por parte da CONTRATADA podendo ser prorrogado mediante 
justificativa devidamente aceita pelo CONTRATANTE. 
2.1.4. Eventuais pedidos de prorrogação deverão ser protocolados junto ao Fiscal e Gestor do contrato, antes do 
vencimento do prazo de entrega, devidamente justificados pela CONTRATADA, para serem submetidos à 
apreciação da autoridade superior. 
2.1.5. Local de entrega: Secretaria Municipal De Infraestrutura E Desenvolvimento Sustentável: Via José Biazini, 
nº 645, Bairro: Saída para Rancharia; Contato; 18-3275-1413; Email: almoxarifado@martinopolis.sp.gov.br, 
Martinópolis/SP; 
2.1.6. A CONTRATADA responsabilizar-se-á pela procedência e qualidade dos produtos entregues, ficando obrigada 
a trocar, no prazo máximo de 07 (sete) dias corridos, contados a partir do recebimento da notificação da 
Administração, o(s) material(ais) que vier(em) a ser(em) recusado(s). 
2.1.6.1. O prazo estipulado considera a essencialidade do objeto, a necessidade de continuidade do atendimento 
socioassistencial e os princípios da eficiência e da razoabilidade previstos na Lei nº 14.133/2021. 
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2.1.6.2. O pedido de substituição ou reparo do(s) produto(s), durante o período de garantia, poderá ser 
formalizado por telefone, e-mail, ofício ou outro meio hábil de comunicação. 
2.2. O prazo de garantia do objeto será conforme o Código de Defesa do Consumidor ou de acordo com o padrão 
do fabricante, se esta for maior, contados a partir da data de emissão do Termo de Recebimento Definitivo (TRD). 
2.2.1. Será admitida a subcontratação para o transporte dos itens, conforme sejam observados os prazos 
previstos. 
2.2.2. A proposta de subcontratação deverá ser apresentada por escrito e somente após a aprovação da 
Contratante os serviços a serem realizados pela subcontratada poderão ser iniciados. 
2.2.3. Este CONTRATANTE não reconhecerá qualquer vínculo com a empresa subcontratada, sendo que qualquer 
contato porventura necessário, de natureza técnica, administrativa, financeira ou jurídica que decorra dos 
trabalhos realizados será mantido exclusivamente com a CONTRATADA, que responderá por seu pessoal técnico e 
operacional e, também, por prejuízos e danos que eventualmente estes causarem. 
2.2.4. É vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta mantiverem vínculo 
de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 
CONTRATANTE ou com agente público que desempenhe função na contratação ou atue na fiscalização ou na 
gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral, ou por afinidade, 
até o terceiro grau. 
2.2.5. Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral da CONTRATADA pela 
perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e a coordenação das atividades do subcontratado, 
bem como responder direta e solidariamente perante o CONTRATANTE pelo rigoroso cumprimento das obrigações 
contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação. 
2.4. Será exigida, na fase de habilitação, certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da 
pessoa jurídica, como forma de comprovar sua capacidade econômico-financeira para a execução das obrigações 
contratuais. Considerando que o objeto consiste na aquisição de cestas básicas, cujo fornecimento demanda 
capacidade da empresa para manter o abastecimento dos diversos gêneros que compõem as cestas, cumprir os 
quantitativos solicitados e observar os prazos e condições de entrega estabelecidos pela Administração. A 
comprovação busca reduzir o risco de contratação de empresa que não possua condições econômico-financeiras 
para suportar as obrigações decorrentes do contrato, especialmente diante da necessidade de garantir a 
regularidade e continuidade do fornecimento, evitando atrasos, interrupções ou inadimplementos que possam 
comprometer o atendimento da demanda pública. Dessa forma, a exigência mostra-se pertinente e proporcional ao 
objeto, destinando-se exclusivamente à verificação da capacidade econômico-financeira necessária ao 
cumprimento das obrigações contratuais, nos termos do art. 69, inciso II, da Lei Federal nº 14.133/2021. 
2.5. Não será exigida a prestação de garantia de execução contratual (art. 96, Lei nº 14.133.2021) devido à baixa 
complexidade do objeto e pela inexistência de riscos vultosos que comprometam a continuidade do serviço público 
em caso de inadimplemento, priorizando-se a ampliação da competitividade e a economia processual. 
2.6. Será exigida a apresentação de amostra, nos termos do art. 41, inciso II, da Lei nº 14.133/2021, 
com a finalidade de verificar se os produtos ofertados atendem às especificações, quantidades, 
características, condições de embalagem e requisitos mínimos de qualidade estabelecidos para a 
contratação. 
2.6.1. A amostra será exigida exclusivamente do licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar e deverá 
corresponder ao lote 01, consistente em 01 (uma) cesta básica completa, devidamente acondicionada em saco de 
polietileno de baixa densidade, no mínimo, e transparente, contendo, no mínimo: 
I – 02 pacotes de arroz agulhinha, com 5 kg cada; 
II – 02 pacotes de feijão-carioca tipo 1, com 1 kg cada; 
III – 01 pacote de açúcar cristal, com 5 kg; 
IV – 01 pacote de achocolatado em pó, com 400 g; 
V – 01 pacote de café torrado e moído, embalado a vácuo, com 500 g; 
VI – 01 pacote de farinha de mandioca torrada, com 500 g; 
VII – 01 pacote de biscoito doce tipo maizena, com peso líquido mínimo de 350 g; 
VIII – 01 embalagem de extrato de tomate, com peso líquido de 350 g;  
IX – 01 pacote de fubá de milho tipo mimoso, com 500 g; 
X – 02 embalagens de óleo de soja, com 900 ml cada; 
XI – 01 pacote de macarrão tipo espaguete, com 500 g; 
XII – 01 pacote de sal iodado refinado, com 1 kg. 
2.6.2. A apresentação da amostra da cesta básica completa se faz necessária porque a simples descrição 
constante da proposta comercial não permite verificar integralmente a composição da cesta, a apresentação dos 
produtos, a adequação das embalagens, a legibilidade das informações dos rótulos e a compatibilidade dos 
alimentos ofertados com as especificações da contratação. 
2.6.2.1. Em relação a cada produto que compõe a cesta, a apresentação da amostra se justifica pelas seguintes 
razões: 
I – arroz: verificar a classificação do produto, a apresentação dos grãos, a integridade da embalagem, o peso 
líquido, a rotulagem e a validade; 
II – feijão: verificar a classificação como feijão-carioca tipo 1, a uniformidade visual dos grãos, a inexistência 
aparente de grãos deteriorados ou matérias estranhas, a embalagem, o peso líquido, a rotulagem e a validade; 
III – açúcar cristal: verificar a apresentação cristalina, a uniformidade do produto, a embalagem, o peso líquido, a 
rotulagem e a validade; 
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IV – achocolatado em pó: verificar se a composição informada no rótulo contempla os ingredientes e nutrientes 
exigidos, bem como a embalagem, o peso líquido e a validade; 
V – café torrado e moído: verificar a embalagem a vácuo, o peso líquido, as datas de fabricação e validade, a 
classificação e as informações de qualidade exigidas no descritivo; 
VI – farinha de mandioca torrada: verificar a identificação do produto, a embalagem, o peso líquido, a rotulagem, o 
registro ou identificação do fabricante e a validade; 
VII – biscoito doce tipo maizena: verificar o tipo do produto, a composição informada, a integridade da embalagem 
dupla, o peso líquido mínimo, a aparência e a validade; 
VIII – extrato de tomate: verificar o tipo e a integridade da embalagem, o peso líquido, a rotulagem, a consistência 
e a validade; 
IX – fubá de milho tipo mimoso: verificar a identificação do produto, a composição informada, a embalagem, o 
peso líquido e a validade; 
X – óleo de soja: verificar a transparência e o aspecto do produto, a ausência aparente de resíduos ou alterações, 
a integridade das embalagens, o volume, a rotulagem e a validade; 
XI – macarrão tipo espaguete: verificar a composição informada, a homogeneidade e integridade dos cortes, a 
ausência aparente de matérias estranhas, a embalagem, o peso líquido, a rotulagem e a validade; 
XII – sal iodado refinado: verificar a identificação como sal refinado e iodado, a aparência, a coloração, a 
uniformidade aparente da granulação, a embalagem, o peso líquido, a rotulagem e a validade. 
2.6.3. O licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar deverá apresentar a amostra no prazo de 10 
(dez) dias úteis, contado a partir da convocação ao licitante feita pelo pregoeiro para apresentação, a entrega será 
no endereço: Rua Nove de Julho, 462 - centro - Martinópolis - SP - 19500-029, o horário para entrega: 07:30 às 
11:30 e 13:00 às 17:00 de segunda a sexta, deve ser devidamente identificada com o nome da empresa, o 
número do procedimento licitatório e a indicação do lote correspondente. 
2.6.4. São aspectos essenciais para a análise técnica da amostra: 
I – apresentação da cesta básica completa; 
II – presença de todos os produtos e respectivas quantidades estabelecidas no item 2.6.1; 
III – correspondência entre os produtos apresentados e aqueles identificados na proposta comercial; 
IV – acondicionamento da cesta em saco de polietileno de baixa densidade, no mínimo, e transparente; 
V – integridade das embalagens individuais, que deverão estar fechadas, lacradas e sem rasgos, perfurações, 
vazamentos, ferrugem, amassamentos que comprometam o produto ou outros sinais de violação; 
VI – atendimento aos pesos e volumes previstos; 
VII – existência de rotulagem legível, contendo a identificação do produto, do fabricante, os ingredientes, o peso 
ou volume, o lote e as datas de fabricação e validade em cada item do lote 01, conforme aplicável; 
VIII – atendimento aos prazos mínimos de validade estabelecidos no descritivo; 
IX – ausência aparente de sujidades, insetos, parasitos, umidade, mofo, fermentação, ranço e deterioração; 
X – Atendimento aos requisitos mínimos exigidos para cada produto na descrição detalhada do objeto.  
2.6.5. A apresentação da amostra será feita à Comissão Avaliadora previamente designada, que utilizará critérios 
objetivos de avaliação e registrará o resultado em formulário ou relatório próprio. 
2.6.5.1. DO PROCEDIMENTO E DOS CRITÉRIOS TÉCNICOS DE AVALIAÇÃO DAS AMOSTRAS 
2.6.5.2. A Comissão Avaliadora realizará a análise da amostra apresentada pelo licitante provisoriamente 
classificado em primeiro lugar, mediante procedimento padronizado de inspeção, conferência visual, documental e, 
quando necessário, aferição dos pesos e volumes, observando os critérios objetivos estabelecidos neste Estudo 
Técnico Preliminar, no Termo de Referência e no descritivo dos produtos. A avaliação será conduzida conforme as 
seguintes etapas: 
2.6.5.3. Conferência inicial e identificação da amostra: 
a) verificar se a amostra foi apresentada dentro do prazo e no local estabelecidos no instrumento convocatório; 
b) conferir a identificação da empresa licitante, o número do procedimento licitatório e o lote correspondente; 
c) registrar a data e o horário do recebimento, bem como a identificação dos integrantes da Comissão Avaliadora; 
d) verificar se a amostra corresponde a uma cesta básica completa, devidamente acondicionada em saco de 
polietileno de baixa densidade, transparente, conforme especificação do objeto. 
2.6.5.4. Conferência da composição e das quantidades: 
a) realizar a abertura da embalagem externa da cesta, quando necessária à inspeção, mediante registro do 
procedimento; 
b) conferir individualmente a presença dos 12 tipos de produtos e das 15 embalagens que compõem a cesta 
básica, observando as quantidades estabelecidas no item 2.6.1; 
c) verificar a correspondência entre os produtos apresentados, as respectivas especificações e a proposta comercial 
do licitante; 
d) registrar eventual ausência, divergência de quantidade, substituição de produto ou desconformidade 
identificada. 
2.6.5.5. Conferência dos pesos e volumes: 
a) verificar os pesos líquidos e volumes declarados nas embalagens individuais, mediante leitura das informações 
constantes dos rótulos; 
b) quando houver necessidade de aferição direta do peso, utilizar balança apropriada, com verificação metrológica 
válida, registrando o resultado obtido; 
c) a aferição deverá considerar o peso líquido do produto, descontada a embalagem, quando aplicável, observadas 
as tolerâncias legalmente admitidas; 
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d) eventual divergência deverá ser registrada individualmente, indicando o produto, o peso ou volume 
especificado, o valor aferido e a conclusão da Comissão. 
2.6.5.6. Inspeção visual das embalagens e dos produtos: 
a) verificar a integridade das embalagens individuais, constatando a inexistência de rasgos, perfurações, 
vazamentos, ferrugem, estufamento ou sinais de violação; 
b) conferir a identificação de todos os produtos, a legibilidade dos rótulos e a presença das informações 
obrigatórias, incluindo fabricante, composição, peso ou volume, lote, datas de fabricação e validade; 
c) verificar a aparência dos produtos, observando as características visuais objetivamente previstas no descritivo 
de cada alimento; 
d) verificar a existência de sujidades, insetos, parasitos, umidade, mofo, fermentação, ranço ou sinais aparentes 
de deterioração; 
e) registrar as desconformidades constatadas, identificando o produto e a característica não atendida. 
2.6.5.7. Conferência documental: 
a) confrontar as informações constantes dos rótulos com as especificações estabelecidas para cada produto; 
b) registrar a conclusão quanto ao atendimento das especificações correspondentes. 
2.6.5.8. Registro dos procedimentos e resultados: 
a) preencher ficha ou formulário próprio de avaliação, contendo os critérios examinados, os resultados obtidos e a 
conclusão individualizada de cada verificação; 
b) realizar registro fotográfico da amostra, contemplando a cesta completa, os produtos individualmente e 
eventuais desconformidades identificadas; 
c) lavrar ata ou relatório circunstanciado da avaliação, assinado pelos integrantes da Comissão Avaliadora, 
contendo a identificação da amostra, os procedimentos realizados, os resultados obtidos e a conclusão 
fundamentada; 
d) assegurar que os registros e documentos produzidos sejam juntados aos autos do processo licitatório. 
2.6.5.9. A amostra será considerada aprovada quando atender integralmente às especificações e aos requisitos 
objetivos estabelecidos para a contratação, conforme os resultados registrados na ficha de avaliação. 
A identificação de desconformidade em requisito obrigatório deverá ser expressamente registrada e fundamentada 
pela Comissão Avaliadora, com indicação do critério não atendido e da respectiva evidência. 
A decisão de aprovação ou reprovação deverá ser motivada, observando-se o princípio do julgamento objetivo, a 
vinculação ao instrumento convocatório e a igualdade de tratamento entre os licitantes. 
2.6.6. As características que não puderem ser verificadas mediante simples inspeção visual, como percentuais de 
composição, teor de umidade, classificação técnica e demais propriedades físico-químicas, serão conferidas por 
meio das informações constantes do rótulo do produto. 
2.6.7. A amostra será aprovada quando a cesta estiver completa e todos os seus componentes atenderem às 
especificações e aos critérios estabelecidos. A ausência de produto, a divergência de quantidade, peso ou volume, 
a apresentação de embalagem violada ou a desconformidade com requisito essencial do descritivo ocasionará a 
reprovação da amostra, mediante decisão fundamentada da Comissão Avaliadora. 
2.6.7.1. A comissão avaliadora, responsável por conduzir a análise das amostras, será composta pelos 
seguintes membros: 

 Danila Valéria Pelegrin – Diretora do departamento de desenvolvimento social; 
 Silvia Aparecida Schott Limeira – Coordenadora do CREAS; 
 Luciano Borges de Souza – Coordenador do setor do CRAS; 
 Vitória Ribeiro da Costa – Nutricionista; 

2.6.8. O resultado da avaliação será registrado nos autos e divulgado aos interessados, assegurada a 
transparência do procedimento. A amostra aprovada servirá como referência para o recebimento dos produtos 
durante a execução do contrato, sem afastar a obrigação de atendimento integral às demais especificações. 
2.6.9. Os interessados deverão colocar à disposição da Administração todas as condições indispensáveis à 
realização de testes e fornecer, sem ônus, os manuais impressos em língua portuguesa, necessários ao seu 
perfeito manuseio, quando for o caso. 
2.6.9.1. No caso de não haver entrega da amostra pelo primeiro classificado no prazo definido, ou havendo 
entrega de amostra que não seja aprovada pela Comissão (conforme os critérios técnicos de avaliação 
estabelecidos), a proposta do licitante será recusada. Diante disso, o Pregoeiro analisará a aceitabilidade da 
proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado, seguindo-se com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, 
sucessivamente, até uma que venha a ser aprovada. Caso haja exemplares colocados à disposição da 
Administração, estes serão tratados como protótipos, podendo ser manuseados e desmontados pela equipe técnica 
responsável pela análise, não gerando direito a ressarcimento. 
2.7. No tocante ao descritivo dos itens constam apenas especificações essenciais à contratação, sem as quais 
não poderão ser atendidas as necessidades da Administração, observada a previsão legal referente à vedação de 
especificações do objeto que, por excessivas, irrelevantes ou desnecessárias, limitem ou frustrem a competição ou 
sua realização (art. 9º, da Lei nº 14.133/2021).  
2.8. Observado o que estabelece o art. 41, inciso I, da Lei nº 14.133/2021, atento à excepcionalidade na 
indicação de marca ou modelo (cabível quando formalmente justificado nas hipóteses legais), não houve em 
relação ao(s) item (ns) pretendidos a indicação de marca ou modelo.  
2.9. O prazo de vigência do Contrato a ser celebrado será de 12 (doze) meses, contado(s) a partir da data de sua 
assinatura. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, quando o objeto não for concluído no período 
firmado, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa da CONTRATADA, previstas em contrato e nos 
termos do art. 111 da Lei nº 14.133/2021. 
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3. LEVANTAMENTO DE MERCADO: 
 
3.1. Para atendimento da necessidade apresentada, foram analisadas as seguintes soluções disponíveis:  
 
Solução 01: Aquisição individualizada dos gêneros alimentícios, com posterior separação e montagem das cestas 
básicas por servidores municipais; 
Solução 02: Aquisição das cestas básicas devidamente montadas e acondicionadas pela empresa contratada, 
conforme composição previamente definida pela Administração. 
 
A análise das alternativas considerou não apenas o valor nominal de aquisição dos produtos, mas também os 
aspectos técnicos, operacionais, administrativos e econômicos envolvidos na execução de cada solução, 
especialmente quanto à utilização de mão de obra própria, espaço físico, tempo de execução, logística interna, 
armazenamento, controle dos produtos e riscos relacionados à montagem. 
Nos termos do art. 18, § 1º, inciso V, da Lei Federal nº 14.133/2021, o Estudo Técnico Preliminar deve contemplar 
o levantamento de mercado, mediante análise das alternativas possíveis e apresentação da justificativa técnica e 
econômica da escolha da solução a ser contratada. O inciso IX do mesmo dispositivo determina, ainda, que sejam 
demonstrados os resultados pretendidos em termos de economicidade e de melhor aproveitamento dos recursos 
humanos, materiais e financeiros disponíveis. 
 
Nesse sentido, é a análise: 
 
Solução 01: nesta alternativa, a Administração Municipal realizaria a aquisição individualizada dos diversos gêneros 
alimentícios integrantes da cesta básica, ficando sob sua responsabilidade o recebimento, conferência, 
armazenamento, separação, organização e montagem física das cestas que posteriormente seriam destinadas aos 
beneficiários. 
 
Vantagens: 
 
a) possibilidade de aquisição individualizada dos gêneros alimentícios, permitindo maior detalhamento e controle 
dos preços unitários de cada produto; 
b) possibilidade de substituição ou adequação isolada de determinado item da composição, quando necessário; 
c) maior controle direto da Administração sobre o processo de composição das cestas. 
 
Desvantagens: 
 
a) necessidade de disponibilização de servidores municipais para recebimento, conferência, separação e montagem 
das cestas; 
b) necessidade de utilização periódica de espaço físico adequado para armazenamento dos diferentes produtos e 
para realização da montagem; 
c) aumento das atividades operacionais atribuídas aos servidores da Secretaria, retirando-os temporariamente de 
suas funções ordinárias; 
d) necessidade de organização logística interna para movimentação dos produtos, separação das quantidades e 
conferência das cestas; 
e) maior possibilidade de erros durante a montagem, tais como falta, troca ou duplicidade de produtos; 
f) aumento da responsabilidade direta da Administração pelo manuseio dos produtos durante o período 
compreendido entre o recebimento e a entrega aos beneficiários; 
g) eventual necessidade de materiais adicionais para acondicionamento das cestas, movimentação interna e 
organização dos produtos; 
h) maior complexidade no recebimento, considerando a existência de diversos itens individualizados, 
eventualmente entregues em volumes distintos; 
i) necessidade de compatibilização dos prazos de entrega dos diversos gêneros para que todas as cestas possam 
ser montadas em tempo oportuno. 
 
A principal limitação dessa alternativa encontra-se, entretanto, na disponibilidade de recursos humanos. 
 
A Administração necessita da montagem de, no mínimo, 250 (duzentas e cinquenta) cestas básicas por mês, 
representando atividade operacional relevante e contínua. Atualmente, a Secretaria Municipal de Assistência Social 
não dispõe de quantitativo suficiente de servidores para absorver regularmente essa tarefa sem prejudicar a 
execução das demais atividades administrativas e dos serviços prestados à população. 
 
Assim, embora seja tecnicamente possível adquirir os produtos separadamente, a internalização da atividade de 
montagem produziria custos administrativos indiretos e utilização significativa da força de trabalho municipal. 
 
Solução 02: nesta alternativa, a empresa contratada fica responsável pelo fornecimento dos gêneros alimentícios, 
separação, organização, montagem e acondicionamento das cestas, entregando à Administração unidades 
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completas e prontas para distribuição, de acordo com a composição, quantidades, marcas ou padrões mínimos e 
demais especificações estabelecidas no Termo de Referência. 
 
Vantagens: 
 
a) recebimento das cestas prontas para distribuição aos beneficiários; 
b) eliminação da necessidade de mobilização periódica de servidores municipais para a montagem; 
c) melhor aproveitamento da força de trabalho existente, permitindo que os servidores permaneçam dedicados às 
suas atribuições regulares; 
d) redução da necessidade de manipulação, separação e movimentação dos gêneros alimentícios pela 
Administração; 
e) simplificação da logística interna da Secretaria Municipal de Assistência Social; 
 
f) redução do período necessário para organização e preparação das cestas; 
g) transferência à contratada da responsabilidade pela correta composição e acondicionamento das unidades; 
h) maior facilidade de conferência, podendo a fiscalização verificar previamente se cada cesta contém todos os 
produtos e quantidades contratados; 
i) redução do risco de erros decorrentes da separação manual de grandes quantidades de produtos; 
j) maior agilidade na disponibilização das cestas às famílias beneficiárias; 
k) maior previsibilidade operacional, especialmente considerando a necessidade mínima mensal de 250 cestas. 
 
Desvantagens: 
 
a) necessidade de estabelecer especificações suficientemente detalhadas para garantir padronização das cestas; 
b) necessidade de fiscalização quanto à quantidade, qualidade, validade, integridade e correta composição dos 
gêneros alimentícios entregues; 
c) concentração na contratada da responsabilidade pela montagem, tornando necessária a previsão de mecanismos 
para correção imediata de eventuais cestas incompletas ou em desacordo com o contratado. 
 
Tais desvantagens são, contudo, passíveis de mitigação mediante a adequada especificação do objeto no Termo de 
Referência e estabelecimento de critérios de recebimento, fiscalização, substituição e rejeição dos produtos que 
estejam em desacordo com as condições contratadas. 
 
3.2. Análise econômica comparativa 
 
Quanto ao custo de aquisição, registra-se que não foi identificada diferença entre as duas alternativas na formação 
do valor estimado, uma vez que a pesquisa de preços utilizada pela Administração foi realizada considerando 
individualmente cada gênero alimentício integrante da cesta. 
 
Dessa forma, a composição do valor estimado permanece baseada na soma dos valores unitários dos produtos que 
compõem cada cesta básica, não havendo, no presente levantamento, acréscimo específico atribuído à atividade de 
montagem e acondicionamento pela empresa contratada. 
 
Todavia, a análise de economicidade administrativa não deve ficar limitada ao preço nominal dos produtos. 
 
A avaliação deve considerar também os custos indiretos necessários para operacionalização da solução, 
especialmente utilização de mão de obra própria, tempo dos servidores, necessidade de espaço físico, 
movimentação e organização de materiais, conferência, separação, montagem e demais recursos administrativos 
necessários. 
 
O próprio Tribunal de Contas da União orienta que o levantamento de mercado deve comparar o custo-benefício 
das alternativas e avaliar eventuais gargalos produzidos por cada solução. Da mesma forma, na análise de 
viabilidade econômica, devem ser considerados, sempre que possível, não apenas os custos diretos da aquisição, 
mas também os custos indiretos relacionados à operacionalização da solução. 
 
Assim, ainda que o custo direto estimado para aquisição dos gêneros seja equivalente, a Solução 01 apresenta 
maior custo operacional para a Administração, uma vez que exige utilização recorrente da estrutura municipal e da 
força de trabalho disponível para montagem de, no mínimo, 250 cestas mensais. 
 
Na Solução 02, a atividade de montagem já integra a obrigação de fornecimento da contratada, permitindo que a 
Administração receba as unidades completas sem necessidade de destinar servidores especificamente para essa 
atividade. 
 
Portanto, sob a ótica do custo global da solução, a aquisição das cestas montadas apresenta melhor relação custo-
benefício. 
 
3.3. Análise jurídica e administrativa 
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A escolha pela aquisição das cestas básicas já montadas encontra respaldo nos princípios previstos no art. 5º da 
Lei Federal nº 14.133/2021, especialmente os princípios da eficiência, planejamento, eficácia, economicidade, 
razoabilidade e interesse público. 
 
A solução não representa simples transferência indevida de atividade administrativa ao particular, mas definição da 
forma de fornecimento que melhor atende à necessidade pública identificada. 
 
O objeto principal da contratação permanece sendo o fornecimento dos gêneros alimentícios integrantes das cestas 
básicas, sendo a separação, organização e acondicionamento atividades acessórias necessárias para que o produto 
seja entregue nas condições estabelecidas pela Administração. 
 
Também não se verifica vantagem administrativa concreta em realizar internamente atividade operacional que 
pode ser executada pelo próprio fornecedor, sobretudo quando a Administração não dispõe de servidores 
suficientes para absorver regularmente a montagem de centenas de unidades mensais. 
 
A escolha permite, portanto, melhor aproveitamento dos recursos humanos já existentes, evitando que servidores 
destinados à execução das atividades finalísticas e administrativas da Secretaria sejam deslocados periodicamente 
para a montagem das cestas. 
 
3.4. Conclusão 
 
Após análise das alternativas identificadas, conclui-se que a solução 02 – aquisição das cestas básicas devidamente 
montadas e acondicionadas pela empresa contratada – apresenta-se como a solução técnica, administrativa e 
economicamente mais vantajosa para o Município. 
 
Embora a estimativa financeira dos gêneros alimentícios seja equivalente nas duas alternativas, considerando que 
a pesquisa de preços foi realizada individualmente para cada produto integrante da cesta, a primeira solução 
exigiria a utilização adicional de recursos humanos, materiais, espaço físico e tempo de trabalho da Administração. 
 
Tal circunstância ganha especial relevância diante da necessidade de montagem de, no mínimo, 250 cestas básicas 
por mês e da inexistência de quantitativo suficiente de servidores na Secretaria Municipal de Assistência Social 
para execução dessa atividade de maneira contínua sem comprometimento das demais atribuições do setor. 
 
Na segunda alternativa, a empresa contratada assume a separação, montagem e acondicionamento das cestas, 
cabendo à Administração concentrar seus esforços no recebimento, fiscalização e distribuição aos beneficiários. 
 
Dessa forma, a solução proporciona simplificação operacional, maior eficiência administrativa, redução dos custos 
indiretos, melhor aproveitamento dos recursos humanos disponíveis, redução dos riscos de montagem e maior 
agilidade na entrega dos benefícios à população, atendendo aos princípios e objetivos estabelecidos pela Lei 
Federal nº 14.133/2021. 
 
Por essas razões, conclui-se pela adoção da aquisição de cestas básicas completas, previamente montadas e 
acondicionadas pela empresa contratada, com composição e especificações individualizadas dos gêneros 
alimentícios definidas pela Administração no Termo de Referência. 
 
4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO: 
 
4.1. No presente caso, trata-se de uma solução simples, visto que, a partir dela não será necessária nenhuma 
contratação complementar. 
4.2. O escopo inclui, de forma ampla, contratação que tem como objeto a aquisição de cestas básicas de alimentos 
para atendimento de famílias acompanhadas pela rede socioassistencial do município. 
4.3. As especificações detalhadas constam na tabela do item 05: estimativa da Demanda. 
4.4. Por meio desta contratação se busca atender a necessidade do fornecimento de benefícios eventuais para 
população em situação de fragilidade financeira, atendendo de forma rápida as necessidades básicas dessas 
famílias. 
4.5. Considerando a natureza da contratação, não há exigências relacionadas à manutenção e à assistência 
técnica. 
 
5. ESTIMATIVA DA DEMANDA: 
 
5.1. O quantitativo de 3.000 cestas básicas foi definido com base no histórico das contratações anteriores. 
Conforme demonstram os relatórios que instruem o processo, na Licitação nº 006/2023 foram requisitadas 3.000 
unidades e, na Licitação nº 286/2024, também foram requisitadas 3.000 unidades, evidenciando a utilização 
integral dos quantitativos disponibilizados nos dois ciclos anteriores, conforme relatórios de pedidos anexos. 
5.2. A redução verificada no ciclo mais recente não deve ser analisada isoladamente, pois os relatórios registram 
as cestas de acordo com a data dos pedidos, enquanto sua distribuição pode ocorrer nos meses subsequentes. Ou 
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seja, no encerramento da Licitação nº 286/2024 supracitada, foram adquiridas 680 cestas, utilizadas para atender 
os meses seguintes. Situação semelhante ocorreu com as 300 cestas adquiridas em agosto de 2026, cujo estoque 
remanescente continuou sendo distribuído durante o mês de setembro. Dessa forma, a quantidade adquirida em 
anos anteriores não corresponde necessariamente à quantidade distribuída no período do ano corrente. 
5.3. Considerando que o objeto deste processo é destinado aos serviços de atendimento da assistência social, é 
imperioso que se leve em consideração a requisição de um quantitativo condizente ao atendimento de todas as 
demandas existentes, ou seja, tanto as famílias regularmente atendidas quanto as emergenciais, tais como vítimas 
de catástrofes naturais. Por isso, ressalta-se o quantitativo de 3000 cestas para essa finalidade. Dessa forma, o 
quantitativo demandado configura-se necessário a ser utilizado, conforme consta nos relatórios de pedidos de 
2023, 2024 e 2025 já realizados, anexos aos autos. 
 
ITEM QTD. UND. DESCRIÇÃO CÓDIGO 

LOTE 01 – CESTA BÁSICA 

01 3000 UND 

Saco plástico de polietileno baixa densidade: Tamanho: 50cm 
(largura); 60cm (altura), no mínimo; Material: polietileno de baixa 
densidade, no mínimo; transparente; virgem e atóxico; em conformidade 
com a Resolução nº 91/2001, da ANVISA. 
O código do produto se encontra no link:  
https://catalogo.compras.gov.br/cnbs-web/busca  

287816 

02 6000 PCT 

Arroz agulhinha: em conformidade com as NTA 02 e 33; longo fino, Tipo 
1, beneficiado e polido, com no mínimo 80% de grãos inteiros e 
comprimento mínimo de 6 mm após o polimento; isento de matéria 
terrosa, parasitos e detritos de origem animal ou vegetal. Não poderão ser 
utilizados no polimento óleos minerais, substâncias resinosas ou graxas 
não comestíveis. Prazo de validade mínimo de 9 meses, contado da data 
da entrega. Embalagem primária em saco de polietileno atóxico, de baixa 
densidade e termossoldado, contendo peso líquido de 5 kg cada. 
O código do produto se encontra no link:  
https://catalogo.compras.gov.br/cnbs-web/busca 

472895 

03 6000 PCT 

Feijão carioquinha Tipo 1: classificado na classe cores, constituído de 
grãos com a mesma coloração, admitindo-se, no máximo, 5% de mistura 
de outras classes e até 10% de mistura de outras variedades da classe 
cores; isento de matéria terrosa, parasitos e detritos de origem animal ou 
vegetal. Quanto à presença de grãos ardidos, brotados, chochos, 
imaturos, manchados, chuvados, mofados, carunchados ou descoloridos, 
deverão ser observados os limites admitidos para a classificação Tipo 1. 
Prazo de validade mínimo de 4 meses, contado da data da entrega. 
Embalagem primária em saco de polietileno atóxico, de baixa densidade e 
termossoldado, contendo peso líquido de 1 kg cada. 
O código do produto se encontra no link:  

https://catalogo.compras.gov.br/cnbs-web/busca 

464553 

04 3000 PCT 

Açúcar cristal: em conformidade com as NTA 02 e 52; contendo, no 
mínimo, 98,3% de sacarose; livre de fermentação e isento de matéria 
terrosa, parasitos e detritos de origem animal ou vegetal. Prazo de 
validade mínimo de 12 meses, contado da data da entrega. Embalagem 
primária em saco de polietileno atóxico, de baixa densidade e 
termossoldado, contendo peso líquido de 5 kg. 
O código do produto se encontra no link:  

https://catalogo.compras.gov.br/cnbs-web/busca 

463989 

05 3000 PCT 

Achocolatado em pó: composto, no mínimo, por açúcar, cacau em pó, 
maltodextrina, emulsificante lecitina de soja, sal, aromatizante e, no 
mínimo, 8 vitaminas, ferro e zinco. Produto em pó homogêneo, de cor 
marrom. Prazo de validade mínimo de 12 meses, contado da data da 
entrega. Embalagem primária em filme de polietileno de baixa densidade 
e termossoldado, contendo peso líquido mínimo de 400 g, em 
conformidade com a NTA 02 e o disposto na Lei 15.404/26. 
O código do produto se encontra no link:  

https://catalogo.compras.gov.br/cnbs-web/busca 

463556 

06 3000 PCT 

Café torrado e moído: acondicionado em embalagem a vácuo, contendo 
peso líquido de 500 g, com prazo de validade mínimo de 10 meses, 
contado da data da entrega, devendo constar no rótulo as datas de 
fabricação e validade. 

Aspecto: pó homogêneo, torrado e moído. 

463590 
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Classificação: máximo de 20% de extrato aquoso, conforme dispõe 
Portaria MAPA 570/2022. 

Composição: predominância de café da espécie arábica, admitida a 
presença de café conilon. 

Ponto de torra: média. 

Bebida: dura, admitida bebida Rio e vedada bebida Rio Zona. 

Qualidade: pontuação mínima de 4,5 pontos em escala sensorial de zero 
a dez. O atendimento aos requisitos de qualidade poderá ser 
demonstrado por laudo, certificado ou outro documento técnico idôneo, 
sem exigência de selo ou certificação emitida por entidade específica. 
O código do produto se encontra no link:  

https://catalogo.compras.gov.br/cnbs-web/busca 

07 3000 PCT 

Farinha de mandioca torrada: em conformidade com a NTA 34; 
fabricada com matérias-primas próprias para consumo e obtida pela 
torração da raladura de raízes de mandioca previamente descascadas e 
lavadas. Deverá apresentar teores de compostos cianogênicos dentro dos 
limites estabelecidos pela legislação vigente, estar livre de matéria 
terrosa, parasitos, larvas e detritos de origem animal ou vegetal, não 
apresentar sinais de fermentação ou ranço e possuir, no máximo, 14% 
p/p de umidade. Prazo de validade mínimo de 12 meses, contado da data 
da entrega. Embalagem primária em saco de polietileno atóxico, de baixa 
densidade e termossoldado, contendo peso líquido de 500 g. Tipo: farinha 
de mandioca. Rotulagem em conformidade com a legislação vigente, 
contendo as informações obrigatórias do produto e registro no órgão 
competente, quando legalmente exigido. 
O código do produto se encontra no link:  

https://catalogo.compras.gov.br/cnbs-web/busca 

458920 

08 3000 PCT 

Biscoito doce tipo maisena: composto basicamente por farinha de trigo 
enriquecida com ferro e ácido fólico, gordura vegetal, amido de milho, 
açúcar, sal refinado, aromatizante e fermento químico. O produto deverá 
apresentar biscoitos íntegros, sem cobertura e sem recheio, livres de 
matéria estranha e de sinais de umidade, mofo ou deterioração. Prazo de 
validade mínimo de 12 meses, contado da data da entrega. Embalagem 
primária dupla, devidamente lacrada, confeccionada em polipropileno 
biorientado (BOPP) ou de filme plástico flexível (como polietileno) para 
contato com alimentos, contendo peso líquido mínimo de 350 g. Em 
conformidade com a Resolução CNNPA nº 12 de 1978. 
O código do produto se encontra no link:  

https://catalogo.compras.gov.br/cnbs-web/busca 

627510 

09 3000 Und 

Extrato de tomate: em conformidade com as NTA 02 e 32 e Portaria 
INMETRO nº 265/2021; produto concentrado, preparado com tomates 
maduros e livres de sinais de deterioração, isento de fermentação, 
sujidades, parasitos, larvas e detritos de origem animal ou vegetal. 
Poderá conter adição de até 1% de açúcar e até 5% de cloreto de sódio. 
O teor de matéria seca, descontado o cloreto de sódio, deverá atender 
aos limites estabelecidos pela NTA 32. Embalagem primária em lata de 
folha de flandres, revestida com verniz sanitário, contendo peso líquido 
de 350 g. Prazo de validade mínimo de 18 meses, contado da data da 
entrega. Rotulagem em conformidade com a legislação vigente. 
O código do produto se encontra no link:  

https://catalogo.compras.gov.br/cnbs-web/busca 

459670 

10 3000 Und 

Fubá de milho tipo mimoso: obtido pela moagem de grãos de milho 
próprios para consumo, enriquecido com ferro e ácido fólico, livre de 
matéria terrosa, parasitos, larvas e detritos de origem animal ou vegetal. 
Tipo: mimoso. Não deverá apresentar sinais de fermentação, ranço ou 
infestação por carunchos e deverá possuir teor máximo de 15% de 
umidade. Prazo de validade mínimo de 6 meses, contado da data da 
entrega. Embalagem primária em saco de polietileno atóxico, de baixa 
densidade e termossoldado, contendo peso líquido de 500 g. 
O código do produto se encontra no link:  

459016 
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https://catalogo.compras.gov.br/cnbs-web/busca 

11 6000 Und 

Óleo de soja: em conformidade com as NTA 02 e 50; produto comestível 
extraído de grãos de soja, límpido e isento de ranço, substâncias 
estranhas à sua composição, turbidez, sedimentação ou outros sinais de 
alteração. Embalagem primária íntegra e lacrada, confeccionada em 
material de tereftalato de polietileno para contato com alimentos e 
autorizado pela legislação vigente, contendo volume de 900 ml cada. 
Prazo de validade mínimo de 12 meses, contado da data da entrega. 
Rotulagem em conformidade com a legislação vigente. 
O código do produto se encontra no link:  

https://catalogo.compras.gov.br/cnbs-web/busca 

416665 

12 3000 PCT 

Macarrão tipo espaguete: composto por sêmola de trigo enriquecida 
com ferro e ácido fólico e/ou farinha de trigo enriquecida com ferro e 
ácido fólico, sem adição de corante artificial, podendo conter outros 
ingredientes e aditivos permitidos pela legislação vigente. Deverá 
apresentar teor máximo de 13% de umidade, estar livre de matéria 
terrosa e parasitos e não apresentar sinais de ranço, fermentação ou 
infestação por insetos. Os fios deverão ser uniformes e íntegros. Após o 
cozimento, realizado conforme as instruções do fabricante, deverão 
conservar sua integridade, sem apresentar desintegração ou aglomeração 
excessivas. Prazo de validade mínimo de 12 meses, contado da data da 
entrega. Embalagem primária em saco de polietileno atóxico, resistente e 
termossoldado, contendo peso líquido de 500 g. Rotulagem em 
conformidade com a legislação vigente. 
O código do produto se encontra no link:  

https://catalogo.compras.gov.br/cnbs-web/busca 

458955 

13 3000 PCT 

Sal iodado refinado de mesa: em conformidade com as NTA 02 e 71; 
constituído de cristais brancos com granulação uniforme, que deverão 
passar totalmente pela peneira nº 20, com abertura de 0,841 mm, 
devendo, no mínimo, 25% passar pela peneira nº 60, com abertura de 
0,25 mm. Deverá conter antiumectante autorizado e teor de iodo em 
conformidade com a legislação federal vigente. Produto livre de matéria 
terrosa, parasitos, larvas e detritos de origem animal ou vegetal. Prazo 
de validade mínimo de 12 meses, contado da data da entrega. 
Embalagem primária em saco de polietileno atóxico, de baixa densidade e 
termossoldado, contendo peso líquido de 1 kg. 
O código do produto se encontra no link:  

https://catalogo.compras.gov.br/cnbs-web/busca 

461092 

 
6. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO: 
 
6.1. O Valor global estimado da contratação é de R$ 467.760,00 (quatrocentos e sessenta e sete mil e setecentos 
e sessenta reais), o referido valor foi definido a partir de contratações similares feitas pela Administração 
Pública, em execução ou concluídas no período de 1 (um) ano anterior à data da pesquisa de preços, inclusive 
mediante sistema de registro de preços, observado o índice de atualização de preços correspondente, nos termos 
do artigo 23, § 1º, inciso I da Lei Federal nº 14.133/2021. 
6.1.1. Cumpre informar que os preços pesquisados refletem adequadamente os valores praticados no mercado e 
constituem parâmetro compatível com a realidade local e regional para a estimativa da presente contratação. 
6.1.2. É imperioso ressaltar que para as pesquisas de preços, precipuamente, priorizou-se as contratações 
realizadas no Estado de São Paulo, salvo quando inexistentes, cuja pesquisa foi ampliada, primeiramente para 
contratações em Estados que fazem divisa com o supracitado, e por derradeiro, ampliada para as demais unidades 
federativas. Não obstante, foram considerados os preços praticados no mercado regional deste ente, e 
desconsiderados os preços excessivamente elevados ou inexequíveis, em respeito ao art. 26, § 3º, do Decreto 
Municipal nº 6.778/2024. 
 
6.2. As cestas básicas deverão ser entregues a CONTRATANTE devidamente montadas e lacradas, 
exclusivamente pela CONTRATADA, com todos os itens descritos no lote da tabela abaixo. Contudo, faz-se 
imperiosa a apresentação do valor unitário de cada item, com vistas ao princípio da transparência. 
6.2.1. Cada cesta básica montada deverá conter: 02 pacotes de arroz agulhinha, 02 pacotes de feijão 
carioquinha tipo 1, 01 pacote de açúcar cristal, 01 pacote de achocolatado em pó, 01 pacote de café torrado e 
moído, 01 pacote de farinha de mandioca torrada, 01 pacote de biscoito doce tipo maisena, 01 unidade de extrato 
de tomate, 01 pacote de fubá de milho tipo mimoso, 02 unidades de óleo de soja, 01 pacote de macarrão tipo 
espaguete e 01 pacote de sal iodado refinado de mesa. Todos os itens de acordo com a descrição detalhada na 
tabela que segue e devidamente acondicionado e lacrado em saco plástico de polietileno de baixa densidade. 
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6.2.1.1. Cumpre mencionar que, em relação ao saco plástico de polietileno de baixa densidade, foram cotados em 
pacotes que continham 100 unidades, conforme constam no relatório das contratações similares em anexo, nesse 
sentido, estimou-se que o valor unitário de cada saco plástico é de R$ 0,53 (cinquenta e três centavos). 
 
ITEM QTD. UND. DESCRIÇÃO CÓDIGO V. UNT. V. TOTAL 

LOTE 01 – CESTA BÁSICA 

01 3000 UND 

Saco plástico de polietileno baixa 
densidade: Tamanho: 50cm (largura); 
60cm (altura), no mínimo; Material: 
polietileno de baixa densidade, no 
mínimo; transparente; virgem e atóxico; 
em conformidade com a Resolução nº 
91/2001, da ANVISA. 
O código do produto se encontra no link:  
https://catalogo.compras.gov.br/cnbs-
web/busca  

287816 0,53 1.590,00 

02 6000 PCT 

Arroz agulhinha: em conformidade com 
as NTA 02 e 33; longo fino, Tipo 1, 
beneficiado e polido, com no mínimo 80% 
de grãos inteiros e comprimento mínimo 
de 6 mm após o polimento; isento de 
matéria terrosa, parasitos e detritos de 
origem animal ou vegetal. Não poderão 
ser utilizados no polimento óleos 
minerais, substâncias resinosas ou graxas 
não comestíveis. Prazo de validade 
mínimo de 9 meses, contado da data da 
entrega. Embalagem primária em saco de 
polietileno atóxico, de baixa densidade e 
termossoldado, contendo peso líquido de 
5 kg cada. 
O código do produto se encontra no link:  
https://catalogo.compras.gov.br/cnbs-
web/busca 

472895 19,57 117.420,00 

03 6000 PCT 

Feijão carioquinha Tipo 1: classificado 
na classe cores, constituído de grãos 
com a mesma coloração, admitindo-se, 
no máximo, 5% de mistura de outras 
classes e até 10% de mistura de outras 
variedades da classe cores; isento de 
matéria terrosa, parasitos e detritos de 
origem animal ou vegetal. Quanto à 
presença de grãos ardidos, brotados, 
chochos, imaturos, manchados, 
chuvados, mofados, carunchados ou 
descoloridos, deverão ser observados os 
limites admitidos para a classificação 
Tipo 1. Prazo de validade mínimo de 4 
meses, contado da data da entrega. 
Embalagem primária em saco de 
polietileno atóxico, de baixa densidade e 
termossoldado, contendo peso líquido de 
1 kg cada. 
O código do produto se encontra no link:  

https://catalogo.compras.gov.br/cnbs-
web/busca 

464553 9,47 56.820,00 

04 3000 PCT 

Açúcar cristal: em conformidade com 
as NTA 02 e 52; contendo, no mínimo, 
98,3% de sacarose; livre de fermentação 
e isento de matéria terrosa, parasitos e 
detritos de origem animal ou vegetal. 
Prazo de validade mínimo de 12 meses, 
contado da data da entrega. Embalagem 
primária em saco de polietileno atóxico, 
de baixa densidade e termossoldado, 
contendo peso líquido de 5 kg. 

463989 14,26 42.780,00 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

G
A

B
R

IE
L 

V
A

LO
E

S
 S

A
N

T
O

S
P

ar
a 

ve
rif

ic
ar

 a
 v

al
id

ad
e 

da
s 

as
si

na
tu

ra
s,

 a
ce

ss
e 

ht
tp

s:
//m

ar
tin

op
ol

is
.1

do
c.

co
m

.b
r/

ve
rif

ic
ac

ao
/D

61
B

-9
8A

7-
E

10
8-

C
53

0 
e 

in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 D
61

B
-9

8A
7-

E
10

8-
C

53
0



                PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE MARTINÓPOLIS - SP 
              AVENIDA CORONEL JOÃO GOMES MARTINS, N° 525 – MARTINÓPOLIS - SP 

             Fone: (18) 3275-9500 – (18) 3275-9520 – CEP 19500-000 
              CNPJ: N° 44.855.443/0001-30 – INSCR. EST N° 440.068.996.110 

 

 

 

28 

 

O código do produto se encontra no link:  

https://catalogo.compras.gov.br/cnbs-
web/busca 

05 3000 PCT 

Achocolatado em pó: composto, no 
mínimo, por açúcar, cacau em pó, 
maltodextrina, emulsificante lecitina de 
soja, sal, aromatizante e, no mínimo, 8 
vitaminas, ferro e zinco. Produto em pó 
homogêneo, de cor marrom. Prazo de 
validade mínimo de 12 meses, contado 
da data da entrega. Embalagem primária 
em filme de polietileno de baixa 
densidade e termossoldado, contendo 
peso líquido mínimo de 400 g, em 
conformidade com a NTA 02 e o disposto 
na Lei 15.404/26. 
O código do produto se encontra no link:  

https://catalogo.compras.gov.br/cnbs-
web/busca 

463556 5,93 17.790,00 

06 3000 PCT 

Café torrado e moído: acondicionado 
em embalagem a vácuo, contendo peso 
líquido de 500 g, com prazo de validade 
mínimo de 10 meses, contado da data 
da entrega, devendo constar no rótulo 
as datas de fabricação e validade. 

Aspecto: pó homogêneo, torrado e 
moído. 

Classificação: máximo de 20% de 
extrato aquoso, conforme dispõe 
Portaria MAPA 570/2022. 

Composição: predominância de café da 
espécie arábica, admitida a presença de 
café conilon. 

Ponto de torra: média. 

Bebida: dura, admitida bebida Rio e 
vedada bebida Rio Zona. 

Qualidade: pontuação mínima de 4,5 
pontos em escala sensorial de zero a 
dez. O atendimento aos requisitos de 
qualidade poderá ser demonstrado por 
laudo, certificado ou outro documento 
técnico idôneo, sem exigência de selo ou 
certificação emitida por entidade 
específica. 
O código do produto se encontra no link:  

https://catalogo.compras.gov.br/cnbs-
web/busca 

463590 24,97 74.910,00 

07 3000 PCT 

Farinha de mandioca torrada: em 
conformidade com a NTA 34; fabricada 
com matérias-primas próprias para 
consumo e obtida pela torração da 
raladura de raízes de mandioca 
previamente descascadas e lavadas. 
Deverá apresentar teores de compostos 
cianogênicos dentro dos limites 
estabelecidos pela legislação vigente, 
estar livre de matéria terrosa, parasitos, 
larvas e detritos de origem animal ou 
vegetal, não apresentar sinais de 

458920 6,15 18.450,00 
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fermentação ou ranço e possuir, no 
máximo, 14% p/p de umidade. Prazo de 
validade mínimo de 12 meses, contado 
da data da entrega. Embalagem primária 
em saco de polietileno atóxico, de baixa 
densidade e termossoldado, contendo 
peso líquido de 500 g. Tipo: farinha de 
mandioca. Rotulagem em conformidade 
com a legislação vigente, contendo as 
informações obrigatórias do produto e 
registro no órgão competente, quando 
legalmente exigido. 
O código do produto se encontra no link:  

https://catalogo.compras.gov.br/cnbs-
web/busca 

08 3000 PCT 

Biscoito doce tipo maisena: composto 
basicamente por farinha de trigo 
enriquecida com ferro e ácido fólico, 
gordura vegetal, amido de milho, açúcar, 
sal refinado, aromatizante e fermento 
químico. O produto deverá apresentar 
biscoitos íntegros, sem cobertura e sem 
recheio, livres de matéria estranha e de 
sinais de umidade, mofo ou 
deterioração. Prazo de validade mínimo 
de 12 meses, contado da data da 
entrega. Embalagem primária dupla, 
devidamente lacrada, confeccionada em 
polipropileno biorientado (BOPP) ou de 
filme plástico flexível (como polietileno) 
para contato com alimentos, contendo 
peso líquido mínimo de 350 g. Em 
conformidade com a Resolução CNNPA 
nº 12 de 1978. 
O código do produto se encontra no link:  

https://catalogo.compras.gov.br/cnbs-
web/busca 

627510 8,83 26.490,00 

09 3000 Und 

Extrato de tomate: em conformidade 
com as NTA 02 e 32 e Portaria INMETRO 
nº 265/2021; produto concentrado, 
preparado com tomates maduros e livres 
de sinais de deterioração, isento de 
fermentação, sujidades, parasitos, larvas 
e detritos de origem animal ou vegetal. 
Poderá conter adição de até 1% de 
açúcar e até 5% de cloreto de sódio. O 
teor de matéria seca, descontado o 
cloreto de sódio, deverá atender aos 
limites estabelecidos pela NTA 32. 
Embalagem primária em lata de folha de 
flandres, revestida com verniz sanitário, 
contendo peso líquido de 350 g. Prazo de 
validade mínimo de 18 meses, contado 
da data da entrega. Rotulagem em 
conformidade com a legislação vigente. 
O código do produto se encontra no link:  

https://catalogo.compras.gov.br/cnbs-
web/busca 

459670 8,59 25.770,00 

10 3000 Und 

Fubá de milho tipo mimoso: obtido 
pela moagem de grãos de milho próprios 
para consumo, enriquecido com ferro e 
ácido fólico, livre de matéria terrosa, 
parasitos, larvas e detritos de origem 
animal ou vegetal. Tipo: mimoso. Não 
deverá apresentar sinais de 

459016 4,46 13.380,00 
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fermentação, ranço ou infestação por 
carunchos e deverá possuir teor máximo 
de 15% de umidade. Prazo de validade 
mínimo de 6 meses, contado da data da 
entrega. Embalagem primária em saco 
de polietileno atóxico, de baixa 
densidade e termossoldado, contendo 
peso líquido de 500 g. 
O código do produto se encontra no link:  

https://catalogo.compras.gov.br/cnbs-
web/busca 

11 6000 Und 

Óleo de soja: em conformidade com as 
NTA 02 e 50; produto comestível 
extraído de grãos de soja, límpido e 
isento de ranço, substâncias estranhas à 
sua composição, turbidez, sedimentação 
ou outros sinais de alteração. 
Embalagem primária íntegra e lacrada, 
confeccionada em material de tereftalato 
de polietileno para contato com 
alimentos e autorizado pela legislação 
vigente, contendo volume de 900 ml 
cada. Prazo de validade mínimo de 12 
meses, contado da data da entrega. 
Rotulagem em conformidade com a 
legislação vigente. 
O código do produto se encontra no link:  

https://catalogo.compras.gov.br/cnbs-
web/busca 

416665 8,46 50.760,00 

12 3000 PCT 

Macarrão tipo espaguete: composto 
por sêmola de trigo enriquecida com 
ferro e ácido fólico e/ou farinha de trigo 
enriquecida com ferro e ácido fólico, sem 
adição de corante artificial, podendo 
conter outros ingredientes e aditivos 
permitidos pela legislação vigente. 
Deverá apresentar teor máximo de 13% 
de umidade, estar livre de matéria 
terrosa e parasitos e não apresentar 
sinais de ranço, fermentação ou 
infestação por insetos. Os fios deverão 
ser uniformes e íntegros. Após o 
cozimento, realizado conforme as 
instruções do fabricante, deverão 
conservar sua integridade, sem 
apresentar desintegração ou 
aglomeração excessivas. Prazo de 
validade mínimo de 12 meses, contado 
da data da entrega. Embalagem primária 
em saco de polietileno atóxico, resistente 
e termossoldado, contendo peso líquido 
de 500 g. Rotulagem em conformidade 
com a legislação vigente. 
O código do produto se encontra no link:  

https://catalogo.compras.gov.br/cnbs-
web/busca 

458955 4,83 14.490,00 

13 3000 PCT 

Sal iodado refinado de mesa: em 
conformidade com as NTA 02 e 71; 
constituído de cristais brancos com 
granulação uniforme, que deverão 
passar totalmente pela peneira nº 20, 
com abertura de 0,841 mm, devendo, no 
mínimo, 25% passar pela peneira nº 60, 
com abertura de 0,25 mm. Deverá 
conter antiumectante autorizado e teor 

461092 2,37 7.110,00 
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de iodo em conformidade com a 
legislação federal vigente. Produto livre 
de matéria terrosa, parasitos, larvas e 
detritos de origem animal ou vegetal. 
Prazo de validade mínimo de 12 meses, 
contado da data da entrega. Embalagem 
primária em saco de polietileno atóxico, 
de baixa densidade e termossoldado, 
contendo peso líquido de 1 kg. 
O código do produto se encontra no link:  

https://catalogo.compras.gov.br/cnbs-
web/busca 

     TOTAL R$ 467.760,00 
 
 
7. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO: 
 
7.1. Tratando-se de um único lote, ou seja, um conjunto de objetos dos gêneros alimentícios devidamente 
acondicionados para que integrem a cesta básica que compõe o lote 01, que se parcelado diante do volume licitado 
resulta em um amplo risco ao conjunto pretendido, conforme elencado. Bem como por se tratar da melhor solução 
de mercado escolhida (vide item 3), nos termos do inc. I, §3º, do art. 40, da Lei nº 14.133/21. Portanto, é 
compatível que seja executado por uma única empresa. 
7.1.1. O lote único assegura a padronização da composição, quantidade, acondicionamento e qualidade das cestas, 
facilitando o recebimento, a fiscalização e a distribuição. 
7.1.2. Todos os itens pertencem ao mesmo ramo de fornecimento, correspondente ao comércio e fornecimento de 
gêneros alimentícios, não havendo, portanto, prejuízo à competitividade. 
7.1.3. O parcelamento entre diferentes fornecedores poderia gerar entregas em datas distintas, atrasos, 
dificuldades de armazenamento e montagem, maior controle de estoques e risco de impossibilidade de formação 
das cestas completas. 
7.1.4. Dessa forma, o lote único mostra-se adequado, nos termos do art. 40, § 3º, inciso I, da Lei nº 
14.133/2021, por garantir maior eficiência, padronização e segurança na execução. 
7.2. A execução do objeto se dará de forma parcelada, ao longo do tempo. 
7.3. A adoção de lote único não implica entrega única. O fornecimento ocorrerá de forma parcelada, conforme a 
demanda da Administração e durante a vigência contratual, estimando-se o fornecimento de 3.000 cestas no 
período de 12 meses. 
7.4. Portanto, a contratação em lote único, com execução parcelada, é a alternativa que melhor atende ao 
interesse público, considerando a correlação entre os itens, a necessidade de padronização e a eficiência do 
atendimento socioassistencial. 
 
8. CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES: 
 
8.1. Não se verifica contratações correlatas e nem interdependentes para a solução a ser contratada. 
 
9. PREVISÃO DA CONTRATAÇÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL: 
 
9.1. A presente contratação está prevista no Plano de Contratações Anual, no qual constou inicialmente a data de 
15/06/2026 para o início do fornecimento. Contudo, o cronograma foi revisto porque a contratação anterior 
permaneceu vigente até agosto de 2026, no entanto, as cestas adquiridas por meio do último pedido estão 
esgotando, gerando um potencial desfalque às futuras concessões realizadas durante o mês de setembro. 
 
10. RESULTADOS PRETENDIDOS: 
 
10.1. A contratação possibilitará o atendimento das necessidades alimentares emergenciais, eventuais ou 
temporárias de famílias em situação de vulnerabilidade social, mediante concessão de auxílio alimentar na forma 
de cesta básica, observados os critérios técnicos e impessoais previstos nos arts. 2º a 6º da Lei Municipal nº 
2.979/2017 e detalhados no item 1.2 deste Estudo Técnico Preliminar. 
10.2. A presente contratação proporcionará como resultados em termos de economicidade: com seleção da 
proposta mais vantajosa para a Administração, observados os padrões de qualidade e as especificações 
estabelecidas, buscando-se a adequada relação entre custo e benefício; melhor aproveitamento de recursos 
humanos: otimização das atividades dos servidores envolvidos na aquisição, no recebimento, na conferência e na 
distribuição das cestas básicas, mediante planejamento prévio e definição de procedimentos, permitindo maior 
organização e eficiência no atendimento às famílias beneficiárias; materiais: aquisição de cestas básicas compostas 
pelos gêneros alimentícios e quantitativos especificados, em condições adequadas de consumo e 
acondicionamento, de modo a assegurar o atendimento da demanda da Secretaria Municipal de Assistência Social e 
reduzir perdas decorrentes de produtos inadequados ou entregues em desconformidade com os documentos dos 
autos; e financeiros: aplicação eficiente dos recursos públicos destinados à aquisição, com controle dos 
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quantitativos e dos valores contratados, buscando evitar desperdícios, despesas desnecessárias e aquisições em 
desconformidade com a necessidade administrativa. 
 
11. PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS PELA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA PREVIAMENTE À 
CELEBRAÇÃO DO CONTRATO: 
 
11.1. Previamente à utilização das cestas básicas adquiridas por meio do futuro contrato, deverão ser adotadas as 
seguintes providências administrativas: 
I – juntar aos autos cópia da manifestação jurídica emitida pela PGM/JUD no Despacho 31 do Processo 
Administrativo nº 2.137/2026, bem como das orientações constantes do Despacho 37 do mesmo processo, 
registrando-se que o Departamento de Assistência Social e o Chefe do Executivo já tiveram ciência de seu 
conteúdo no processo originário e assegurando-se, antes do início da distribuição das cestas básicas decorrentes 
do novo contrato, a ciência dos demais servidores e agentes diretamente envolvidos na concessão e entrega dos 
benefícios; 
II – orientar formalmente as equipes responsáveis quanto aos critérios técnicos e impessoais previstos nos arts. 
2º a 6º da Lei Municipal nº 2.979/2017 e nas normas do SUAS; 
III – assegurar a utilização do Cadastro Único, do SIS e dos demais instrumentos socioassistenciais necessários à 
avaliação e ao registro das concessões; 
IV – estabelecer procedimentos de registro da avaliação técnica, da decisão de concessão e do recebimento do 
benefício; 
V – orientar os responsáveis pelas entregas e pela comunicação institucional acerca da vedação de promoção 
pessoal, político-partidária ou eleitoral relacionada ao benefício. 
 
11.2. Nos termos da legislação vigente, antes da celebração do contrato, a Administração promoverá a designação 
dos servidores que atuarão como gestor e fiscais do contrato, observando as disposições da legislação vigente. Os 
agentes designados deverão possuir capacidade técnica e conhecimento compatíveis com o objeto contratado, 
sendo responsáveis pelo acompanhamento, fiscalização e gestão da execução contratual, visando assegurar o fiel 
cumprimento das obrigações pactuadas. 
 
12. POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS E RESPECTIVAS MEDIDAS MITIGADORAS: 
 
12.1. A presente contratação apresenta impactos ambientais decorrentes, principalmente, dos resíduos de 
embalagens dos gêneros alimentícios e dos materiais utilizados para acondicionamento e transporte. Dessa forma, 
deverão ser adotadas medidas para reduzir a geração de resíduos e assegurar sua destinação ambientalmente 
adequada. 
Como medidas mitigadoras, deverão ser observadas as seguintes diretrizes: 
a) Descarte adequado: orientar que as embalagens e demais resíduos gerados no recebimento, armazenamento e 
distribuição das cestas sejam separados e destinados corretamente, conforme sua natureza, nos termos da Lei nº 
12.305/2010; 
b) Reciclagem e logística reversa: priorizar, quando viável, o encaminhamento de embalagens recicláveis para 
reutilização ou reciclagem, bem como observar os sistemas de logística reversa aplicáveis aos materiais utilizados; 
c) Redução de desperdícios: adotar procedimentos de recebimento, armazenamento e distribuição que evitem 
danos aos produtos e às embalagens, reduzindo perdas e descarte desnecessário. 
 
13. ANÁLISE DE RISCO, ADEQUAÇÕES E BENEFICIOS: 
 
13.1. Descrição do Risco: Descumprimento de cláusulas contratuais 
Risco: Baixo 
Ação de Prevenção: Acompanhamento e verificação de qualidade dos bens fornecidos.  
Ação de Contingencia: Aplicação de sanções previstas e penalidades previstas no edital. 
 
13.2. Descrição do Risco: Defasagem de preços de mercado 
Risco: Médio 
Ação de Prevenção: Atualização das pesquisas de preços médios para que os valores estabelecidos inicialmente 
não apresentem defasagem com os encontrados no mercado. 
 
13.3. Descrição do Risco: Atrasos na entrega 
Risco: Alto 
Ação de Prevenção: Definição clara dos prazos de entrega e possíveis cronogramas de entrega no ato dos pedidos; 
Fiscalização contínua e por etapas para acompanhamento dos serviços.  
Ação de Contingencia: Aplicação de sanções previstas e penalidades previstas no edital. 
 
14. POSICIONAMENTO CONCLUSIVO ACERCA DA VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO: 
 
14.1. O presente Estudo Técnico Preliminar evidencia que a contratação da solução descrita no item “1. 
NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO" se mostra tecnicamente viável e fundamentadamente necessária. Diante do 
exposto, CONCLUÍMOS SER VIÁVEL a contratação pretendida. 
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14.2. O objeto que se pretende executar é enquadrado como de natureza comum, devendo ser utilizada, 
obrigatoriamente, a modalidade Pregão, conforme dispõe o inciso XLI, do artigo 6º, da Lei federal nº 14.133/2021. 
No presente caso, optamos pela realização do Pregão, em sua forma eletrônica, do tipo menor preço. 
 
15. RESPONSÁVEL(IS) PELA ELABORAÇÃO DO ETP: 
 

_______________________________ 
Aline Schiavão de Almeida 

Secretária da Assistência Social 
 

_______________________________ 
Danila Valéria Pelegrin 

Diretora do Dept. de Desenvolvimento Social 
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ANEXO II – TERMO DE REFERÊNCIA 

 
TERMO DE REFERÊNCIA 

 
1- FINALIDADE:  
 
1.1. A finalidade deste Termo de Referência é preconizar as condições, independentemente de outras exigências 
integrantes deste procedimento, para ensejar a contratação pretendida e abaixo descrita. 
 
2- OBJETO:  
 
2.1. Aquisição de cestas básicas montadas de alimentos para atendimento de famílias acompanhadas pela rede 
socioassistencial do município. 
 
2.2. O objeto pretendido consiste em Bem (ns) Comum (ns) - art. 6º, inciso XIII, da Lei Federal nº 14.133/2021-, 
a ser contratado mediante certame licitatório, na modalidade Pregão, em sua forma Eletrônica, cujo critério de 
julgamento será o de Menor Preço (art. 6, inciso XLI, da Lei Federal nº 14.133/2021). 
 
3- JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO:  
 
3.2. A presente aquisição justifica-se para atender as necessidades do Departamento Municipal de Assistência 
Social, uma vez que as cestas básicas de alimentos são destinadas aos usuários que estão impossibilitados 
economicamente de adquirir os referidos itens em decorrência de sua fragilidade financeira. Em atendimento a lei 
municipal nº 2.979/17 o fornecimento dos benefícios eventuais, asseguram o bom desenvolvimento das 
atividades deste departamento. 
Ressalta-se que as famílias atendidas, são famílias acompanhadas pelo Órgão Gestor da Assistência Social e 
demais órgãos vinculados, CRAS, CREAS e Equipe Volante. 
 
3.2.1 A aquisição representa uma resposta emergencial e imediata às necessidades básicas dessas famílias, 
garantindo o mínimo de dignidade e segurança alimentar enquanto outras políticas são implementadas. A 
ausência desse auxílio pode agravar ainda mais a condição de vida dos usuários, dificultando o acompanhamento 
pelas equipes e comprometendo a efetividade da política pública de assistência social, visto que o objeto desta 
contratação é capaz de atender cada família por 30 (trinta) dias. 
3.2.1.1. Ressalta-se que o objeto desta contratação destina-se às famílias assistidas pelo CREAS (em situação de 
violência, em quaisquer de suas espécies), e enquanto persistir o acompanhamento pela equipe, serão 
obrigatoriamente pleiteadas com o objeto desta contratação. Contudo, as famílias acompanhadas pelo Órgão 
Gestor da Assistência Social e CRAS são atendidas em sistema de rotatividade, ou seja, somente recebem a 
cesta básica, se após o atendimento mensal com as equipes restar clarividente a persistência em situação de 
vulnerabilidade, dentre elas o desemprego ou deficiência que impossibilite auferir renda. 
3.2.1.2. São 100 (cem) famílias atendidas pelo CREAS, 250 (duzentas e cinquenta) famílias atendidas pelo Órgão 
Gestor da Assistência Social, e por derradeiro, 253 (duzentas e cinquenta e três) famílias atendidas pelo CRAS, 
conforme consta nos relatórios anexos.  
3.2.2. As cestas básicas serão destinadas exclusivamente aos cidadãos e às famílias que não possuam condições 
de enfrentar, por meios próprios, contingências sociais cuja ocorrência provoque riscos ou fragilize a manutenção 
do indivíduo, a unidade familiar ou a sobrevivência de seus membros, nos termos do art. 3º da Lei Municipal nº 
2.979/2017. 
3.2.3. Quando necessária a priorização dos atendimentos, deverá ser observada a seguinte ordem estabelecida 
pelo art. 4º da Lei Municipal nº 2.979/2017: 
I – famílias numerosas com crianças menores de idade; 
II – famílias chefiadas por mulheres; 
III – famílias com idosos; 
IV – famílias com pessoas com deficiência; 
V – famílias com gestantes; 
VI – famílias com nutriz; 
VII – famílias atingidas por calamidades públicas. 
3.2.3.1. A aplicação da ordem de prioridade observará o parágrafo único do art. 4º da Lei Municipal nº 
2.979/2017, segundo o qual a existência da primeira situação exclui as demais, e assim sucessivamente. 
3.2.4. Além do enquadramento socioassistencial previsto no art. 3º e da ordem de prioridade estabelecida pelo 
art. 4º, a concessão da cesta básica dependerá do cumprimento cumulativo de todos os critérios previstos no art. 
5º da Lei Municipal nº 2.979/2017, consistentes em: 
I – renda mensal per capita igual ou inferior a 1/4 do salário mínimo nacional; 
II – inscrição regular da família no Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal, comprovada pelo 
Número de Identificação Social – NIS; 
III – parecer favorável emitido após avaliação do técnico responsável do CRAS, CREAS ou Departamento de 
Assistência Social; 
IV – apresentação, pela família, dos documentos necessários para inscrição no SIS – Sistema de Informação 
Socioassistencial; 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

G
A

B
R

IE
L 

V
A

LO
E

S
 S

A
N

T
O

S
P

ar
a 

ve
rif

ic
ar

 a
 v

al
id

ad
e 

da
s 

as
si

na
tu

ra
s,

 a
ce

ss
e 

ht
tp

s:
//m

ar
tin

op
ol

is
.1

do
c.

co
m

.b
r/

ve
rif

ic
ac

ao
/D

61
B

-9
8A

7-
E

10
8-

C
53

0 
e 

in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 D
61

B
-9

8A
7-

E
10

8-
C

53
0



                PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE MARTINÓPOLIS - SP 
              AVENIDA CORONEL JOÃO GOMES MARTINS, N° 525 – MARTINÓPOLIS - SP 

             Fone: (18) 3275-9500 – (18) 3275-9520 – CEP 19500-000 
              CNPJ: N° 44.855.443/0001-30 – INSCR. EST N° 440.068.996.110 

 

 

 

35 

 

V – atendimento da família conforme a área de abrangência do CRAS ou do Departamento de Assistência Social, 
com o devido referenciamento à equipe do respectivo equipamento socioassistencial. 
3.2.4.1. Todos os critérios relacionados no item anterior deverão coexistir, conforme determina o § 1º do art. 5º 
da Lei Municipal nº 2.979/2017. 
3.2.5. A concessão ocorrerá exclusivamente na forma de bens de consumo, sendo vedada a entrega de valores 
em dinheiro, conforme § 2º do art. 5º da Lei Municipal nº 2.979/2017. 
3.2.6. O auxílio alimentar será materializado pela concessão de cesta básica, caracterizando-se como provimento 
emergencial, eventual ou temporário, destinado às famílias que se enquadrem no perfil estabelecido pela 
legislação municipal, conforme art. 6º, inciso I, da Lei Municipal nº 2.979/2017. 
3.2.6.1. A natureza eventual ou temporária do benefício refere-se à concessão realizada individualmente a cada 
família, condicionada à ocorrência de situação de vulnerabilidade temporária, à avaliação técnica e ao 
cumprimento dos critérios estabelecidos na Lei Municipal nº 2.979/2017, não significando que sua oferta deva 
ficar restrita a determinado período do ano. Considerando que as contingências sociais e as necessidades 
alimentares podem surgir em qualquer mês e exigem resposta tempestiva do poder público, é necessário 
assegurar a disponibilidade das cestas básicas durante toda a vigência contratual. O quantitativo de 3.000 cestas 
corresponde à previsão total para os 12 meses de contratação, equivalente à média estimada de 250 unidades 
mensais, não representando concessão automática, permanente ou mensal às mesmas famílias, conforme 
entabulado no Plano de Contratação Anual de 2026 anexo. As entregas serão realizadas de forma parcelada, e a 
efetiva concessão de cada cesta dependerá da demanda socioassistencial identificada, da avaliação técnica e do 
cumprimento dos critérios legais. 
3.2.7. A avaliação, a decisão de concessão e o recebimento da cesta básica deverão ser registrados nos sistemas 
e instrumentos próprios da política municipal de assistência social, de forma a demonstrar objetivamente: 
I – o enquadramento da família nos critérios legais; 
II – a avaliação realizada pelo técnico responsável; 
III – a motivação da concessão; 
IV – a data e a identificação do recebimento do benefício; 
V – a observância da ordem de prioridade, quando aplicável. 
3.2.8. Em conformidade com as normas do SUAS, especialmente o art. 2º do Decreto Federal nº 6.307/2007, a 
concessão do benefício deverá observar: 
I – integração à rede de serviços socioassistenciais; 
II – atendimento ágil das necessidades identificadas; 
III – ausência de contribuição prévia ou de qualquer contrapartida; 
IV – adoção de critérios de elegibilidade compatíveis com a Política Nacional de Assistência Social; 
V – qualidade e prontidão do atendimento; 
VI – igualdade de condições de acesso às informações e ao benefício; 
VII – reconhecimento do benefício eventual como direito de cidadania; 
VIII – divulgação impessoal dos critérios de concessão; 
IX – respeito à dignidade dos usuários, vedadas comprovações complexas, vexatórias ou estigmatizantes. 
Esses princípios constam do art. 2º, do Decreto Federal nº 6.307/2007. 
3.2.9. A divulgação institucional deverá limitar-se às informações necessárias para orientar a população sobre os 
critérios, os locais e as formas de acesso ao benefício. 
3.2.10. Fica vedada a utilização das entregas de cestas básicas para promoção pessoal, político-partidária ou 
eleitoral de agentes públicos, autoridades, candidatos ou terceiros, inclusive por meio de: 
I – cerimônias ou eventos de entrega; 
II – discursos, slogans, símbolos ou mensagens de natureza promocional; 
III – fotografias ou vídeos destinados à promoção de agentes públicos ou candidatos; 
IV – exposição indevida da imagem ou da condição de vulnerabilidade dos beneficiários; 
V – associação do benefício a determinada pessoa, administração, partido político ou candidatura; 
VI – exigência de participação em eventos, manifestação de apoio ou qualquer forma de contrapartida política. 
  
4- DESCRIÇÃO, QUANTITATIVO DO OBJETO E ESTIMATIVA DO VALOR: 
 
4.1. O Valor global estimado da contratação é de R$ 467.760,00 (quatrocentos e sessenta e sete mil e setecentos 
e sessenta reais), o referido valor foi definido a partir de contratações similares feitas pela Administração 
Pública, em execução ou concluídas no período de 1 (um) ano anterior à data da pesquisa de preços, inclusive 
mediante sistema de registro de preços, observado o índice de atualização de preços correspondente, nos termos 
do artigo 23, § 1º, inciso I da Lei Federal nº 14.133/2021. 
4.1.1. Cumpre informar que os preços pesquisados refletem adequadamente os valores praticados no mercado e 
constituem parâmetro compatível com a realidade local e regional para a estimativa da presente contratação. 
4.1.2. É imperioso ressaltar que para as pesquisas de preços, precipuamente, priorizou-se as contratações 
realizadas no Estado de São Paulo, salvo quando inexistentes, cuja pesquisa foi ampliada, primeiramente para 
contratações em Estados que fazem divisa com o supracitado, e por derradeiro, ampliada para as demais unidades 
federativas. Não obstante, foram considerados os preços praticados no mercado regional deste ente, e 
desconsiderados os preços excessivamente elevados ou inexequíveis, em respeito ao art. 26, § 3º, do Decreto 
Municipal nº 6.778/2024. 
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4.2. As cestas básicas deverão ser entregues a CONTRATANTE devidamente montadas e lacradas, 
exclusivamente pela CONTRATADA, com todos os itens descritos no lote da tabela abaixo. Contudo, faz-se 
imperiosa a apresentação do valor unitário de cada item, com vistas ao princípio da transparência. 
4.2.1. Cada cesta básica montada deverá conter: 02 pacotes de arroz agulhinha, 02 pacotes de feijão 
carioquinha tipo 1, 01 pacote de açúcar cristal, 01 pacote de achocolatado em pó, 01 pacote de café torrado e 
moído, 01 pacote de farinha de mandioca torrada, 01 pacote de biscoito doce tipo maisena, 01 unidade de extrato 
de tomate, 01 pacote de fubá de milho tipo mimoso, 02 unidades de óleo de soja, 01 pacote de macarrão tipo 
espaguete e 01 pacote de sal iodado refinado de mesa. Todos os itens de acordo com a descrição detalhada na 
tabela que segue e devidamente acondicionado e lacrado em saco plástico de polietileno de baixa densidade. 
4.2.1.1. Cumpre mencionar que, em relação ao saco plástico de polietileno de baixa densidade, foram cotados em 
pacotes que continham 100 unidades, conforme constam no relatório das contratações similares em anexo, nesse 
sentido, estimou-se que o valor unitário de cada saco plástico é de R$ 0,53 (cinquenta e três centavos). 
 
ITEM QTD. UND. DESCRIÇÃO CÓDIGO V. UNT. V. TOTAL 

LOTE 01 – CESTA BÁSICA 

01 2.250 UND 

Saco plástico de polietileno baixa 
densidade: Tamanho: 50cm (largura); 
60cm (altura), no mínimo; Material: 
polietileno de baixa densidade, no 
mínimo; transparente; virgem e atóxico; 
em conformidade com a Resolução nº 
91/2001, da ANVISA. 
O código do produto se encontra no link:  
https://catalogo.compras.gov.br/cnbs-
web/busca  

287816 0,53 1.192,50 

02 4.500 PCT 

Arroz agulhinha: em conformidade com 
as NTA 02 e 33; longo fino, Tipo 1, 
beneficiado e polido, com no mínimo 80% 
de grãos inteiros e comprimento mínimo 
de 6 mm após o polimento; isento de 
matéria terrosa, parasitos e detritos de 
origem animal ou vegetal. Não poderão 
ser utilizados no polimento óleos 
minerais, substâncias resinosas ou graxas 
não comestíveis. Prazo de validade 
mínimo de 9 meses, contado da data da 
entrega. Embalagem primária em saco de 
polietileno atóxico, de baixa densidade e 
termossoldado, contendo peso líquido de 
5 kg cada. 
O código do produto se encontra no link:  
https://catalogo.compras.gov.br/cnbs-
web/busca 

472895 19,57 88.065,00 

03 4.500 PCT 

Feijão carioquinha Tipo 1: classificado 
na classe cores, constituído de grãos 
com a mesma coloração, admitindo-se, 
no máximo, 5% de mistura de outras 
classes e até 10% de mistura de outras 
variedades da classe cores; isento de 
matéria terrosa, parasitos e detritos de 
origem animal ou vegetal. Quanto à 
presença de grãos ardidos, brotados, 
chochos, imaturos, manchados, 
chuvados, mofados, carunchados ou 
descoloridos, deverão ser observados os 
limites admitidos para a classificação 
Tipo 1. Prazo de validade mínimo de 4 
meses, contado da data da entrega. 
Embalagem primária em saco de 
polietileno atóxico, de baixa densidade e 
termossoldado, contendo peso líquido de 
1 kg cada. 
O código do produto se encontra no link:  

https://catalogo.compras.gov.br/cnbs-
web/busca 

464553 9,47 42.615,00 

04 2.250 PCT Açúcar cristal: em conformidade com 463989 14,26 32.085,00 
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as NTA 02 e 52; contendo, no mínimo, 
98,3% de sacarose; livre de fermentação 
e isento de matéria terrosa, parasitos e 
detritos de origem animal ou vegetal. 
Prazo de validade mínimo de 12 meses, 
contado da data da entrega. Embalagem 
primária em saco de polietileno atóxico, 
de baixa densidade e termossoldado, 
contendo peso líquido de 5 kg. 
O código do produto se encontra no link:  

https://catalogo.compras.gov.br/cnbs-
web/busca 

05 2.250 PCT 

Achocolatado em pó: composto, no 
mínimo, por açúcar, cacau em pó, 
maltodextrina, emulsificante lecitina de 
soja, sal, aromatizante e, no mínimo, 8 
vitaminas, ferro e zinco. Produto em pó 
homogêneo, de cor marrom. Prazo de 
validade mínimo de 12 meses, contado 
da data da entrega. Embalagem primária 
em filme de polietileno de baixa 
densidade e termossoldado, contendo 
peso líquido mínimo de 400 g, em 
conformidade com a NTA 02 e o disposto 
na Lei 15.404/26. 
O código do produto se encontra no link:  

https://catalogo.compras.gov.br/cnbs-
web/busca 

463556 5,93 13.342,50 

06 2.250 PCT 

Café torrado e moído: acondicionado 
em embalagem a vácuo, contendo peso 
líquido de 500 g, com prazo de validade 
mínimo de 10 meses, contado da data 
da entrega, devendo constar no rótulo 
as datas de fabricação e validade. 

Aspecto: pó homogêneo, torrado e 
moído. 

Classificação: máximo de 20% de 
extrato aquoso, conforme dispõe 
Portaria MAPA 570/2022. 

Composição: predominância de café da 
espécie arábica, admitida a presença de 
café conilon. 

Ponto de torra: média. 

Bebida: dura, admitida bebida Rio e 
vedada bebida Rio Zona. 

Qualidade: pontuação mínima de 4,5 
pontos em escala sensorial de zero a 
dez. O atendimento aos requisitos de 
qualidade poderá ser demonstrado por 
laudo, certificado ou outro documento 
técnico idôneo, sem exigência de selo ou 
certificação emitida por entidade 
específica. 
O código do produto se encontra no link:  

https://catalogo.compras.gov.br/cnbs-
web/busca 

463590 24,97 56.182,50 

07 2.250 PCT 
Farinha de mandioca torrada: em 
conformidade com a NTA 34; fabricada 
com matérias-primas próprias para 

458920 6,15 13.837,50 
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consumo e obtida pela torração da 
raladura de raízes de mandioca 
previamente descascadas e lavadas. 
Deverá apresentar teores de compostos 
cianogênicos dentro dos limites 
estabelecidos pela legislação vigente, 
estar livre de matéria terrosa, parasitos, 
larvas e detritos de origem animal ou 
vegetal, não apresentar sinais de 
fermentação ou ranço e possuir, no 
máximo, 14% p/p de umidade. Prazo de 
validade mínimo de 12 meses, contado 
da data da entrega. Embalagem primária 
em saco de polietileno atóxico, de baixa 
densidade e termossoldado, contendo 
peso líquido de 500 g. Tipo: farinha de 
mandioca. Rotulagem em conformidade 
com a legislação vigente, contendo as 
informações obrigatórias do produto e 
registro no órgão competente, quando 
legalmente exigido. 
O código do produto se encontra no link:  

https://catalogo.compras.gov.br/cnbs-
web/busca 

08 2.250 PCT 

Biscoito doce tipo maisena: composto 
basicamente por farinha de trigo 
enriquecida com ferro e ácido fólico, 
gordura vegetal, amido de milho, açúcar, 
sal refinado, aromatizante e fermento 
químico. O produto deverá apresentar 
biscoitos íntegros, sem cobertura e sem 
recheio, livres de matéria estranha e de 
sinais de umidade, mofo ou 
deterioração. Prazo de validade mínimo 
de 12 meses, contado da data da 
entrega. Embalagem primária dupla, 
devidamente lacrada, confeccionada em 
polipropileno biorientado (BOPP) ou de 
filme plástico flexível (como polietileno) 
para contato com alimentos, contendo 
peso líquido mínimo de 350 g. Em 
conformidade com a Resolução CNNPA 
nº 12 de 1978. 
O código do produto se encontra no link:  

https://catalogo.compras.gov.br/cnbs-
web/busca 

627510 8,83 19.867,50 

09 2.250 Und 

Extrato de tomate: em conformidade 
com as NTA 02 e 32 e Portaria INMETRO 
nº 265/2021; produto concentrado, 
preparado com tomates maduros e livres 
de sinais de deterioração, isento de 
fermentação, sujidades, parasitos, larvas 
e detritos de origem animal ou vegetal. 
Poderá conter adição de até 1% de 
açúcar e até 5% de cloreto de sódio. O 
teor de matéria seca, descontado o 
cloreto de sódio, deverá atender aos 
limites estabelecidos pela NTA 32. 
Embalagem primária em lata de folha de 
flandres, revestida com verniz sanitário, 
contendo peso líquido de 350 g. Prazo de 
validade mínimo de 18 meses, contado 
da data da entrega. Rotulagem em 
conformidade com a legislação vigente. 
O código do produto se encontra no link:  

https://catalogo.compras.gov.br/cnbs-

459670 8,59 19.327,50 
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web/busca 

10 2.250 Und 

Fubá de milho tipo mimoso: obtido 
pela moagem de grãos de milho próprios 
para consumo, enriquecido com ferro e 
ácido fólico, livre de matéria terrosa, 
parasitos, larvas e detritos de origem 
animal ou vegetal. Tipo: mimoso. Não 
deverá apresentar sinais de 
fermentação, ranço ou infestação por 
carunchos e deverá possuir teor máximo 
de 15% de umidade. Prazo de validade 
mínimo de 6 meses, contado da data da 
entrega. Embalagem primária em saco 
de polietileno atóxico, de baixa 
densidade e termossoldado, contendo 
peso líquido de 500 g. 
O código do produto se encontra no link:  

https://catalogo.compras.gov.br/cnbs-
web/busca 

459016 4,46 10.035,00 

11 4.500 Und 

Óleo de soja: em conformidade com as 
NTA 02 e 50; produto comestível 
extraído de grãos de soja, límpido e 
isento de ranço, substâncias estranhas à 
sua composição, turbidez, sedimentação 
ou outros sinais de alteração. 
Embalagem primária íntegra e lacrada, 
confeccionada em material de tereftalato 
de polietileno para contato com 
alimentos e autorizado pela legislação 
vigente, contendo volume de 900 ml 
cada. Prazo de validade mínimo de 12 
meses, contado da data da entrega. 
Rotulagem em conformidade com a 
legislação vigente. 
O código do produto se encontra no link:  

https://catalogo.compras.gov.br/cnbs-
web/busca 

416665 8,46 38.070,00 

12 2.250 PCT 

Macarrão tipo espaguete: composto 
por sêmola de trigo enriquecida com 
ferro e ácido fólico e/ou farinha de trigo 
enriquecida com ferro e ácido fólico, sem 
adição de corante artificial, podendo 
conter outros ingredientes e aditivos 
permitidos pela legislação vigente. 
Deverá apresentar teor máximo de 13% 
de umidade, estar livre de matéria 
terrosa e parasitos e não apresentar 
sinais de ranço, fermentação ou 
infestação por insetos. Os fios deverão 
ser uniformes e íntegros. Após o 
cozimento, realizado conforme as 
instruções do fabricante, deverão 
conservar sua integridade, sem 
apresentar desintegração ou 
aglomeração excessivas. Prazo de 
validade mínimo de 12 meses, contado 
da data da entrega. Embalagem primária 
em saco de polietileno atóxico, resistente 
e termossoldado, contendo peso líquido 
de 500 g. Rotulagem em conformidade 
com a legislação vigente. 
O código do produto se encontra no link:  

https://catalogo.compras.gov.br/cnbs-
web/busca 

458955 4,83 10.867,50 

13 2.250 PCT Sal iodado refinado de mesa: em 461092 2,37 5.332,50 
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conformidade com as NTA 02 e 71; 
constituído de cristais brancos com 
granulação uniforme, que deverão 
passar totalmente pela peneira nº 20, 
com abertura de 0,841 mm, devendo, no 
mínimo, 25% passar pela peneira nº 60, 
com abertura de 0,25 mm. Deverá 
conter antiumectante autorizado e teor 
de iodo em conformidade com a 
legislação federal vigente. Produto livre 
de matéria terrosa, parasitos, larvas e 
detritos de origem animal ou vegetal. 
Prazo de validade mínimo de 12 meses, 
contado da data da entrega. Embalagem 
primária em saco de polietileno atóxico, 
de baixa densidade e termossoldado, 
contendo peso líquido de 1 kg. 
O código do produto se encontra no link:  

https://catalogo.compras.gov.br/cnbs-
web/busca 

     TOTAL R$ 350.820,00 
 
ITEM QTD. UND. DESCRIÇÃO CÓDIGO V. UNT. V. TOTAL 

LOTE 02 – CESTA BÁSICA  
Cota de 25% para microempresas/empresas de pequeno porte e equiparadas, nos termos do art. 48 
da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, inc. III – “deverá estabelecer, em certames 

para aquisição de bens de natureza divisível, cota de até 25% (vinte e cinco por cento) do objeto para a 
contratação de microempresas e empresas de pequeno porte”-; 

01 750 UND 

Saco plástico de polietileno baixa 
densidade: Tamanho: 50cm (largura); 
60cm (altura), no mínimo; Material: 
polietileno de baixa densidade, no 
mínimo; transparente; virgem e atóxico; 
em conformidade com a Resolução nº 
91/2001, da ANVISA. 
O código do produto se encontra no link:  
https://catalogo.compras.gov.br/cnbs-
web/busca  

287816 0,53 397,50 

02 1500 PCT 

Arroz agulhinha: em conformidade com 
as NTA 02 e 33; longo fino, Tipo 1, 
beneficiado e polido, com no mínimo 80% 
de grãos inteiros e comprimento mínimo 
de 6 mm após o polimento; isento de 
matéria terrosa, parasitos e detritos de 
origem animal ou vegetal. Não poderão 
ser utilizados no polimento óleos 
minerais, substâncias resinosas ou graxas 
não comestíveis. Prazo de validade 
mínimo de 9 meses, contado da data da 
entrega. Embalagem primária em saco de 
polietileno atóxico, de baixa densidade e 
termossoldado, contendo peso líquido de 
5 kg cada. 
O código do produto se encontra no link:  
https://catalogo.compras.gov.br/cnbs-
web/busca 

472895 19,57 29.355,00 

03 1500 PCT 

Feijão carioquinha Tipo 1: classificado 
na classe cores, constituído de grãos 
com a mesma coloração, admitindo-se, 
no máximo, 5% de mistura de outras 
classes e até 10% de mistura de outras 
variedades da classe cores; isento de 
matéria terrosa, parasitos e detritos de 
origem animal ou vegetal. Quanto à 
presença de grãos ardidos, brotados, 
chochos, imaturos, manchados, 

464553 9,47 14.205,00 
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chuvados, mofados, carunchados ou 
descoloridos, deverão ser observados os 
limites admitidos para a classificação 
Tipo 1. Prazo de validade mínimo de 4 
meses, contado da data da entrega. 
Embalagem primária em saco de 
polietileno atóxico, de baixa densidade e 
termossoldado, contendo peso líquido de 
1 kg cada. 
O código do produto se encontra no link:  

https://catalogo.compras.gov.br/cnbs-
web/busca 

04 750 PCT 

Açúcar cristal: em conformidade com 
as NTA 02 e 52; contendo, no mínimo, 
98,3% de sacarose; livre de fermentação 
e isento de matéria terrosa, parasitos e 
detritos de origem animal ou vegetal. 
Prazo de validade mínimo de 12 meses, 
contado da data da entrega. Embalagem 
primária em saco de polietileno atóxico, 
de baixa densidade e termossoldado, 
contendo peso líquido de 5 kg. 
O código do produto se encontra no link:  

https://catalogo.compras.gov.br/cnbs-
web/busca 

463989 14,26 10.695,00 

05 750 PCT 

Achocolatado em pó: composto, no 
mínimo, por açúcar, cacau em pó, 
maltodextrina, emulsificante lecitina de 
soja, sal, aromatizante e, no mínimo, 8 
vitaminas, ferro e zinco. Produto em pó 
homogêneo, de cor marrom. Prazo de 
validade mínimo de 12 meses, contado 
da data da entrega. Embalagem primária 
em filme de polietileno de baixa 
densidade e termossoldado, contendo 
peso líquido mínimo de 400 g, em 
conformidade com a NTA 02 e o disposto 
na Lei 15.404/26. 
O código do produto se encontra no link:  

https://catalogo.compras.gov.br/cnbs-
web/busca 

463556 5,93 4.447,50 

06 750 PCT 

Café torrado e moído: acondicionado 
em embalagem a vácuo, contendo peso 
líquido de 500 g, com prazo de validade 
mínimo de 10 meses, contado da data 
da entrega, devendo constar no rótulo 
as datas de fabricação e validade. 

Aspecto: pó homogêneo, torrado e 
moído. 

Classificação: máximo de 20% de 
extrato aquoso, conforme dispõe 
Portaria MAPA 570/2022. 

Composição: predominância de café da 
espécie arábica, admitida a presença de 
café conilon. 

Ponto de torra: média. 

Bebida: dura, admitida bebida Rio e 
vedada bebida Rio Zona. 

Qualidade: pontuação mínima de 4,5 
pontos em escala sensorial de zero a 

463590 24,97 18.727,50 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

G
A

B
R

IE
L 

V
A

LO
E

S
 S

A
N

T
O

S
P

ar
a 

ve
rif

ic
ar

 a
 v

al
id

ad
e 

da
s 

as
si

na
tu

ra
s,

 a
ce

ss
e 

ht
tp

s:
//m

ar
tin

op
ol

is
.1

do
c.

co
m

.b
r/

ve
rif

ic
ac

ao
/D

61
B

-9
8A

7-
E

10
8-

C
53

0 
e 

in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 D
61

B
-9

8A
7-

E
10

8-
C

53
0



                PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE MARTINÓPOLIS - SP 
              AVENIDA CORONEL JOÃO GOMES MARTINS, N° 525 – MARTINÓPOLIS - SP 

             Fone: (18) 3275-9500 – (18) 3275-9520 – CEP 19500-000 
              CNPJ: N° 44.855.443/0001-30 – INSCR. EST N° 440.068.996.110 

 

 

 

42 

 

dez. O atendimento aos requisitos de 
qualidade poderá ser demonstrado por 
laudo, certificado ou outro documento 
técnico idôneo, sem exigência de selo ou 
certificação emitida por entidade 
específica. 
O código do produto se encontra no link:  

https://catalogo.compras.gov.br/cnbs-
web/busca 

07 750 PCT 

Farinha de mandioca torrada: em 
conformidade com a NTA 34; fabricada 
com matérias-primas próprias para 
consumo e obtida pela torração da 
raladura de raízes de mandioca 
previamente descascadas e lavadas. 
Deverá apresentar teores de compostos 
cianogênicos dentro dos limites 
estabelecidos pela legislação vigente, 
estar livre de matéria terrosa, parasitos, 
larvas e detritos de origem animal ou 
vegetal, não apresentar sinais de 
fermentação ou ranço e possuir, no 
máximo, 14% p/p de umidade. Prazo de 
validade mínimo de 12 meses, contado 
da data da entrega. Embalagem primária 
em saco de polietileno atóxico, de baixa 
densidade e termossoldado, contendo 
peso líquido de 500 g. Tipo: farinha de 
mandioca. Rotulagem em conformidade 
com a legislação vigente, contendo as 
informações obrigatórias do produto e 
registro no órgão competente, quando 
legalmente exigido. 
O código do produto se encontra no link:  

https://catalogo.compras.gov.br/cnbs-
web/busca 

458920 6,15 4.612,50 

08 750 PCT 

Biscoito doce tipo maisena: composto 
basicamente por farinha de trigo 
enriquecida com ferro e ácido fólico, 
gordura vegetal, amido de milho, açúcar, 
sal refinado, aromatizante e fermento 
químico. O produto deverá apresentar 
biscoitos íntegros, sem cobertura e sem 
recheio, livres de matéria estranha e de 
sinais de umidade, mofo ou 
deterioração. Prazo de validade mínimo 
de 12 meses, contado da data da 
entrega. Embalagem primária dupla, 
devidamente lacrada, confeccionada em 
polipropileno biorientado (BOPP) ou de 
filme plástico flexível (como polietileno) 
para contato com alimentos, contendo 
peso líquido mínimo de 350 g. Em 
conformidade com a Resolução CNNPA 
nº 12 de 1978. 
O código do produto se encontra no link:  

https://catalogo.compras.gov.br/cnbs-
web/busca 

627510 8,83 6.622,50 

09 750 Und 

Extrato de tomate: em conformidade 
com as NTA 02 e 32 e Portaria INMETRO 
nº 265/2021; produto concentrado, 
preparado com tomates maduros e livres 
de sinais de deterioração, isento de 
fermentação, sujidades, parasitos, larvas 
e detritos de origem animal ou vegetal. 

459670 8,59 6.442,50 
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Poderá conter adição de até 1% de 
açúcar e até 5% de cloreto de sódio. O 
teor de matéria seca, descontado o 
cloreto de sódio, deverá atender aos 
limites estabelecidos pela NTA 32. 
Embalagem primária em lata de folha de 
flandres, revestida com verniz sanitário, 
contendo peso líquido de 350 g. Prazo de 
validade mínimo de 18 meses, contado 
da data da entrega. Rotulagem em 
conformidade com a legislação vigente. 
O código do produto se encontra no link:  

https://catalogo.compras.gov.br/cnbs-
web/busca 

10 750 Und 

Fubá de milho tipo mimoso: obtido 
pela moagem de grãos de milho próprios 
para consumo, enriquecido com ferro e 
ácido fólico, livre de matéria terrosa, 
parasitos, larvas e detritos de origem 
animal ou vegetal. Tipo: mimoso. Não 
deverá apresentar sinais de 
fermentação, ranço ou infestação por 
carunchos e deverá possuir teor máximo 
de 15% de umidade. Prazo de validade 
mínimo de 6 meses, contado da data da 
entrega. Embalagem primária em saco 
de polietileno atóxico, de baixa 
densidade e termossoldado, contendo 
peso líquido de 500 g. 
O código do produto se encontra no link:  

https://catalogo.compras.gov.br/cnbs-
web/busca 

459016 4,46 3.345,00 

11 1500 Und 

Óleo de soja: em conformidade com as 
NTA 02 e 50; produto comestível 
extraído de grãos de soja, límpido e 
isento de ranço, substâncias estranhas à 
sua composição, turbidez, sedimentação 
ou outros sinais de alteração. 
Embalagem primária íntegra e lacrada, 
confeccionada em material de tereftalato 
de polietileno para contato com 
alimentos e autorizado pela legislação 
vigente, contendo volume de 900 ml 
cada. Prazo de validade mínimo de 12 
meses, contado da data da entrega. 
Rotulagem em conformidade com a 
legislação vigente. 
O código do produto se encontra no link:  

https://catalogo.compras.gov.br/cnbs-
web/busca 

416665 8,46 12.690,00 

12 750 PCT 

Macarrão tipo espaguete: composto 
por sêmola de trigo enriquecida com 
ferro e ácido fólico e/ou farinha de trigo 
enriquecida com ferro e ácido fólico, sem 
adição de corante artificial, podendo 
conter outros ingredientes e aditivos 
permitidos pela legislação vigente. 
Deverá apresentar teor máximo de 13% 
de umidade, estar livre de matéria 
terrosa e parasitos e não apresentar 
sinais de ranço, fermentação ou 
infestação por insetos. Os fios deverão 
ser uniformes e íntegros. Após o 
cozimento, realizado conforme as 
instruções do fabricante, deverão 

458955 4,83 3.622,50 
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conservar sua integridade, sem 
apresentar desintegração ou 
aglomeração excessivas. Prazo de 
validade mínimo de 12 meses, contado 
da data da entrega. Embalagem primária 
em saco de polietileno atóxico, resistente 
e termossoldado, contendo peso líquido 
de 500 g. Rotulagem em conformidade 
com a legislação vigente. 
O código do produto se encontra no link:  

https://catalogo.compras.gov.br/cnbs-
web/busca 

13 750 PCT 

Sal iodado refinado de mesa: em 
conformidade com as NTA 02 e 71; 
constituído de cristais brancos com 
granulação uniforme, que deverão 
passar totalmente pela peneira nº 20, 
com abertura de 0,841 mm, devendo, no 
mínimo, 25% passar pela peneira nº 60, 
com abertura de 0,25 mm. Deverá 
conter antiumectante autorizado e teor 
de iodo em conformidade com a 
legislação federal vigente. Produto livre 
de matéria terrosa, parasitos, larvas e 
detritos de origem animal ou vegetal. 
Prazo de validade mínimo de 12 meses, 
contado da data da entrega. Embalagem 
primária em saco de polietileno atóxico, 
de baixa densidade e termossoldado, 
contendo peso líquido de 1 kg. 
O código do produto se encontra no link:  

https://catalogo.compras.gov.br/cnbs-
web/busca 

461092 2,37 1.777,50 

     TOTAL R$ 116.940,00 
 
OBSERVAÇÃO: O lote 02 refere-se à cota de 25% para microempresas/empresas de pequeno porte e 
equiparadas, nos termos do art. 48 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, inc. III – 
“deverá estabelecer, em certames para aquisição de bens de natureza divisível, cota de até 25% (vinte e cinco por 
cento) do objeto para a contratação de microempresas e empresas de pequeno porte”-;       
Para o lote 01 a participação é ampla (todas as empresas). 
 
4.3. Será exigida a apresentação de amostra, nos termos do art. 41, inciso II, da Lei nº 14.133/2021, 
com a finalidade de verificar se os produtos ofertados atendem às especificações, quantidades, 
características, condições de embalagem e requisitos mínimos de qualidade estabelecidos para a 
contratação. 
4.3.1. A amostra será exigida exclusivamente do licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar e deverá 
corresponder ao lote 01, consistente em 01 (uma) cesta básica completa, devidamente acondicionada em saco de 
polietileno de baixa densidade, no mínimo, e transparente, contendo, no mínimo: 
I – 02 pacotes de arroz agulhinha, com 5 kg cada; 
II – 02 pacotes de feijão-carioca tipo 1, com 1 kg cada; 
III – 01 pacote de açúcar cristal, com 5 kg; 
IV – 01 pacote de achocolatado em pó, com 400 g; 
V – 01 pacote de café torrado e moído, embalado a vácuo, com 500 g; 
VI – 01 pacote de farinha de mandioca torrada, com 500 g; 
VII – 01 pacote de biscoito doce tipo maizena, com peso líquido mínimo de 350 g; 
VIII – 01 embalagem de extrato de tomate, com peso líquido de 350 g;  
IX – 01 pacote de fubá de milho tipo mimoso, com 500 g; 
X – 02 embalagens de óleo de soja, com 900 ml cada; 
XI – 01 pacote de macarrão tipo espaguete, com 500 g; 
XII – 01 pacote de sal iodado refinado, com 1 kg. 
4.3.2. A apresentação da amostra da cesta básica completa se faz necessária porque a simples descrição 
constante da proposta comercial não permite verificar integralmente a composição da cesta, a apresentação dos 
produtos, a adequação das embalagens, a legibilidade das informações dos rótulos e a compatibilidade dos 
alimentos ofertados com as especificações da contratação. 
4.3.2.1. Em relação a cada produto que compõe a cesta, a apresentação da amostra se justifica pelas seguintes 
razões: 
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I – arroz: verificar a classificação do produto, a apresentação dos grãos, a integridade da embalagem, o peso 
líquido, a rotulagem e a validade; 
II – feijão: verificar a classificação como feijão-carioca tipo 1, a uniformidade visual dos grãos, a inexistência 
aparente de grãos deteriorados ou matérias estranhas, a embalagem, o peso líquido, a rotulagem e a validade; 
III – açúcar cristal: verificar a apresentação cristalina, a uniformidade do produto, a embalagem, o peso líquido, a 
rotulagem e a validade; 
IV – achocolatado em pó: verificar se a composição informada no rótulo contempla os ingredientes e nutrientes 
exigidos, bem como a embalagem, o peso líquido e a validade; 
V – café torrado e moído: verificar a embalagem a vácuo, o peso líquido, as datas de fabricação e validade, a 
classificação e as informações de qualidade exigidas no descritivo; 
VI – farinha de mandioca torrada: verificar a identificação do produto, a embalagem, o peso líquido, a rotulagem, o 
registro ou identificação do fabricante e a validade; 
VII – biscoito doce tipo maizena: verificar o tipo do produto, a composição informada, a integridade da embalagem 
dupla, o peso líquido mínimo, a aparência e a validade; 
VIII – extrato de tomate: verificar o tipo e a integridade da embalagem, o peso líquido, a rotulagem, a consistência 
e a validade; 
IX – fubá de milho tipo mimoso: verificar a identificação do produto, a composição informada, a embalagem, o 
peso líquido e a validade; 
X – óleo de soja: verificar a transparência e o aspecto do produto, a ausência aparente de resíduos ou alterações, 
a integridade das embalagens, o volume, a rotulagem e a validade; 
XI – macarrão tipo espaguete: verificar a composição informada, a homogeneidade e integridade dos cortes, a 
ausência aparente de matérias estranhas, a embalagem, o peso líquido, a rotulagem e a validade; 
XII – sal iodado refinado: verificar a identificação como sal refinado e iodado, a aparência, a coloração, a 
uniformidade aparente da granulação, a embalagem, o peso líquido, a rotulagem e a validade. 
4.3.3. O licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar deverá apresentar a amostra no prazo de 10 
(dez) dias úteis, contado a partir da convocação ao licitante feita pelo pregoeiro para apresentação, a entrega será 
no endereço: Rua Nove de Julho, 462 - centro - Martinópolis - SP - 19500-029, o horário para entrega: 07:30 às 
11:30 e 13:00 às 17:00 de segunda a sexta, deve ser devidamente identificada com o nome da empresa, o 
número do procedimento licitatório e a indicação do lote correspondente. 
4.3.4. São aspectos essenciais para a análise técnica da amostra: 
I – apresentação da cesta básica completa; 
II – presença de todos os produtos e respectivas quantidades estabelecidas no item 2.6.1; 
III – correspondência entre os produtos apresentados e aqueles identificados na proposta comercial; 
IV – acondicionamento da cesta em saco de polietileno de baixa densidade, no mínimo, e transparente; 
V – integridade das embalagens individuais, que deverão estar fechadas, lacradas e sem rasgos, perfurações, 
vazamentos, ferrugem, amassamentos que comprometam o produto ou outros sinais de violação; 
VI – atendimento aos pesos e volumes previstos; 
VII – existência de rotulagem legível, contendo a identificação do produto, do fabricante, os ingredientes, o peso 
ou volume, o lote e as datas de fabricação e validade em cada item do lote 01, conforme aplicável; 
VIII – atendimento aos prazos mínimos de validade estabelecidos no descritivo; 
IX – ausência aparente de sujidades, insetos, parasitos, umidade, mofo, fermentação, ranço e deterioração; 
X – Atendimento aos requisitos mínimos exigidos para cada produto na descrição detalhada do objeto.  
4.3.5. A apresentação da amostra será feita à Comissão Avaliadora previamente designada, que utilizará critérios 
objetivos de avaliação e registrará o resultado em formulário ou relatório próprio. 
4.3.5.1. DO PROCEDIMENTO E DOS CRITÉRIOS TÉCNICOS DE AVALIAÇÃO DAS AMOSTRAS 
4.3.5.2. A Comissão Avaliadora realizará a análise da amostra apresentada pelo licitante provisoriamente 
classificado em primeiro lugar, mediante procedimento padronizado de inspeção, conferência visual, documental e, 
quando necessário, aferição dos pesos e volumes, observando os critérios objetivos estabelecidos neste Estudo 
Técnico Preliminar, no Termo de Referência e no descritivo dos produtos. A avaliação será conduzida conforme as 
seguintes etapas: 
4.3.5.3. Conferência inicial e identificação da amostra: 
a) verificar se a amostra foi apresentada dentro do prazo e no local estabelecidos no instrumento convocatório; 
b) conferir a identificação da empresa licitante, o número do procedimento licitatório e o lote correspondente; 
c) registrar a data e o horário do recebimento, bem como a identificação dos integrantes da Comissão Avaliadora; 
d) verificar se a amostra corresponde a uma cesta básica completa, devidamente acondicionada em saco de 
polietileno de baixa densidade, transparente, conforme especificação do objeto. 
4.3.5.4. Conferência da composição e das quantidades: 
a) realizar a abertura da embalagem externa da cesta, quando necessária à inspeção, mediante registro do 
procedimento; 
b) conferir individualmente a presença dos 12 tipos de produtos e das 15 embalagens que compõem a cesta 
básica, observando as quantidades estabelecidas no item 2.6.1; 
c) verificar a correspondência entre os produtos apresentados, as respectivas especificações e a proposta comercial 
do licitante; 
d) registrar eventual ausência, divergência de quantidade, substituição de produto ou desconformidade 
identificada. 
4.3.5.5. Conferência dos pesos e volumes: 
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a) verificar os pesos líquidos e volumes declarados nas embalagens individuais, mediante leitura das informações 
constantes dos rótulos; 
b) quando houver necessidade de aferição direta do peso, utilizar balança apropriada, com verificação metrológica 
válida, registrando o resultado obtido; 
c) a aferição deverá considerar o peso líquido do produto, descontada a embalagem, quando aplicável, observadas 
as tolerâncias legalmente admitidas; 
d) eventual divergência deverá ser registrada individualmente, indicando o produto, o peso ou volume 
especificado, o valor aferido e a conclusão da Comissão. 
4.3.5.6. Inspeção visual das embalagens e dos produtos: 
a) verificar a integridade das embalagens individuais, constatando a inexistência de rasgos, perfurações, 
vazamentos, ferrugem, estufamento ou sinais de violação; 
b) conferir a identificação de todos os produtos, a legibilidade dos rótulos e a presença das informações 
obrigatórias, incluindo fabricante, composição, peso ou volume, lote, datas de fabricação e validade; 
c) verificar a aparência dos produtos, observando as características visuais objetivamente previstas no descritivo 
de cada alimento; 
d) verificar a existência de sujidades, insetos, parasitos, umidade, mofo, fermentação, ranço ou sinais aparentes 
de deterioração; 
e) registrar as desconformidades constatadas, identificando o produto e a característica não atendida. 
4.3.5.7. Conferência documental: 
a) confrontar as informações constantes dos rótulos com as especificações estabelecidas para cada produto; 
b) registrar a conclusão quanto ao atendimento das especificações correspondentes. 
4.3.5.8. Registro dos procedimentos e resultados: 
a) preencher ficha ou formulário próprio de avaliação, contendo os critérios examinados, os resultados obtidos e a 
conclusão individualizada de cada verificação; 
b) realizar registro fotográfico da amostra, contemplando a cesta completa, os produtos individualmente e 
eventuais desconformidades identificadas; 
c) lavrar ata ou relatório circunstanciado da avaliação, assinado pelos integrantes da Comissão Avaliadora, 
contendo a identificação da amostra, os procedimentos realizados, os resultados obtidos e a conclusão 
fundamentada; 
d) assegurar que os registros e documentos produzidos sejam juntados aos autos do processo licitatório. 
4.3.5.9. A amostra será considerada aprovada quando atender integralmente às especificações e aos requisitos 
objetivos estabelecidos para a contratação, conforme os resultados registrados na ficha de avaliação. 
A identificação de desconformidade em requisito obrigatório deverá ser expressamente registrada e fundamentada 
pela Comissão Avaliadora, com indicação do critério não atendido e da respectiva evidência. 
A decisão de aprovação ou reprovação deverá ser motivada, observando-se o princípio do julgamento objetivo, a 
vinculação ao instrumento convocatório e a igualdade de tratamento entre os licitantes. 
4.3.6. As características que não puderem ser verificadas mediante simples inspeção visual, como percentuais de 
composição, teor de umidade, classificação técnica e demais propriedades físico-químicas, serão conferidas por 
meio das informações constantes do rótulo do produto. 
4.3.7. A amostra será aprovada quando a cesta estiver completa e todos os seus componentes atenderem às 
especificações e aos critérios estabelecidos. A ausência de produto, a divergência de quantidade, peso ou volume, 
a apresentação de embalagem violada ou a desconformidade com requisito essencial do descritivo ocasionará a 
reprovação da amostra, mediante decisão fundamentada da Comissão Avaliadora. 
4.3.7.1. A comissão avaliadora, responsável por conduzir a análise das amostras, será composta pelos 
seguintes membros: 

 Danila Valéria Pelegrin – Diretora do departamento de desenvolvimento social; 
 Silvia Aparecida Schott Limeira – Coordenadora do CREAS; 
 Luciano Borges de Souza – Coordenador do setor do CRAS; 
 Vitória Ribeiro da Costa – Nutricionista; 

4.3.8. O resultado da avaliação será registrado nos autos e divulgado aos interessados, assegurada a 
transparência do procedimento. A amostra aprovada servirá como referência para o recebimento dos produtos 
durante a execução do contrato, sem afastar a obrigação de atendimento integral às demais especificações. 
4.3.9. Os interessados deverão colocar à disposição da Administração todas as condições indispensáveis à 
realização de testes e fornecer, sem ônus, os manuais impressos em língua portuguesa, necessários ao seu 
perfeito manuseio, quando for o caso. 
4.3.9.1. No caso de não haver entrega da amostra pelo primeiro classificado no prazo definido, ou havendo 
entrega de amostra que não seja aprovada pela Comissão (conforme os critérios técnicos de avaliação 
estabelecidos), a proposta do licitante será recusada. Diante disso, o Pregoeiro analisará a aceitabilidade da 
proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado, seguindo-se com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, 
sucessivamente, até uma que venha a ser aprovada. Caso haja exemplares colocados à disposição da 
Administração, eles serão tratados como protótipos, podendo ser manuseados e desmontados pela equipe técnica 
responsável pela análise, não gerando direito a ressarcimento. 
 
5. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO: 
 
5.1. No presente caso, trata-se de uma solução simples, visto que, a partir dela não será necessária nenhuma 
contratação complementar. 
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5.2. O escopo inclui, de forma ampla, contratação que tem como objeto a aquisição de cestas básicas de alimentos 
para atendimento de famílias acompanhadas pela rede socioassistencial do município. 
5.3. As especificações detalhadas constam na tabela do item 05: estimativa da Demanda. 
5.4. Por meio desta contratação se busca atender a necessidade do fornecimento de benefícios eventuais para 
população em situação de fragilidade financeira, atendendo de forma rápida as necessidades básicas dessas 
famílias. 
5.5. Considerando a natureza da contratação, não há exigências relacionadas à manutenção e à assistência 
técnica. 
 
6- MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO E REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO: 
 
6.1. O objeto deverá ser fornecido de acordo com as especificações do Termo de Referência e em consonância com 
as condições estabelecidas na licitação e na proposta de preço. 
6.1.1. A entrega do objeto será procedida de forma parcelada, conforme as necessidades do CONTRATANTE, em 
atendimento às requisições expedidas pelo órgão requisitante. 
6.1.1.1. A fim de satisfazer toda a demanda desta municipalidade, mensalmente serão necessárias 250 (duzentas 
e cinquentas) entregas do objeto desta contratação, no mínimo. 
6.1.2. As requisições serão expedidas por quaisquer meios de comunicação que possibilitem a comprovação do 
respectivo recebimento por parte da CONTRATADA (e-mail, WhatsApp, etc...). 
6.1.3. Os produtos deverão ser entregues no horário de expediente das 07hs30min à 11hs30min e das 13hs00min 
às 17hs00min, de segunda a sexta-feira, nos endereços listados no subitem 2.1.5, no prazo de 15 (quinze) dias, 
contados da data do recebimento da requisição por parte da CONTRATADA podendo ser prorrogado mediante 
justificativa devidamente aceita pelo CONTRATANTE. 
6.1.4. Eventuais pedidos de prorrogação deverão ser protocolados junto ao Fiscal e Gestor do contrato, antes do 
vencimento do prazo de entrega, devidamente justificados pela CONTRATADA, para serem submetidos à 
apreciação da autoridade superior. 
6.1.5. Local de entrega: Secretaria Municipal De Infraestrutura E Desenvolvimento Sustentável: Via José Biazini, 
nº 645, Bairro: Saída para Rancharia; Contato; 18-3275-1413; Email: almoxarifado@martinopolis.sp.gov.br, 
Martinópolis/SP; 
6.1.6. A CONTRATADA responsabilizar-se-á pela procedência e qualidade dos produtos entregues, ficando obrigada 
a trocar, no prazo máximo de 07 (sete) dias corridos, contados a partir do recebimento da notificação da 
Administração, o(s) material(ais) que vier(em) a ser(em) recusado(s). 
6.1.6.1. O prazo estipulado considera a essencialidade do objeto, a necessidade de continuidade do atendimento 
socioassistencial e os princípios da eficiência e da razoabilidade previstos na Lei nº 14.133/2021. 
6.1.6.2. O pedido de substituição ou reparo do(s) produto(s), durante o período de garantia, poderá ser 
formalizado por telefone, e-mail, ofício ou outro meio hábil de comunicação. 
6.2. O prazo de garantia do objeto será conforme o Código de Defesa do Consumidor ou de acordo com o padrão 
do fabricante, se esta for maior, contados a partir da data de emissão do Termo de Recebimento Definitivo (TRD). 
6.2.1. Será admitida a subcontratação para o transporte dos itens, conforme sejam observados os prazos 
previstos. 
6.2.2. A proposta de subcontratação deverá ser apresentada por escrito e somente após a aprovação da 
Contratante os serviços a serem realizados pela subcontratada poderão ser iniciados. 
6.2.3. Este CONTRATANTE não reconhecerá qualquer vínculo com a empresa subcontratada, sendo que qualquer 
contato porventura necessário, de natureza técnica, administrativa, financeira ou jurídica que decorra dos 
trabalhos realizados será mantido exclusivamente com a CONTRATADA, que responderá por seu pessoal técnico e 
operacional e, também, por prejuízos e danos que eventualmente estes causarem. 
6.2.4. É vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta mantiverem vínculo 
de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 
CONTRATANTE ou com agente público que desempenhe função na contratação ou atue na fiscalização ou na 
gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral, ou por afinidade, 
até o terceiro grau. 
6.2.5. Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral da CONTRATADA pela 
perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e a coordenação das atividades do subcontratado, 
bem como responder direta e solidariamente perante o CONTRATANTE pelo rigoroso cumprimento das obrigações 
contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação. 
6.3. Será exigida, na fase de habilitação, certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da 
pessoa jurídica, como forma de comprovar sua capacidade econômico-financeira para a execução das obrigações 
contratuais. Considerando que o objeto consiste na aquisição de cestas básicas, cujo fornecimento demanda 
capacidade da empresa para manter o abastecimento dos diversos gêneros que compõem as cestas, cumprir os 
quantitativos solicitados e observar os prazos e condições de entrega estabelecidos pela Administração. A 
comprovação busca reduzir o risco de contratação de empresa que não possua condições econômico-financeiras 
para suportar as obrigações decorrentes do contrato, especialmente diante da necessidade de garantir a 
regularidade e continuidade do fornecimento, evitando atrasos, interrupções ou inadimplementos que possam 
comprometer o atendimento da demanda pública. Dessa forma, a exigência mostra-se pertinente e proporcional ao 
objeto, destinando-se exclusivamente à verificação da capacidade econômico-financeira necessária ao 
cumprimento das obrigações contratuais, nos termos do art. 69, inciso II, da Lei Federal nº 14.133/2021. 
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6.4. Não será exigida a prestação de garantia de execução contratual (art. 96, Lei nº 14.133.2021) devido à baixa 
complexidade do objeto e pela inexistência de riscos vultosos que comprometam a continuidade do serviço público 
em caso de inadimplemento, priorizando-se a ampliação da competitividade e a economia processual. 
6.5. Será exigida a apresentação de amostra, nos termos do art. 41, inciso II, da Lei nº 14.133/2021, 
com a finalidade de verificar se os produtos ofertados atendem às especificações, quantidades, 
características, condições de embalagem e requisitos mínimos de qualidade estabelecidos para a 
contratação. 
6.6. No tocante ao descritivo dos itens constam apenas especificações essenciais à contratação, sem as quais 
não poderão ser atendidas as necessidades da Administração, observada a previsão legal referente à vedação de 
especificações do objeto que, por excessivas, irrelevantes ou desnecessárias, limitem ou frustrem a competição ou 
sua realização (art. 9º, da Lei nº 14.133/2021).  
6.7. Observado o que estabelece o art. 41, inciso I, da Lei nº 14.133/2021, atento à excepcionalidade na 
indicação de marca ou modelo (cabível quando formalmente justificado nas hipóteses legais), não houve em 
relação ao(s) item (ns) pretendidos a indicação de marca ou modelo.  
6.8. O prazo de vigência do Contrato a ser celebrado será de 12 (doze) meses, contado(s) a partir da data de sua 
assinatura. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, quando o objeto não for concluído no período 
firmado, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa da CONTRATADA, previstas em contrato e nos 
termos do art. 111 da Lei nº 14.133/2021. 
 
7- MODELO DE GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO: 
 
7.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 
normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou 
parcial. 
7.2.  Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução 
será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples 
apostila. 
7.3 As comunicações entre o CONTRATANTE e a CONTRATADA devem ser realizadas por escrito sempre 
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 
7.4. O CONTRATANTE poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam 
ser cumpridas de imediato. 
7.5.  Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o CONTRATANTE poderá convocar o 
representante da CONTRATADA para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá 
informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do 
objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados 
e das sanções aplicáveis, dentre outros. 
7.6. Nos termos do art. 117 da Lei Federal nº 14.133/2021, serão designados o Gestor e o Fiscal do contrato, que 
serão responsáveis por acompanhar e fiscalizar a entrega dos produtos, anotando em registro próprio todas as 
ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos 
observados. 
7.7. A atribuições do Gestor e do Fiscal do Contrato foram estabelecidas nos artigos 17 a 20 do Regulamento dos 
Procedimentos Licitatórios da Prefeitura Municipal de Martinópolis (Decreto Municipal nº 6.752/2024), a saber:  
 

“Art. 17. As atividades de gestão e fiscalização da execução do contrato 
competem ao gestor do contrato, auxiliado pela fiscalização técnica e 
administrativa, de acordo com as seguintes definições: 
I - gestão da execução do contrato: é a coordenação das atividades 
relacionadas à fiscalização técnica, bem como dos atos preparatórios à instrução 
processual e ao encaminhamento da documentação pertinente ao setor 
responsável pelas atividades de formalização dos procedimentos quanto aos 
aspectos que envolvam prorrogação, alteração, reequilíbrio, pagamento, 
aplicação de sanções, extinção dos contratos, entre outros; 
II - fiscalização técnica: é o acompanhamento do contrato com o objetivo de 
avaliar a execução do objeto nos moldes contratados e, se for o caso, aferir se a 
quantidade, qualidade, tempo e modo da prestação ou execução do objeto 
estão compatíveis com os indicadores estipulados no edital, para efeito de 
pagamento conforme o resultado pretendido Administração Pública, podendo ser 
auxiliado pela fiscalização administrativa; 
III - fiscalização administrativa: é o acompanhamento dos aspectos 
administrativos contratuais quanto às obrigações previdenciárias, fiscais e 
trabalhistas, bem como quanto ao controle do contrato administrativo e às 
providências tempestivas nos casos de inadimplemento. 
Parágrafo único. Compete ao gestor e aos fiscais de contrato conhecer as 
normas, as regulamentações e os padrões estabelecidos pela Administração 
Pública e demais legislações correlatas.” 
“Art. 18. Cabe ao gestor de contrato e, nos seus afastamentos e 
impedimentos legais, ao seu substituto, em especial: 
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I - coordenar a atividade dos fiscais de contrato no exercício de suas 
atribuições; 
II - acompanhar a execução orçamentária do contrato, promovendo as 
diligências necessárias para que sejam respeitados os limites orçamentários do 
órgão para o exercício; 
III - acompanhar os registros realizados pelos fiscais de contrato ou de 
terceiros contratados, de todas as ocorrências relacionadas à execução do 
contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade 
superior aquelas que ultrapassarem a sua competência; 
IV - apresentar e avaliar propostas de alteração e extinção do contrato; 
V - coordenar os atos preparatórios à instrução processual e ao envio da 
documentação pertinente ao setor de contratos; 
VI - acompanhar o trâmite dos processos administrativos para alteração, 
prorrogação e extinção do contrato e, em caso de verificação do risco de 
prejuízo pelo decurso de tempo, solicitar providências ao titular da unidade 
administrativa onde se encontrem os autos; 
VII - realizar o controle dos prazos do contrato, acompanhamento do empenho 
e pagamento; 
VIII - identificar os riscos associados ao objeto do contrato e propor plano de 
contingência operacional; 
IX - participar do recebimento do objeto contratual; 
X - atuar tempestivamente na solução de eventuais problemas de 
descumprimento das obrigações contratuais, reportando ao Diretor de Licitação 
para providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; e 
XI - definir procedimentos que assegurem a continuidade dos serviços, no 
encerramento ou na transição contratual; 
XII - zelar pela produção do relatório final de que trata a alínea "d" do inciso VI 
do § 3º do art. 174 da Lei nº 14.133/2021, com as informações obtidas durante 
a execução do contrato, a fim de aprimoramento das atividades da 
Administração Pública.” 
“Art. 19. Cabe ao fiscal técnico do contrato e, nos seus afastamentos e 
impedimentos legais, ao substituto, em especial: 
I - prestar apoio técnico e operacional ao gestor de contrato, subsidiando-o de 
informações pertinentes às suas competências; 
II - anotar no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 
relacionadas à execução do contrato, determinando o que for necessário para a 
regularização das faltas ou dos defeitos observados; 
III - emitir notificações para a correção de rotinas ou de qualquer inexatidão ou 
irregularidade constatada em desacordo com a execução do contrato, 
determinando prazo para a correção; 
IV - informar ao gestor de contato, em tempo hábil, a situação que demandar 
decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que 
adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso; 
V - comunicar imediatamente ao gestor de contrato quaisquer ocorrências que 
possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas; 
VI - fiscalizar a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as 
condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores 
resultados para a Administração Pública, conferindo as notas fiscais e as 
documentações exigidas para o pagamento, e após o ateste, encaminhar ao 
gestor de contrato, para ratificação; 
VII - comunicar ao gestor de contrato em tempo hábil o término do contrato 
sob sua responsabilidade, visando à tempestiva renovação ou prorrogação 
contratual; 
VIII - participar da atualização do relatório de riscos durante a fase de gestão 
do contrato, juntamente com o fiscal administrativo; e 
IX - auxiliar o gestor de contrato com as informações necessárias, para que 
elabore o documento comprobatório da avaliação realizada na fiscalização do 
cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado.” 
“Art. 20. Cabe ao fiscal administrativo do contrato e, nos seus 
afastamentos e impedimentos legais, do substituto, em especial: 
I - prestar apoio técnico e operacional ao gestor de contrato, realizando tarefas 
relacionadas à formalização de apostilamentos e termos aditivos, e 
acompanhamento de garantias e glosas; 
II - verificar a manutenção das condições de habilitação da contratada, 
solicitando os documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário; e 
III - examinar a regularidade no recolhimento das contribuições fiscal, 
trabalhista e previdenciária e, em caso de descumprimento, comunicar o gestor 
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de contrato para que sejam tomadas as providências cabíveis.” 
 
8- CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E REAJUSTE: 
 
8.1. Após o término de cada período mensal, a CONTRATADA apresentará Relatório de Fornecimento do período, 
que contemplará os quantitativos totais mensais de cada fornecimento efetivamente realizado, os respectivos 
valores apurados com os valores unitários de cada item da cesta básica. 
8.1.1. O valor mensal será obtido mediante a aplicação dos preços unitários contratados às correspondentes 
quantidades efetivamente executados. 
8.1.2. A Comissão de Fiscalização solicitará à CONTRATADA, na hipótese de incorreções, a retificação da medição 
mensal, a ser realizada em, no máximo, 02 (dois) dias úteis. 
8.1.3. Após a conferência e aprovação do Relatório, a Comissão de Fiscalização comunicará à CONTRATADA, no 
prazo de até 03 (três) dias úteis, o valor aprovado, e autorizará a emissão das correspondentes notas 
fiscais/faturas, a ser realizada em até 02 (dois) dias úteis. 
8.1.4. O pagamento mensal será efetuado após a emissão do Termo de recebimento definitivo dos fornecimentos 
pela Comissão de Fiscalização, mediante a apresentação da respectiva nota fiscal pela contratada referente ao mês 
vencido, devidamente conferida e assinada pela unidade a que se destina, encaminhada para tramitação do 
processo de instrução e liquidação junto ao Departamento de Contabilidade, sendo as liquidações efetuadas num 
prazo de até 15 (quinze) dias da data de recebimento para posterior envio ao Departamento Municipal de 
Tesouraria, que efetuará o pagamento no prazo de até 30 (trinta) dias. 
8.1.5. A contagem do prazo para pagamento considerará dias corridos e terá início e encerramento em dias de 
expediente do CONTRATANTE. 
8.1.6. Havendo divergência ou erro na emissão do documento fiscal, fica interrompido o prazo para pagamento, 
sendo iniciada nova contagem, somente após a regularização dessa documentação. 
8.1.7. No valor da Nota Fiscal deverão estar inclusas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 
da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto 
da contratação.  
8.1.8. Quando do pagamento, será feita a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
8.2. Ademais, em conformidade com o Decreto Municipal nº 6.637, de 02 de agosto de 2023, serão retidos na 
fonte os Impostos sobre a Renda da Pessoa Jurídica (IRPJ), bem assim os Impostos sobre a Renda da Pessoa Física 
(IRPF), em todos os pagamentos efetuados pelo fornecimento de bens ou prestação de serviços em geral, 
conforme Instrução Normativa RFB 1234/2012, suas posteriores alterações ou outra norma que venha substituí-la. 
8.2.1. As retenções serão efetuadas sobre qualquer forma de pagamento, conforme tabela de retenção constante 
no Anexo I do Decreto Municipal nº 6.637/2023. 
8.2.2. O valor a ser deduzido deverá ser informado pela própria CONTRATADA mediante a aplicação, sobre o 
valor do documento fiscal, da alíquota respectiva à retenção efetuada. 
8.2.3. Havendo erro ou falta de informação no documento fiscal ou outra circunstância que impeça a liquidação da 
despesa, esta ficará com o pagamento suspenso até que a contratada providencie as medidas saneadoras 
necessárias, não ocorrendo neste caso, qualquer ônus ao contratante. Nesta hipótese, o prazo para pagamento 
iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o 
CONTRATANTE. 
8.2.4. Nas notas fiscais, nas faturas, nos boletos bancários ou em quaisquer outros documentos de cobrança dos 
bens ou dos serviços que contenham código de barras, deverão ser informados o valor bruto do preço do bem 
fornecido ou do serviço prestado e o valor do IR a ser retido na operação, devendo o pagamento ser efetuado pelo 
valor líquido deduzido da respectiva retenção. 
8.2.5. Os documentos fiscais emitidos em desacordo com o previsto neste item não impedirão que a autoridade 
fiscal do município efetue o lançamento do Imposto de Renda a ser retido na Fonte, com a alíquota 
correspondente. 
8.2.6. Em caso de descumprimento do dever de retenção e destinação à Fazenda Pública Municipal, a Procuradoria 
Jurídica Municipal será imediatamente comunicada do fato, para adoção de medidas quanto à apuração de 
eventuais responsabilidades. 
8.3. Não haverá a retenção prevista no 8.2 caso a CONTRATADA seja optante pelo Sistema Integrado de 
Pagamento de Impostos e Contribuições (SIMPLES), instituído pela Lei no 9.317/96, ou encontre-se em uma das 
situações elencadas na Instrução Normativa RFB nº 1234/2012, suas alterações posteriores ou outra norma que 
venha a substituí-la. 
8.4. Igualmente não haverá retenção sobre pagamentos a instituições de educação e de assistência social, sem 
fins lucrativos, a que se refere o art. 12 da Lei nº 9.532 de 1997, e as instituições de caráter filantrópico, 
recreativo, cultural, científico e às associações civis, a que se refere o art. 15 da Lei nº 9.532, de 1997, em relação 
às suas receitas próprias. 
8.5. As entidades enquadradas nos subitens 8.3. e 8.4. deverão apresentar junto com o documento fiscal, à 
CONTRATANTE, conforme seu enquadramento, as declarações constantes nos Anexos II, III e IV do Decreto 
Municipal nº 6.637/2023, para fins de não retenção do IR na fonte. 
8.6. As pessoas jurídicas amparadas por isenção, não incidência ou alíquota zero do IR devem informar essa 
condição nos documentos fiscais, inclusive o enquadramento legal, sob pena de, se não o fizerem, sujeitarem-se à 
retenção do IR sobre o valor total do documento fiscal, no percentual total correspondente à natureza do bem ou 
serviço. 
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8.7. Não será permitido pagamento antecipado, parcial ou total, relativo a parcelas contratuais vinculadas ao 
objeto do presente Termo.  
8.8. O pagamento será realizado por meio de duplicata em carteira ou ordem bancária, creditada na conta 
corrente da CONTRATADA.   
8.9. O CONTRATANTE, observados os princípios do contraditório e da ampla defesa, poderá deduzir, cautelar ou 
definitivamente, do montante a pagar à CONTRATADA, os valores correspondentes a multas, ressarcimentos ou 
indenizações devidas. 
8.10. Os preços permanecerão fixos e irreajustáveis no prazo de 01 (um) ano contado da data do orçamento 
estimado, em14/09/2026, conforme consta no anexo. 
8.10.1. Após o interregno de um ano, e independente de pedido do contratado, os preços iniciais serão 
reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA exclusivamente para as obrigações iniciadas e 
concluídas após a ocorrência da anualidade. 
8.10.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 
financeiros do último reajuste. 
8.10.3. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao 
contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo 
seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 
8.10.4. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 
8.10.5. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma 
não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) 
pela legislação então em vigor. 
8.10.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
8.10.7. O reajuste será realizado por apostilamento. 
8.11. No caso de atraso pelo CONTRATANTE, não decorrente de falhas no cumprimento das obrigações 
contratuais principais ou acessórias por parte da CONTRATADA, os valores devidos serão atualizados 
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante 
aplicação do índice de Preços ao Consumidor Ampliado (IPCA) do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
(IBGE). 
 
9- FORMA E CRITERIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR: 
 
9.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade 
PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO global. 
 
9.2. HABILITAÇÃO JURÍDICA 
a) Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da 
respectiva sede; 
b) Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja 
aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-
br/empreendedor; 
c) Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa individual 
de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público 
de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, 
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 
d) Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, 
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 
e) Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou 
agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no 
Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz; 
 
* Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 
respectiva. 

 
9.2.1. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 
 
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda (CNPJ) ou no Cadastro 
de Pessoas Físicas (CPF), conforme o caso; 
b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual e/ou Municipal, relativo ao domicílio ou sede do 
fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
c) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 
(PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, 
inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 
2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional; 
d) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em 
cujo exercício contrata ou concorre; 
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e) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em 
cujo exercício contrata ou concorre;   
f) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS); 
g) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de 
certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 
 
* Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 
respectiva. 
*Considerando que somente deve haver comprovação acerca dos tributos compatíveis com o objeto licitado, 
possibilita-se que as licitantes apresentem, se for o caso, Declaração de não incidência de tributo assinada por seu 
representante legal, sob as penas da lei. 
 
9.2.2. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 
 
a) Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica;  
 
9.2.3. DECLARAÇÃO PARA OUTRAS COMPROVAÇÕES, em conformidade com o modelo constante do Anexo V: 
 
a) Declaração de que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos, bem como de que 
a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de 
trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre 
plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório;   
b) Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da 
Constituição;   
c) Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 
 
10- SUBCONTRATAÇÃO:  
  
10.1. Será admitida a subcontratação para o transporte dos itens, conforme sejam observados os prazos 
previstos. 
10.1.2. A proposta de subcontratação deverá ser apresentada por escrito e somente após a aprovação da 
Contratante os serviços a serem realizados pela subcontratada poderão ser iniciados. 
10.1.3. Este CONTRATANTE não reconhecerá qualquer vínculo com a empresa subcontratada, sendo que qualquer 
contato porventura necessário, de natureza técnica, administrativa, financeira ou jurídica que decorra dos 
trabalhos realizados será mantido exclusivamente com a CONTRATADA, que responderá por seu pessoal técnico e 
operacional e, também, por prejuízos e danos que eventualmente estes causarem. 
 
11- CRITÉRIOS DE RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO:  
 
11.1. Por ocasião da entrega dos produtos, a CONTRATADA deverá colher no comprovante respectivo a data, o 
nome, o cargo, a assinatura e o número do Registro Geral (RG) do servidor da Administração responsável pelo 
recebimento. 
11.2. No ato de recebimento dos produtos será realizada uma verificação de conformidade do objeto recebido com 
as especificações dispostas no Termo de Referência, na licitação ou contrato e na proposta de preço apresentada 
pela CONTRATADA, seguida de testes, se necessário. 
11.3. Tratando-se de bens, serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, pelo(a) 
responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua 
conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta. 
11.4. Tratando-se de serviços, serão recebidos provisoriamente - após a conclusão de sua prestação no prazo 
avençado - pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo detalhado, quando 
verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico; 
11.5. Os objetos (serviços/bens) poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento 
provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, 
devendo ser substituídos no prazo de 02 (dois) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem 
prejuízo da aplicação das penalidades. 
11.6. O recebimento definitivo do objeto (serviço/bem) ocorrerá no prazo de 02 (dois) dias úteis, a contar do 
recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante termo 
detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais, com vistas a garantir razoabilidade para o 
fornecimento da demanda pela CONTRATADA. 
11.7.O prazo para o recebimento definitivo do serviço/bem poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 
justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das 
exigências contratuais. 
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11.8. O recebimento provisório ou definitivo do serviço/bem não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e 
pela segurança do objeto nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 
11.9. As atividades de montagem, instalação e quaisquer outras necessárias para o funcionamento ou uso do 
objeto correrão por conta do Contratado e são condição para o recebimento do objeto. 
 
12- OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DAS PARTES: 
 
12.1. Caberá a CONTRATANTE orientar que as embalagens e demais resíduos gerados no recebimento, 
armazenamento e distribuição das cestas sejam separados e destinados corretamente, conforme sua natureza, nos 
termos da Lei nº 12.305/2010; 
12.2. A CONTRATANTE deverá priorizar, quando viável, o encaminhamento de embalagens recicláveis para 
reutilização ou reciclagem, bem como observar os sistemas de logística reversa aplicáveis aos materiais utilizados; 
12.3. Caberá a CONTRATANTE adotar procedimentos de recebimento, armazenamento e distribuição que evitem 
danos aos produtos e às embalagens, reduzindo perdas e descarte desnecessário. 
12.4. No mais, no tocante às obrigações e responsabilidades das partes, serão observadas as disposições previstas 
no Contrato. 
 
13- DO PRAZO DE VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO DO CONTRATO: 
 
13.1. O prazo de vigência do Contrato será de doze (12) meses, contados a partir da data de sua assinatura. 
 
14- DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 
 
14.1. No caso de inadimplemento das obrigações principais ou acessórias, a aplicação de penalidades obedecerá 
aos critérios fixados no Contrato, sem prejuízo das sanções previstas na legislação vigente. 
 
15- DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: 
 
15.1. Os recursos orçamentários necessários à execução do objeto correrão por conta das dotações orçamentárias 
próprias já consignadas no orçamento vigente, suplementadas se necessário. 
 
Recurso: Tesouro 
Ficha: 384 
 
16- DAS DISPOSIÇÕES FINAIS: 
 
16.1. Caberá ao fiscal e/ou ao gestor do contrato decidir os casos omissos, relativos às especificações ou 
quaisquer documentos a que se refiram, direta ou indiretamente, à aquisição em questão. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

G
A

B
R

IE
L 

V
A

LO
E

S
 S

A
N

T
O

S
P

ar
a 

ve
rif

ic
ar

 a
 v

al
id

ad
e 

da
s 

as
si

na
tu

ra
s,

 a
ce

ss
e 

ht
tp

s:
//m

ar
tin

op
ol

is
.1

do
c.

co
m

.b
r/

ve
rif

ic
ac

ao
/D

61
B

-9
8A

7-
E

10
8-

C
53

0 
e 

in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 D
61

B
-9

8A
7-

E
10

8-
C

53
0



                PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE MARTINÓPOLIS - SP 
              AVENIDA CORONEL JOÃO GOMES MARTINS, N° 525 – MARTINÓPOLIS - SP 

             Fone: (18) 3275-9500 – (18) 3275-9520 – CEP 19500-000 
              CNPJ: N° 44.855.443/0001-30 – INSCR. EST N° 440.068.996.110 

 

 

 

54 

 

 
 
 
 
 
 

 
ANEXO III - MODELO DE PROCURAÇÃO 

 
 
 
OUTORGANTE: ......................................, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº 
..................., com sede na Rua ..........................................., nº .........., bairro ...................., na cidade de 
.................................., Estado de ........................... Cep: ----------, neste ato representada pelo(a) 
.................. (sócio/diretor), Sr. (a) .................., .................. (nacionalidade), ..................... (estado civil), 
................. (profissão), portador(a) do RG nº ................. e do CPF nº ......................, residente e domiciliado 
na Rua ....................., nº ......., na cidade de ......................, Estado de .......................... - Cep: ----------. 
OUTORGADO(S): Sr. (a) ......................., .................... (nacionalidade), .................. (estado civil), 
.................. (profissão), portador(a) do RG nº ....................... e do CPF nº ................, residente e domiciliado 
na Rua .................., nº ......, bairro ......................., na cidade de ......................, Estado de ........................ - 
Cep: ----------. 
 
PODERES: ao(s) qual(ais) confere amplos poderes para representar a empresa no Pregão Eletrônico nº 079/2026, 
realizado pela Prefeitura Municipal de Martinópolis , podendo formular lances de preços e praticar todos os demais 
atos do certame e operações no Sistema Eletrônico do Compras BR, no endereço eletrônico: 
http://comprasbr.com.br. 
 
 

......................../......., ......... de..........................de 202.... 
 

 
 

________________________________ 
Razão Social da Empresa 

Nome do Outorgante 
Cargo do Outorgante 

N.° do CPF 
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ANEXO IV – MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 
 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 079/2026 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 170/2026 
OBJETO: Aquisição de cestas básicas montadas de alimentos para atendimento de famílias acompanhadas pela 
rede socioassistencial do município. 
 

IDENTIFICAÇÃO DO LICITANTE 

Razão Social:    

CNPJ:  

Endereço:  

Telefone:  

E-mail:  

 
Apresentamos a nossa Proposta Comercial  para fornecimento do(s) item(ns) abaixo discriminado(s), que 
atendem a integralidade das especificações técnicas constante do Anexo II – Termo de Referência, que integra 
o instrumento convocatório da licitação em epígrafe. 
 

ITEM QUT. UNID. DESCRIÇÃO/MARCA/MODELO   V.UNIT. V.TOTAL 

      
      
      
* No preço proposto acima estão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do 
objeto. 

 
VALOR GLOBAL DA PROPOSTA (readequado ao lance vencedor): R$ (valor por extenso). 
CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO, CRITÉRIOS DE RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO: De acordo com 
o especificado no Anexo II – Termo de Referência, do Edital.  
VALIDADE DA PROPOSTA COMERCIAL: De no mínimo, 60 (sessenta) dias contados a partir da data da sessão 
pública do Pregão.  
OBS: A interposição de recurso suspende o prazo de validade da proposta até decisão. 
 
Dados para crédito em conta corrente: 
Banco:     Agencia:        Conta: 
 
Dados do responsável para assinatura do Contrato: 
Nome: 
Cargo: 
CPF:  
A empresa, por intermédio de seu representante legal abaixo identificado, para todos os efeitos legais e 
administrativos, sob as penas da lei, DECLARA: 
1. Que se responsabiliza pelas transações efetuadas em seu nome, assumindo como firmes e verdadeiras suas 
propostas e lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, não cabendo à Prefeitura ou 
ao Compras BR responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha do Sistema, ainda 
que por terceiros. 
2. não se enquadra em nenhuma das restrições previstas no item 5.3 e subitens deste Edital. 

 
......................../......., ......... de..........................de 202.... 

__________________________________________ 
Razão Social da Empresa 

Nome do responsável/procurador 
Cargo do responsável/procurador 

N.° do CPF 
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ANEXO V – MODELO DE DECLARAÇÃO PARA OUTRAS COMPROVAÇÕES 
 

À  
PREFEITURA MUNICIPAL DE MARTINÓPOLIS  
 
Ref.: Pregão Eletrônico nº 079/2026 
 
 

(Razão Social da Empresa), estabelecida na ....(endereço completo)...., 
inscrita no CNPJ sob n.° ......................, neste ato representada pelo 
seu (representante/sócio/procurador), no uso de suas atribuições legais, 
vem: 

 
 

DECLARAR, sob as penas da Lei e para fins de participação no presente certame, que: 
 

a) Declaração de que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos, bem como de que 
a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de 
trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre 
plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório;   
b) Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da 
Constituição;   
c) Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

 
Por ser verdade assina a presente. 
 
 

......................../......., ......... de..........................de 202.... 
 
 
 
__________________________________________ 

Razão Social da Empresa 
Nome do responsável/procurador 
Cargo do responsável/procurador 

N.° do CPF 
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ANEXO VI – MINUTA DE CONTRATO  
 
 
 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº __/__, CELEBRADO 
ENTRE O MUNICÍPIO DE MARTINÓPOLIS E 
___________________________ 
 
 
 

 
Pelo presente instrumento particular, de um lado, o MUNICÍPIO DE MARTINÓPOLIS, entidade de direito público 
interno, inscrita no C.N.P.J. sob o nº 44.855.443/0001-30, com endereço sito à Av. Cel. João G. Martins, nº 525, 
Centro, neste ato representada pelo Prefeito Municipal GABRIEL VALÕES SANTOS, portador da cédula de 
identidade RG nº ............................ SSP/SP e inscrito no CPF sob nº ........................, doravante denominado 
CONTRATANTE e, de outro lado, a empresa _______________________, inscrita no CNPJ sob nº 
_______________________, estabelecida na Rua _______________________, nº ____________, bairro 
______________, na cidade de ___________________, Estado de São Paulo - CEP _____________-__________, 
neste ato representada por seu representante legal o Sr.(a). _______________________, portador da cédula de 
identidade RG nº _______________________ e inscrito no CPF sob nº _______________________, doravante 
designada CONTRATADA, em observância às disposições contidas na Lei Federal nº 14.133/2021, e demais 
normas da legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Contrato, decorrente do Processo Administrativo nº 
_______________, Pregão Eletrônico nº ___________/2026, mediante as cláusulas e condições a seguir 
enunciadas. 
 

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO 
 

1.1. O objeto do presente instrumento de Contrato é a Aquisição de cestas básicas montadas de alimentos 
para atendimento de famílias acompanhadas pela rede socioassistencial do município, conforme 
detalhamento e especificações técnicas deste instrumento, do Termo de Referência, do Estudo Técnico Preliminar, 
da proposta da CONTRATADA e demais documentos da contratação constantes do processo administrativo em 
epígrafe.  
 
 
1.2. O presente Contrato vincula-se à seguinte documentação, que se considera parte integrante deste 
instrumento, independentemente de transcrição:   
1.2.1. O Termo de Referência;  
1.2.2. O Edital de Licitação;  
1.2.3. O Estudo Técnico Preliminar;  
1.2.4. A Proposta da Contratada; e  
1.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 
 
 

CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 
 
 

2.1. O prazo de vigência deste Contrato será de 12 (doze) meses, contado(s) a partir da data de sua assinatura do 
contrato. 
2.1.1. Tratando de contratação por escopo, o prazo de vigência será automaticamente prorrogado, quando o 
objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa da 
CONTRATADA, previstas neste instrumento e nos termos do art. 111 da Lei nº 14.133/2021. 
2.1.2. Quando a não conclusão do objeto da contratação decorrer de culpa da CONTRATADA:  
2.1.2.1. A CONTRATADA será constituída em mora, aplicáveis a ela as respectivas sanções administrativas;  
2.1.2.2. O CONTRATANTE poderá optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas 
em lei para a continuidade da execução contratual, nos termos do parágrafo único do artigo 111 da Lei nº 14.133, 
de 2021. 
2.1.3. Não obstante o prazo estipulado nesta cláusula, quando ultrapassado o exercício, a vigência nos exercícios 
subsequentes ao da celebração do contrato estará sujeita a condição resolutiva, consubstanciada esta na 
inexistência de recursos aprovados nas respectivas Leis Orçamentárias de cada exercício para atender as 
respectivas despesas. Ocorrendo a resolução do contrato, com base na condição estipulada neste item, a 
CONTRATADA não terá direito a qualquer espécie de indenização. 
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CLÁUSULA TERCEIRA- MODELO DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAL 
 
3.1. A forma de fornecimento/o regime de execução, o modelo de gestão e de execução do contrato, assim como o 
prazo de entrega/prestação e recebimento do objeto constam no Anexo II - Termo de Referência, que constitui 
parte integrante deste Contrato.  
 

CLÁUSULA QUARTA- SUBCONTRATAÇÃO 
 
4.1. A disposição sobre a subcontratação será conforme consta no Anexo II - Termo de Referência, que 
constitui parte integrante deste Contrato.  
 
 

CLÁUSULA QUINTA- PREÇO, CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E REAJUSTE 
 
5.1.  A disposição sobre o preço, condições de pagamento e reajuste será conforme consta no Anexo II - Termo 
de Referência, que constitui parte integrante deste Contrato.  
 
 

CLÁUSULA SEXTA - CRÉDITO ORÇAMENTÁRIO E FINANCEIRO 
 

6.1. Os recursos necessários ao pagamento deste contrato correrão por conta da(s) seguinte(s) dotação(ões) 
orçamentárias: 
 
020802 Departamento de Desenvolvimento Social 
08.245.0069.2208.0000 Gestão de Benefícios Eventuais 
3.3.90.32.00 MATERIAL, BEM OU SERVIÇO PARA DISTRIBUIÇÃO GRATUITA 
Código de Aplicação: 510 000 – Fonte Recurso: 00100 
Ficha nº 384 – Reserva nº 5398 
 
6.2. Quando a execução do contrato ultrapassar o presente exercício, a dotação relativa ao(s) exercício(s) 
financeiro(s) subsequente(s) será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos 
correspondentes, mediante apostilamento. 
 

CLÁUSULA SÉTIMA - GARANTIAS  
 
 

7.1. A garantia mínima do objeto será conforme consta no Anexo II - Termo de Referência. 
 
7.2. Conforme apontado em Estudo Técnico Preliminar, não será exigida a prestação de garantia de execução 
contratual (art. 96 da Lei nº 14.133/2021).   
 
 

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
 

 São obrigações do CONTRATANTE sem que a elas se limite: 
8.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com o Contrato e 
seus anexos; 
8.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;  
8.3. Notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, 
para que seja por ela substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 
8.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pela CONTRATADA; 
8.4.1. A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por 
qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material 
inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade do CONTRATANTE 
ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com a Lei nº 14.133/2021; 
8.5. Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA dos valores correspondentes à execução do objeto, no 
prazo, forma e condições estabelecidos; 
8.6. Aplicar à CONTRATADA as sanções previstas na lei e neste Contrato;  
8.7. Cientificar o órgão de representação judicial para adoção das medidas cabíveis quando necessária medida 
judicial diante do descumprimento de obrigações pela CONTRATADA;  
8.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente 
Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum 
interesse para a boa execução do ajuste, observado o prazo de 1 (um) mês para decisão, a contar da conclusão da 
instrução do requerimento, admitida a prorrogação motivada, por igual período, e excepcionada a hipótese de 
disposição legal ou cláusula contratual que estabeleça prazo específico;  
8.9. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pela 
CONTRATADA no prazo máximo de 1 (um) mês, contado a partir da conclusão da instrução do requerimento, 
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sendo admitida a prorrogação motivada desse prazo por igual período, e observado o disposto no parágrafo único 
do artigo 131 da Lei nº 14.133, de 2021;  
8.9.1. O prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro não se iniciará 
enquanto a CONTRATADA não cumprir os atos ou apresentar a documentação solicitada pelo CONTRATANTE 
para adequada instrução do requerimento;  
8.10. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA com terceiros, 
ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de 
ato da CONTRATADA, de seus empregados, prepostos ou subordinados.  
8.11. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de 
descumprimento de cláusulas contratuais (§4º, do art. 137, da Lei nº 14.133, de 2021);  
8.12. Observar, no tratamento de dados pessoais de profissionais, empregados, prepostos, administradores e/ou 
sócios da CONTRATADA, a que tenha acesso durante a execução do objeto a que se refere a cláusula primeira 
deste contrato, as normas legais e regulamentares aplicáveis, em especial, a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 
2018, com suas alterações subsequentes;  
8.13. Fornecer os documentos e informações que, porventura, sejam necessárias ao cumprimento do Contrato; 
8.14. Permitir o acesso dos funcionários da CONTRATADA ao local determinado para a execução do objeto, 
quando for o caso; 
8.15. Comunicar a Contratada para emissão de Nota Fiscal relativa à parcela incontroversa da execução do objeto, 
para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à 
dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021.   
8.16. Caberá a CONTRATANTE orientar que as embalagens e demais resíduos gerados no recebimento, 
armazenamento e distribuição das cestas sejam separados e destinados corretamente, conforme sua natureza, nos 
termos da Lei nº 12.305/2010; 
8.17. A CONTRATANTE deverá priorizar, quando viável, o encaminhamento de embalagens recicláveis para 
reutilização ou reciclagem, bem como observar os sistemas de logística reversa aplicáveis aos materiais utilizados; 
8.18. Caberá a CONTRATANTE adotar procedimentos de recebimento, armazenamento e distribuição que evitem 
danos aos produtos e às embalagens, reduzindo perdas e descarte desnecessário. 
 

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 

 São obrigações da CONTRATADA sem que a elas se limite: 
9.1. Cumprir todas as obrigações estabelecidas em lei, e aquelas constantes deste Contrato, de seus anexos e do 
Termo de Referência, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 
execução do objeto, observando, ainda, as obrigações que serão dispostas nos itens seguintes.  
9.2. Designar o responsável pelo acompanhamento da execução das atividades e pelos contatos com o 
CONTRATANTE;  
9.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do 
Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);  
9.4. Comunicar ao CONTRATANTE, assim que possível e com a devida antecedência em relação à data da 
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação, caso 
ocorrida tal circunstância;  
9.5. Manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
9.6. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa 
com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas 
em outras normas específicas;  
9.6.1. Comprovar a reserva de cargos a que se refere o subitem acima, no prazo fixado pelo Fiscal do Contrato, 
com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas; 
9.7. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz 
para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre; 
9.8. Não contratar, durante a vigência do Contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou 
por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou de agente público que desempenhe função na 
licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato; 
9.9. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do Contrato, respondendo, 
administrativa, civil e criminalmente por sua indevida divulgação e incorreta ou inadequada utilização;  
9.10. Atender às determinações regulares emitidas pelo Fiscal e/ou Gestor do Contrato e prestar todo 
esclarecimento ou informação por eles solicitados, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos 
trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do objeto; 
9.11. Comunicar ao Fiscal do Contrato e/ou Gestor do Contrato, no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas, 
qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual;  
9.12. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer 
dano causado diretamente à Administração ou a terceiros em razão da execução do contrato, não excluindo nem 
reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo 
CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia (caso exigida) o valor 
correspondente aos danos sofridos;   
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9.13. Assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de 
acidentes do trabalho quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas seus colaboradores no desempenho dos 
serviços ou em conexão com eles, ocorridos nas dependências do CONTRATANTE; 
9.14. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações e encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, 
comerciais e os demais previstos em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao 
CONTRATANTE e não poderá onerar o objeto do contrato, nos termos do artigo 121 da Lei nº 14.133, de 2021;  
9.15. Cumprir as disposições legais e regulamentares federais, estaduais e municipais que interfiram na execução 
do objeto, bem como as normas de segurança do CONTRATANTE;  
9.16. Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros; 
9.17. Em situação de recuperação judicial/extrajudicial deverá comprovar o cumprimento das obrigações do plano 
de recuperação judicial/extrajudicial sempre que solicitada pelo CONTRATANTE e, ainda, na hipótese de 
substituição ou impedimento do administrador judicial, comunicar imediatamente, por escrito, ao CONTRATANTE; 
9.18. Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e aprovação, quaisquer mudanças na 
forma de entrega que fujam às especificações do Termo de Referência ou instrumento congênere; 
9.19. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento de sua proposta, inclusive quanto 
aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros, mas que sejam previsíveis em seu ramo de atividade;  
9.20. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado 
pelo Fiscal e/ou Gestor do Contrato, os produtos nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes 
da execução ou dos materiais empregados; 
9.21. Em atendimento à Lei nº 12.846, de 2013, e ao Decreto estadual nº 67.301, de 2022, a CONTRATADA se 
compromete a conduzir os seus negócios de forma a coibir fraudes, corrupção e quaisquer outros atos lesivos à 
Administração Pública, nacional ou estrangeira, de modo que a CONTRATADA não poderá oferecer, dar ou se 
comprometer a dar a quem quer que seja, tampouco aceitar ou se comprometer a aceitar de quem quer que seja, 
por conta própria ou por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras 
ou benefícios de qualquer espécie relacionados de forma direta ou indireta ao objeto deste contrato, o que deve ser 
observado, ainda, pelos seus prepostos, colaboradores e eventuais subcontratadas, caso permitida a 
subcontratação;  
9.21.1. O descumprimento das obrigações previstas neste subitem poderá submeter a CONTRATADA à extinção 
unilateral do contrato, a critério do CONTRATANTE, sem prejuízo da aplicação das sanções penais e 
administrativas cabíveis e, também, da instauração do processo administrativo de responsabilização de que tratam 
a Lei nº 12.846, de 2013, e o Decreto estadual nº 67.301, de 2022;  
9.22. A CONTRATADA obriga-se a não admitir a participação, na execução deste contrato, de:  
9.22.1. agente público de órgão ou entidade licitante ou CONTRATANTE, ou terceiro que auxilie a condução da 
contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou 
representante de empresa que preste assessoria técnica, nos termos dos §§ 1º e 2º do artigo 9º da Lei nº 14.133, 
de 2021;  
9.22.2. pessoa que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil 
com dirigente do órgão ou entidade CONTRATANTE ou com agente público que tenha desempenhado função na 
licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em 
linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, nos termos do inciso IV do artigo 14 e/ou parágrafo único 
do artigo 48 da Lei nº 14.133, de 2021;  
9.22.3. pessoas que se enquadrem nas demais vedações previstas no artigo 14 da Lei nº 14.133, de 2021.  
 

CLÁUSULA DÉCIMA – OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS 
(LGPD) 

 
10.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados 
pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a ser 
firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de declaração 
ou de aceitação expressa.  

10.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de acordo 
com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.  

10.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei.  

10.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de 
suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pela CONTRATADA.  

10.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever da CONTRATADA eliminá-los, 
com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de 
documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto 
não prescritas essas obrigações.  

10.6. É dever da CONTRATADA orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 
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responsabilidades decorrentes da LGPD.  

10.7. A CONTRATADA deverá exigir de suboperadores e subcontratadas o cumprimento dos deveres da presente 
cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.  

10.8. O CONTRATANTE poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo a 
CONTRATADA atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.  

10.9. A CONTRATADA deverá prestar, no prazo fixado pelo CONTRATANTE, prorrogável justificadamente, 
quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte 
realizado.  
 
10.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se proponham a 
armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável 
de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de 
responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.  
 
10.11. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a 
reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.  

10.12. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, 
quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou 
recomendações, editadas na forma da LGPD.  
 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA -  INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133/2021, a CONTRATADA que: 
a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos 
serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 
dentro do prazo de validade de sua proposta; 
g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 
h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a 
licitação ou a execução do contrato; 
i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
l)      praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
 
11.2. A CONTRATADA se sujeita às sanções previstas na legislação vigente e no Decreto Municipal nº 
6.886/20242, o qual estabelece todos os procedimentos que serão adotados.  
11.3. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado à multa de mora calculada sobre o 
valor da obrigação não cumprida, a partir do primeiro dia útil seguinte ao término do prazo estipulado, observados 
os seguintes critérios:  
I - 0,5% (meio por cento) ao dia, para atraso de até 15 (quinze) dias;  
II - 1% (um por cento) ao dia, do 16º (décimo sexto) ao 30º (trigésimo) dia, aplicada em acréscimo à do inciso I;  
III - após 30 (trinta) dias, fica caracterizada a inexecução parcial ou total do contrato, conforme o caso.  
Parágrafo único – Os prazos referidos nos incisos I a III deste artigo considerarão dias corridos.  
11.3.1. A multa de mora poderá ser convertida em compensatória e promovida a extinção unilateral do contrato, 
com a aplicação cumulada de outras sanções previstas no Decreto Municipal nº 6.886/2024. 
11.4. A aplicação das sanções não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado 
ao CONTRATANTE. 
11.5. Todas as sanções aplicadas poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa compensatória. 
11.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente 
devido pelo CONTRATANTE à CONTRATADA, além da perda desse valor, a diferença será descontada de 
eventual garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 
11.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133/2021, ou em outras leis de licitações e 
contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, 
serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 
competente definidos na referida Lei. 

                                                           
2 Link para acesso ao Decreto Municipal nº 6.886/2024 
https://leismunicipais.com.br/a/sp/m/martinopolis/decreto/2024/689/6886/decreto-n-6886-2024-regulamenta-sancoes-da-lei-
federal-n-14133-21-e-da-outras-providencias. 
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11.8. A personalidade jurídica da CONTRATADA poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do 
direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar 
confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos 
seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo 
ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com a CONTRATADA, observados, em todos os 
casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 
11.9. O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, 
informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ele aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro 
Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), 
instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal.  
11.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são 
passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA -ALTERAÇÕES 
 
12.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 
2021.  

12.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que 
se fizerem necessários no objeto, a critério exclusivo do CONTRATANTE, até o limite de 25% (vinte e cinco por 
cento) do valor inicial atualizado do contrato.  

12.3. Eventuais alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, respeitadas 
as disposições da Lei nº 14.133, de 2021, admitindo-se que, nos casos de justificada necessidade de antecipação 
de seus efeitos, a formalização do aditivo ocorra no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 
2021);  

12.4. Caso haja alteração unilateral do contrato que aumente ou diminua os encargos da CONTRATADA, o 
equilíbrio econômico-financeiro inicial será restabelecido no mesmo termo aditivo.  

12.5. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada 
a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.  
 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - EXTINÇÃO DO CONTRATO 
 
13.1. O contrato poderá ser extinto na forma, pelos motivos e com as consequências previstos nos artigos 137 a 
139 e 155 a 163 da Lei nº 14.133, de 2021.  

13.1.1. A CONTRATADA reconhece desde já os direitos do CONTRATANTE nos casos de extinção por ato 
unilateral da Administração, prevista no artigo 138 da Lei nº 14.133, de 2021.  

13.1.2. O contrato poderá ser extinto por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133, de 2021, 
devendo a extinção ser formalmente motivada nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla 
defesa.  

13.1.3. A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção 
contratual se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 13.1.3.1 Se a operação societária de que trata 
este subitem implicar mudança em pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizada alteração subjetiva por 
termo aditivo.  
 
13.1.3.1. Se a operação societária de que trata este subitem implicar mudança em pessoa jurídica contratada, 
deverá ser formalizada alteração subjetiva por termo aditivo.  
 
13.2. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido da indicação de:  

13.2.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;  

13.2.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;  

13.2.3. Indenizações e multas.  
 
13.3. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento de eventual desequilíbrio econômico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei 
n.º 14.133, de 2021).  
 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

G
A

B
R

IE
L 

V
A

LO
E

S
 S

A
N

T
O

S
P

ar
a 

ve
rif

ic
ar

 a
 v

al
id

ad
e 

da
s 

as
si

na
tu

ra
s,

 a
ce

ss
e 

ht
tp

s:
//m

ar
tin

op
ol

is
.1

do
c.

co
m

.b
r/

ve
rif

ic
ac

ao
/D

61
B

-9
8A

7-
E

10
8-

C
53

0 
e 

in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 D
61

B
-9

8A
7-

E
10

8-
C

53
0



                PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE MARTINÓPOLIS - SP 
              AVENIDA CORONEL JOÃO GOMES MARTINS, N° 525 – MARTINÓPOLIS - SP 

             Fone: (18) 3275-9500 – (18) 3275-9520 – CEP 19500-000 
              CNPJ: N° 44.855.443/0001-30 – INSCR. EST N° 440.068.996.110 

 

 

 

63 

 

13.4. Se for constatada irregularidade no procedimento licitatório ou na execução contratual, caso não seja 
possível o saneamento, a decisão pelo CONTRATANTE sobre a suspensão da execução ou sobre a declaração de 
nulidade do contrato somente será adotada na hipótese em que se revelar medida de interesse público, observado 
o disposto nos artigos 147 a 149 da Lei nº 14.133, de 2021, conferindo-se à CONTRATADA oportunidade para 
prévia manifestação e participação na instrução.  
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL E DOS CASOS OMISSOS 
 
14.1. O presente contrato rege-se pela Lei Federal nº 14.133/2021, pelos preceitos de direito público e, 
supletivamente, pelos princípios da teoria geral dos contratos e pelas normas de direito privado. 
 
14.2. Os casos omissos serão resolvidos com fundamento na Lei nº 14.133/2021, nas normas regulamentares 
pertinentes e, subsidiariamente, quando cabível, na Lei nº 8.078/ 1990 (Código de Defesa do Consumidor), bem 
como nos princípios gerais dos contratos.  
 
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – PUBLICAÇÃO 
 
 

15.1. Incumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em 
atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, § 2º, da Lei n. 12.527, de 2011. 
 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA– FORO 
 
16.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Martinópolis, Estado de São Paulo, para dirimir quaisquer questões que 
decorrerem deste Termo de Contrato, que não puderem ser resolvidas na esfera administrativa, conforme art. 92, 
§ 1º, da Lei nº 14.133, de 2021.  
E, por estarem assim justas e contratadas, as partes assinam o presente instrumento em 3 (três) vias de igual teor 
e para único efeito, conjuntamente com as 2 (duas) testemunhas a seguir, a todo ato presentes para que se 
produza os jurídicos e legais efeitos, comprometendo-se as partes a cumprir e fazer cumprir o presente, por si e 
seus sucessores em juízo ou fora dele. 

 
Martinópolis/SP, ____ de _______________________ de 2026. 

 
 
 
 

MUNICÍPIO DE MARTINÓPOLIS  
GABRIEL VALÕES SANTOS 

PREFEITO MUNICIPAL 
CONTRATANTE 

 
 

                                                        
_______________________ 
REPRESENTANTE LEGAL 

CONTRATADA 
 
TESTEMUNHAS: 
 
1– Nome:______________________________________________________________________ 

     RG:_________________________________________________________________________ 

2– Nome:______________________________________________________________________ 

     RG:_________________________________________________________________________ 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

G
A

B
R

IE
L 

V
A

LO
E

S
 S

A
N

T
O

S
P

ar
a 

ve
rif

ic
ar

 a
 v

al
id

ad
e 

da
s 

as
si

na
tu

ra
s,

 a
ce

ss
e 

ht
tp

s:
//m

ar
tin

op
ol

is
.1

do
c.

co
m

.b
r/

ve
rif

ic
ac

ao
/D

61
B

-9
8A

7-
E

10
8-

C
53

0 
e 

in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 D
61

B
-9

8A
7-

E
10

8-
C

53
0



                PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE MARTINÓPOLIS - SP 
              AVENIDA CORONEL JOÃO GOMES MARTINS, N° 525 – MARTINÓPOLIS - SP 

             Fone: (18) 3275-9500 – (18) 3275-9520 – CEP 19500-000 
              CNPJ: N° 44.855.443/0001-30 – INSCR. EST N° 440.068.996.110 

 

 

 

64 

 

ANEXO VII – TERMO DE CIÊNCIA E NOTIFICAÇÃO  

 
 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ___/2026.    
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 079/2026. 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 170/2026. 
OBJETO: AQUISIÇÃO DE CESTAS BÁSICAS MONTADAS DE ALIMENTOS PARA ATENDIMENTO DE FAMÍLIAS 
ACOMPANHADAS PELA REDE SOCIOASSISTENCIAL DO MUNICÍPIO. 
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE MARTINÓPOLIS. 
CONTRATADA:   __________________________. 
VALOR: R$ _______________ (________________________________). 
 
Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados:  
1. Estamos CIENTES de que:  
a) o ajuste acima referido estará sujeito a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, 
cujo trâmite processual ocorrerá pelo sistema eletrônico; 
b) poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações de interesse, Despachos e 
Decisões, mediante regular cadastramento no Sistema de Processo Eletrônico, conforme dados abaixo indicados, 
em consonância com o estabelecido na Resolução nº 01/2011 do TCESP;  
c) além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que vierem a ser tomados, 
relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do Estado, Caderno do Poder Legislativo, 
parte do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, em conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar nº 
709, de 14 de janeiro de 1993, iniciando-se, a partir de então, a contagem dos prazos processuais, conforme 
regras do Código de Processo Civil;  
d) as informações pessoais dos responsáveis pela contratante estão cadastradas no módulo eletrônico do 
“Cadastro Corporativo TCESP – CadTCESP”, nos termos previstos no Artigo 2º das Instruções nº 01/2020, 
conforme “Declaração(ões) de Atualização Cadastral” anexa(s); 
e) é de exclusiva responsabilidade da contratada manter seus dados sempre atualizados.  
2. Damo-nos por NOTIFICADOS para:  
a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente publicação;  
b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o direito de defesa, 
interpor recursos e o que mais couber. 

 
Martinópolis/SP, ___ de _____________________ de 2026. 

 
AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRGÃO/ENTIDADE: 
Nome: GABRIEL VALÕES SANTOS. 
Cargo: Prefeito Municipal. 
CPF:   ............................ 
 
RESPONSÁVEIS PELA HOMOLOGAÇÃO DO CERTAME OU AUTORIZAÇÃO DA 
DISPENSA/INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO: 
Nome: GABRIEL VALÕES SANTOS. 
Cargo: Prefeito Municipal. 
CPF:   ............................. 
Assinatura: __________________________________. 
 
RESPONSÁVEIS QUE ASSINARAM O AJUSTE: 
Pela CONTRATANTE: 
Nome: GABRIEL VALÕES SANTOS. 
Cargo: Prefeito Municipal. 
CPF:   ............................. 
Assinatura: __________________________________. 
 
Pela CONTRATADA: 
Nome: ____________________ 
Cargo: ____________________ 
CPF:    ____________________ 
Assinatura: __________________________________. 
 
ORDENADOR DE DESPESAS DA CONTRATANTE: 
Nome: GABRIEL VALÕES SANTOS. 
Cargo: Prefeito Municipal. 
CPF:   ............................ 
Assinatura: __________________________________. 
 
GESTOR DO CONTRATO: 
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Nome: ____________________ 
Cargo: ____________________ 
CPF:    ____________________ 
Assinatura: __________________________________. 
 
FISCAL TÉCNICO DO CONTRATO: 
Nome: ____________________ 
Cargo: ____________________ 
CPF:    ____________________ 
 
Assinatura: __________________________________. 
 
FISCAL ADMINISTRATIVO DO CONTRATO: 
Nome: ____________________ 
Cargo: ____________________ 
CPF:    ____________________ 
Assinatura: __________________________________. 
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VERIFICAÇÃO DAS
ASSINATURAS

Código para verificação: D61B-98A7-E108-C530

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

GABRIEL VALOES SANTOS (CPF 326.XXX.XXX-60) em 14/10/2026 15:29:04 GMT-03:00
Papel: Parte

Emitido por: AC SOLUTI Multipla v5  <<  AC SOLUTI v5  <<  Autoridade Certificadora Raiz Brasileira v5 (Assinatura ICP-Brasil)

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do link:

https://martinopolis.1doc.com.br/verificacao/D61B-98A7-E108-C530


